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do mês de julho...................................................... 31101

1.2.8 – Comunicações da Presidênica
Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que os Projetos de Decreto 

Legislativo nºs 455, de 2007, 49, 51, 62, 73, 81, 
86, 131, 158, 162, 163, 164, 165, 168, 169, 170, 
173, 174, 176, 177, 178, 179, 181, e 187, de 2008, 
cujos pareceres foram lidos anteriormente, sejam 
apreciadas pelo Plenário, tendo em vista o recebi-
mento do Ofício nº 128, de 2008............................ 31104

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas, perante a Mesa, aos 
Projetos de Lei da Câmara nºs 28, de 2006, 34, 40 
e 69, de 2008, cujos pareceres foram lidos ante-
riormente................................................................ 31105

Inclusão em Ordem do Dia, oportunamente, 
do Projeto de Lei da Câmara nº 68, de 2008, cujo 
parecer foi lido anteriormente, a fim de ser decla-
rado prejudicado..................................................... 31105

Recebimento do Aviso nº 44, de 2008 (nº 
837/2008, na origem), do Tribunal de Contas 
da União, encaminhando cópia do Acórdão nº 
1.398/2008, proferido nos autos do processo TC 
008.037/2006-6, referente aos embargos de de-
claração apostos pela Petróleo Brasileiro S.A. – 
Petrobras contra o Acórdão nº 2.176/2007, refe-
rente ao Relatório de Levantamento de Auditoria 
(Fiscobras/2003). (Anexado ao processado do Aviso 
nº 95, de 2007)....................................................... 31105

Recebimento do Ofício nº S/21, de 2008 (nº 
47/2008, na origem), de 14 do corrente, do Su-
premo Tribunal Federal, encaminhando cópia do 
acórdão proferido no Recurso Extraordinário nº 
218874, bem como cópia da legislação, do parecer 
da Procuradoria-Geral da República e da certidão de 
trânsito em julgado que declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 101, 
de 29 de dezembro de 1993, do Estado de San-
ta Catarina (Reajuste automático de vencimentos 
dos servidores do Estado-membro, vinculado ao 
incremento da arrecadação do ICMS e a índice de 
correção monetária)............................................... 31105

1.2.9 – Leitura de requerimentos
Nº 981, de 2008, de autoria do Senador Ex-

pedito Júnior, solicitando a retirada definitiva do 
Projeto de Lei do Senado nº 398, de 2007, de sua 
autoria. .................................................................. 31105

Nº 982, de 2008, de autoria do Senador Ex-
pedito Júnior, solicitando a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto de Lei do Senado nº 50, de 2007, 
em razão de ter sido esgotado o prazo regimental 
para manifestação da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania................................................ 31105

Nº 983, de 2008, de autoria do Senador Valter 
Pereira, solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei Senado nº 26, de 2006, com os Projetos de 
Lei do Senado nºs 205 e 264, de 2007, por versa-
rem sobre a mesma matéria. ................................. 31105

1.2.10 – Ofício do Presidente da Comissão 
de Assuntos Econômicos

Nº 173/2008, de do corrente, comunicando 
que foi dado conhecimento à Comissão por meio do 



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  20  30895 

Ofício nº 36/2008, do Aviso nº 41/2008 (nº 62/2008, 
na origem), do Banco Central do Brasil, que enca-
minha o demonstrativo das emissões do real cor-
respondente ao segundo trimestre de 2008. ......... 31106

1.2.11 – Ofício do Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Norte

Nº 668/2008, de 29 de julho passado, acu-
sando recebimento do Relatório Final nº 2, de 2008/
CN........................................................................... 31107

1.2.12 – Ofício do Procurador-Geral da 
República

Nº 1.418/2008, de 19 do corrente, acusando 
o recebimento do Ofício nº 1018/2008, do Senado 
Federal.................................................................... 31108

1.2.13 – Ofício do Procurador-Geral da Re-
pública em exercício

Nº 1.290/2008, de 29 de julho passado, en-
caminhando o Ofício 718/2008 – MPF/PRM-MOC/
GAB/AVP, de 24 de julho de 2008, expedido pelo 
Procurador da República Allan Versiani de Paula 
no Procedimento Administrativo MPF/PR/MG nº 
1.22.000.004579/2006-61....................................... 31109

1.2.14 – Ofício
Nº 263/2008, de 18 de junho passado, do 

Senador Mário Couto, informando a instituição da 
Frente Parlamentar de Proteção aos Interessados 
dos Aposentados e Pensionistas da União............ 31110

1.2.15 – Apreciação de matérias
Emendas nºs 40 e 41 ao Projeto de Lei de 

Conversão nº 18, de 2008, apresentadas pelo Rela-
tor Revisor (Valdir Raupp). Aprovadas. À Comissão 
Diretora para redação final..................................... 31113

Redação final as Emendas do Senado ao Pro-
jeto de Lei de Conversão nº 18, de 2008 (Parecer 
nº 888/08-CDIR). Aprovada. A Presidência deter-
mina a confecção de novos autógrafos do Projeto 
de Lei de Conversão nº 18, de 2008 para envio à 
Câmara dos Deputados.......................................... 31115

Requerimento nº 980, de 2008, lido em ses-
são anterior. Aprovado.......................................... 31118

1.3 – ORDEM DO DIA
São os seguintes os itens transferidos, em 

virtude do término regimental da sessão:
Item 1 (Encontra-se sobrestando a pauta, 

nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Projeto de Lei de Conversão nº 19, de 2008, 
que altera a legislação tributária federal, modifi-
cando as Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 
11.196, de 21 de novembro de 2005, 11.033, de 21 
de dezembro de 2004, 11.484, de 31 de maio de 
2007, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, de 30 
de dezembro de 1991, 9.481, de 13 de agosto de 
1997, 11.051, de 29 de dezembro de 2004, 9.493, 
de 10 de setembro de 1997, 10.925, de 23 de julho 
de 2004; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 428, de 2008)....................... 31118

Item 2 (Encontra-se sobrestando a pauta, 
nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
Federal)

Projeto de Lei de Conversão nº 20, de 2008, 
que autoriza a União a participar em Fundo de 
Garantia para a Construção Naval – FGCN, para 
a formação de seu patrimônio; altera as Leis nºs 
9.365, de 16 de dezembro de 1996, 5.662, de 21 
de junho de 1971, 9.019, de 30 de março de 1995, 
11.529, de 22 de outubro de 2007, 6.704, de 26 de 
outubro de 1979, e 9.818, de 23 de agosto de 1999; 
e dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 429, de 2008).................................... 31118

Item 3 (Incluído em Ordem do Dia, nos 
termos do parágrafo único do art. 353 do Regi-
mento Interno)

Projeto de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 
(apresentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, Re-
lator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), que 
aprova a Programação Monetária para o quarto 
trimestre de 2007.................................................... 31119

Item 4
Projeto de Decreto Legislativo nº 137, de 

2008 (apresentado como conclusão do Parecer nº 
539, de 2008, da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o primeiro 
trimestre de 2008.................................................... 31119

Item 5
Projeto de Decreto Legislativo nº 189, de 2008 

(apresentado como conclusão do Parecer nº 780, 
de 2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova a Pro-
gramação Monetária para o segundo trimestre de 
2008........................................................................ 31119

Item 6
Projeto de Decreto Legislativo nº 190, de 

2008 (apresentado como conclusão do Parecer nº 
781, de 2008, da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o terceiro trimestre 
de 2008................................................................... 31119

Item 7
Proposta de Emenda à Constituição nº 48, 

de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, que dispõe sobre 
aplicação de recursos destinados à irrigação......... 31119

Item 8
Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 

2005, tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da Cons-
tituição para conceder ao brasileiro residente no 
exterior o direito de votar nas eleições. ................. 31119

Item 9
Proposta de Emenda à Constituição nº 38, 

de 2004, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, 
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da Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminando 
com o voto secreto do parlamentar........................ 31120

Item 10
Proposta de Emenda à Constituição nº 50, 

de 2006, tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50-A e altera os arts. 
52, 55 e 66, da Constituição Federal, para estabe-
lecer o voto aberto nos casos em que menciona, 
terminando com o voto secreto parlamentar.......... 31120

Item 11
Proposta de Emenda à Constituição nº 86, 

de 2007, tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Cons-
tituição Federal (determina o voto aberto para a 
perda de mandato de Deputados e Senadores). ... 31120

Item 12 (tramitando nos termos dos arts. 
142 e 143 do Regimento Interno)

Projeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de Inqué-
rito, Desmanche, que altera a redação do art. 126 
da Lei nº 9.503, de 24 de setembro de 1997, renu-
mera e altera o seu parágrafo único, passando-o 
para § 1º e acrescenta os § 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º 
e 9º, instituindo ainda, os arts. 126-A e 126-B. ...... 31120

Item 13 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 
9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 20, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal................. 31120

Item 14 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 220, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 
9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 18, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Senador 
Romero Jucá, que altera a redação do art. 228 da 
Constituição Federal............................................... 31121

Item 15 (Tramitando em conjunto com 
as Propostas de Emenda à Constituição nºs 
18 e 20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, 
de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 
2001, tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o artigo 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal................. 31121

Item 16 (Tramitando em conjunto com 
as Propostas de Emenda à Constituição nºs 
18 e 20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, 
de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 26, 
de 2002, tendo como primeiro signatário o Senador 
Iris Rezende, que altera o artigo 228 da Constitui-

ção Federal, para reduzir a idade prevista para a 
imputabilidade penal, nas condições que estabe-
lece...................................................................... 31121

Item 17 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 90, 
de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Magno Malta, que inclui parágrafo único no ar-
tigo 228, da Constituição Federal, para considerar 
penalmente imputáveis os maiores de treze anos 
que tenham praticado crimes definidos como he-
diondos................................................................... 31121

Item 18 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Proposta de Emenda à Constituição nº 9, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Senador 
Papaléo Paes, que acrescenta parágrafo ao artigo 
228 da Constituição Federal, para determinar a im-
putabilidade penal quando o menor apresentar idade 
psicológica igual ou superior a dezoito anos.......... 31121

Item 19
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 

12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), que 
estabelece diretrizes gerais de programa nacional 
de habitação para mulheres com responsabilidade 
de sustento da família............................................. 31121

Item 20
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 

6, de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), que 
altera os arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971. (Dispõe sobre a administração 
e o conselho fiscal das sociedades cooperativas).. 31121

Item 21
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 

26, de 2000, de autoria do Senador Paulo Hartung, 
que altera a redação do § 1º do artigo 6º da Lei nº 
9.069, de 29 de junho de 1995, para definir que o 
Presidente do Banco Central comparecerá, pes-
soalmente, à Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado Federal, para fazer relato sobre a exe-
cução da programação monetária que se finda e 
a exposição e entrega da Programação Monetária 
Trimestral................................................................ 31122

Item 22
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 

532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998, que altera, atualiza e consolida a 
legislação sobre direitos autorais e dá outras provi-
dências, dispondo sobre a autoria e a utilização de 
obras audiovisuais.................................................. 31122

Item 23
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 

Senado nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela 
Casa), que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, 
de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a 
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proteção e estímulos à pesca e da outras provi-
dências................................................................. 31122

Item 24
Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 

5.657/2001, na Casa de origem), que acrescenta 
dispositivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB (prescrição 
em cinco anos da ação de prestação de contas do 
advogado para o seu cliente ou de terceiros por 
conta dele).............................................................. 31122

Item 25
Projeto de Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 

1.071/2003, na Casa de origem), que altera a Lei 
nº 10.334, de 19 de dezembro de 2001, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de fabricação e comercia-
lização de lâmpadas incandescentes para uso em 
tensões de valor igual ou superior ao da tensão 
nominal da rede de distribuição, e dá outras provi-
dências................................................................... 31122

Item 26
Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 

4.465/2001, na Casa de origem), que altera a Lei 
nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 (inclui novo 
trecho na relação descritiva das rodovias no Siste-
ma Rodoviário Nacional)........................................ 31122

Item 27
Projeto de Lei da Câmara nº 103, de 2005 

(nº 45/99, na Casa de origem), que veda a exigên-
cia de carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT. .................................................................. 31123

Item 28
Projeto de Lei da Câmara nº 111, de 2005 

(nº 3.796/2004, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a Política Nacional de Orientação, Combate 
e Controle dos Efeitos Danosos da Exposição ao 
Sol à Saúde e dá providências correlatas.............. 31123

Item 29
Projeto de Lei da Câmara nº 118, de 2005 

(nº 1.153/2003, na Casa de origem), que modifica 
o inciso II do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 (dispõe sobre o aprovei-
tamento de matérias cursadas em seminários de 
filosofia ou teologia)................................................ 31123

Item 30
Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 

1.696/2003, na Casa de origem), que altera o § 2º 
do art. 12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou se-
guros privados de assistência à saúde)................. 31123

Item 31
Projeto de Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 

1.984/2003, na Casa de origem), que altera o in-
ciso XIII do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 
de fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 

como obras protegidas pela legislação dos direitos 
autorais)............................................................... 31123

Item 32
Projeto de Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 

4.730/2004, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do Traba-
lho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943 (dispõe sobre a autenticidade 
de peças oferecidas para prova no processo tra-
balhista e sobre o cabimento de recurso ordinário 
para instância superior).......................................... 31123

Item 33
Projeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 

2.822/2003, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 1º da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a 
boa-fé nas relações de trabalho. ........................... 31123

Item 34
Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 

819/2003, na Casa de origem), que denomina “Ro-
dovia Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira com 
a Venezuela............................................................ 31124

Item 35
Projeto de Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 

4.505/2004, na Casa de origem), que dispõe sobre 
o reconhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários............... 31124

Item 36
Projeto de Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 

6.248/2005, na Casa de origem), que acrescenta o 
§ 3º-C ao art. 30 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos e 
dá outras providências (determina que cartórios de 
registros públicos afixem, em locais de fácil leitura 
e acesso, quadros contendo os valores das custas 
e emolumentos)...................................................... 31124

Item 37
Projeto de Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 

1.791/1999, na Casa de origem), que institui o Dia 
Nacional dos Surdos. ............................................ 31124

Item 38
Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 

3.986/2004, na Casa de origem), que institui o Dia 
Nacional do Vaqueiro. ............................................ 31124

Item 39
Projeto de Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 

5.893/2005, na Casa de origem), que institui o Dia 
Nacional do Agente Marítimo................................. 31124

Item 40 (Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) (In-
cluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003, de 
autoria do Senador Sérgio Cabral, que acrescenta 
artigos à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumi-
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dor, obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de dados, 
fichas ou registros de inadimplentes, e obrigando 
os fornecedores de bens e serviços a fixar data e 
turno para a entrega de bens e prestação de ser-
viços..................................................................... 31124

Item 41 (Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) (Inclu-
ído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003, de 
autoria do Senador Valmir Amaral, que acrescenta 
artigo à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor), tipificando como 
crime a manutenção de informações negativas sobre 
consumidor em cadastros, banco de dados, fichas 
ou registros por período superior a cinco anos...... 31125

Item 42 (Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do Recurso nº 7, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 169, de 2005, de 
autoria do Senador Paulo Paim, que altera dispo-
sitivo da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. ......................................................... 31125

Item 43
Projeto de Lei do Senado nº 140, de 2007-

Complementar, de autoria do Senador Demóstenes 
Torres, que altera o art. 1º da Lei Complementar nº 
105, de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de inves-
tigação de ilícito penal............................................ 31125

Item 44 (Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do Recurso nº 9, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 277, de 2007, 
de autoria do Senador Flávio Arns, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de quali-
dade da oferta de educação escolar para crianças 
de cinco e seis anos de idade................................ 31125

Item 45
Projeto de Resolução do Senado nº 31, de 

2007, de autoria do Senador Tião Viana, que institui 
o Prêmio Senado Federal de História do Brasil...... 31125

Item 46
Projeto de Lei do Senado nº 32, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 
6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, para in-
troduzir critérios relacionados com as mudanças 
climáticas globais no processo de licenciamento 
ambiental de empreendimentos com horizonte de 
operação superior a vinte e cinco anos.................. 31125

Item 47
Projeto de Lei do Senado nº 33, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que dispõe sobre a Redução 

Certificada de Emissão (RCE) (unidade padrão de 
redução de emissão de gases de efeito estufa)..... 31126

Item 48
Projeto de Lei do Senado nº 34, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre Mudan-
ças Climáticas, que dispõe sobre a concessão de 
subvenção à implementação de Servidão Flores-
tal, de Reserva Particular do Patrimônio Natural e 
de reserva legal, e sobre a possibilidade de rece-
bimento da subvenção na forma de abatimento de 
dívidas de crédito rural........................................... 31126

Item 49
Projeto de Lei do Senado nº 35, de 2008, de 
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Ata da 148ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 19 de agosto de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Alvaro Dias, Papaléo Paes, 
Mão Santa e José Nery

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minu-

to, e encerra-se às 19 horas e 43 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Gerson 
Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, de 
acordo com o art. 14, solicito a V. Exª a minha inscrição 
para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª é o primeiro inscrito.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Obri-
gado a V. Exª.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Papaléo.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Pela ordem, sou o segundo 
inscrito para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – AP) 
– V. Exª fica inscrito.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela or-
dem, Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – AP) 
– Senador Tião Viana, V. Exª tem a palavra.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Gostaria de me inscrever em 
terceiro lugar para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Fica V. Exª inscrito em terceiro lugar.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Como já há três inscritos, 
peço, pela ordem, para ficar inscrito no coração de V. 
Exª: que use a sua sensibilidade e dê um jeito, porque 
quero usar da palavra para falar ao povo do Brasil, do 
Paraná e do Piauí.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª terá, sem dúvida nenhuma, a tribuna assegu-
rada, pelo menos, por dez minutos.

Com a palavra o primeiro orador inscrito, o Sena-
dor Geovani Borges, e, em seguida, para uma comu-
nicação inadiável, o Senador Gerson Camata.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, subo a esta Tribuna 
para dividir a satisfação de uma decisão tomada ontem 
pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), que aprovou a 
Súmula nº 358, padronizando as decisões da Justiça 

de agora em diante no sentido de que “filhos com mais 
de 18 anos que ainda precisem da ajuda dos pais para 
se manter têm direito de continuar recebendo pensão 
alimentícia”.

Como V. Exªs sabem, não sou advogado, portanto, 
confesso-lhes que não me encanta o aspecto jurídi-
co propriamente dito. Alegra-me, isto sim, a grandeza 
humanitária que a medida alcança.

Na verdade, Srªs e Srs. Senadores, é injusto, 
embora mais freqüente do que se admita, querer im-
por aos filhos o preço do desamor que atingiu o casal. 
E quantificar esse desamor em pensão alimentícia é 
de uma crueldade abominável. Os filhos, façam-me o 
favor, não pediram para nascer; são a maior herança 
e a derradeira paixão de nossas vidas.

Não quero transformar este pronunciamento em 
um libelo em favor da família, mas quem me conhe-
ce, na intimidade, sabe que devo a ela, coesa, unida, 
amorosa, o que sou; sabe que a memória do meu pai 
é muito mais do que um retrato na estante: é uma sau-
dade que anda comigo; sabe também que a bênção 
à minha mãe é um ritual que repito diariamente, nem 
que seja ao telefone, e que os conselhos dela ainda 
hoje confortam o menino que fui um dia.

Éramos 17 filhos. Fomos treze. Somos dez, uni-
dos e amigos.

Desculpe-me, Sr. Presidente: esses caboclos ama-
zônidas se emocionam com a mesma facilidade com 
que as chuvas molham a floresta ao cair da tarde...

Pois bem, retomo o meu raciocínio inicial. Pela 
lei brasileira, no caso de pais divorciados, o paga-
mento de pensão alimentícia é obrigatório até que os 
filhos completem 18 anos. Depois, o que vale são as 
interpretações da lei: alguns juristas entendem que a 
necessidade de pagamento cessa com a maioridade, 
outros pensam que há a obrigação enquanto o filho 
precisar.

E a verdade é que muitos juízes autorizavam pais 
a parar de sustentar os filhos só porque eles haviam 
completado 18 anos, Senador Papaléo.

A Desembargadora Maria Berenice Dias, do Tri-
bunal de Justiça do Rio Grande do Sul, uma das maio-
res especialistas em Direito de Família do Brasil, deu 
a seguinte declaração ao jornal O Estado S.Paulo 
de hoje:

Foi uma decisão acertadíssima de pa-
cificar o que já era uma jurisprudência domi-
nante. Esse entendimento atende a um dado 
da realidade, a uma demanda social. Com 18 
anos – diz ela – é difícil um jovem conseguir 
meios de prover a própria subsistência e ele 
caba onerando a pessoa que detém a sua 
guarda.



30902  Quarta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008

A verdade, senhores, é que maioridade civil não 
é o mesmo que capacidade de se sustentar. Aos 18 
anos, o jovem brasileiro de classe média normalmente 
está ingressando na faculdade. Falta muito chão para 
que esteja apto a caminhar com os próprios pés. E o 
mínimo que um pai que tem consciência pode fazer é 
não negar ajuda nesse momento. Muito menos retirar 
o sustento.

É lógico que a Justiça terá meios de coibir exces-
sos, os eventuais casos de jovens que queiram se valer 
dessa pensão para empurrar a faculdade com a barriga 
e postergar ao máximo o ingresso no mercado de tra-
balho. Mas aí, convenhamos, já é outra história... 

O importante é que a pensão alimentícia do filho, 
desde ontem, não se encerra automaticamente aos 
18 anos. Vai depender de decisão judicial. E deve ser 
garantido o direito do filho de se manifestar sobre a 
possibilidade de prover o próprio sustento.

Aliás, já existe o sábio e inquestionável entendi-
mento de que o dever de alimentar não cessa nunca, 
apenas se transforma com o tempo... 

Sr. Presidente, como o Regimento ainda me per-
mite mais algum tempo, vou aproveitar para abordar 
também outro assunto.

Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de trazer tam-
bém a V. Exªs uma denúncia estampada no jornal 
Diário do Amapá que deve provocar um sentimen-
to de reflexão em todos aqueles que se interessam 
pelas questões ambientais, pela preservação e uso 
adequado dos recursos naturais, especialmente na 
região amazônica. 

Eu estou me referindo ao destino que é dado às 
madeiras apreendidas em meu Estado. Aquele valo-
roso jornal destaca que um dos principais problemas 
apontados pelo Instituto do Homem e Meio Ambiente 
da Amazônia, o Imazon, é justamente a falta de prio-
ridade dada aos bens apreendidos em blitze.

O que está acontecendo então? Estamos sendo 
insuficientes nas operações de combate? Não. Esta-
mos sendo ineficientes. E eu lhes digo o porquê. As 
operações de combate ao desmatamento na Amazô-
nia costumam gerar apreensões recordes de madeira. 
No entanto, um estudo inédito do Imazon revela uma 
incabível demora na destinação dessa madeira, o que 
faz com que ela acabe sendo desviada, apodrecendo 
ou tornando-se obsoleta.

Segundo esse estudo, colocado em evidência 
pelo jornal Diário do Amapá na edição de hoje, ape-
nas 4% da madeira apreendida de 2004 a 2006 em 
seis Estados da região amazônica (Amazonas, Pará, 
Rondônia, Amapá, Roraima e Acre) tiveram, de fato, 
um destino, como doação ou leilão.

Nesse período, de acordo com os dados, foram 
apreendidos 178.212m3 de madeira, o suficiente para 
encher, pasmem os senhores, cerca de 70 piscinas 
olímpicas. Desse total, apenas 7.250m3 foram apro-
veitados após a fiscalização.

Em quatro Estados, não houve sequer um me-
tro cúbico destinado. A madeira restante (170.962m3) 
tem valor estimado em pelo menos R$25 milhões. É 
dinheiro indo pelo ralo, meus amigos! É o esforço dos 
profissionais envolvidos nas operações de apreensão 
indo bueiro abaixo.

A conclusão do Instituto do Homem e Meio Am-
biente da Amazônia, o Imazon, objeto de nossa crítica 
nesta tribuna, revela a baixa prioridade dada aos bens 
apreendidos em blitze e problemas graves na eficácia 
da destinação, deixando claro que se investe muito di-
nheiro e pouco, ou quase nada, na outra ponta.

Ou seja, a ação se perde no seu propósito, na 
sua lição, no seu resultado. Alega-se que não há re-
curso para transporte e armazenamento do material 
apreendido. E é preciso que, igualmente, destaque-
mos o pequeno número de Procuradores do Instituto 
de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis, o 
Ibama, o que torna ainda mais lenta a conclusão dos 
processos administrativos. É uma demora que premia 
o crime. É uma lentidão que dá aos acusados todas 
as facilidades para que utilizem ou descaminhem os 
bens ou que esses pereçam.

Eu sempre ouvi dizer que o inferno anda cheio 
de boas intenções, mas o inferno, Sr. Presidente, meu 
querido Senador Mão Santa, é sempre o inferno.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Mão San-
ta, com muito prazer.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Geovani 
Borges, sempre defendi os suplentes. Primeiro, porque 
o suplente mais importante foi o estadista Fernando 
Henrique Cardoso; e, segundo, porque a minha mulher, 
Adalgisa, minha suplente, é muito mais inteligente do 
que eu, mais competente, mais honrada, digna, e mui-
to mais bonita, nem se fala. Então, sou pelo suplente. 
Mas V. Exª vem ratificar essa tese. Estamos aqui há 
seis anos – e agosto é o oitavo mês do ano –, e ne-
nhum, em tão pouco tempo, teve um desempenho tão 
positivo como V. Exª, que, como suplente, engrandeceu 
este Parlamento e o nosso Partido, o PMDB. Ensinou 
a todos o companheirismo e a lealdade. Portanto, 
quero participar do pronunciamento de V. Exª quando 
fez uma interrogação. E já debatíamos eu, o Camata 
e o Papaléo sobre essa mudança na legislação sobre 
a continuidade do pagamento de pensão até o além. 
Olha, quero lhe dizer que entendo bem, Camata: a 
Justiça é uma inspiração divina, pois Deus entregou a 
Moisés as Leis e o Filho de Deus subiu as montanhas 
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e disse: “Bem aventurados os que têm fome e sede de 
Justiça, pois eles serão saciados”. Mas ela é feita por 
homens – fracos, com interesses escusos; homens, 
enfim. Daí, este Parlamento, para haver o equilíbrio 
para freá-los. E eu quero dizer ao homens que fazem 
justiça: eu admiro Aristóteles quando ele diz que a coroa 
da Justiça deve estar mais alta do que as coroas dos 
santos e brilhar mais do que o rei. Como Montaigne, 
que disse que a Justiça é o pão de que mais a humani-
dade necessita. Contudo, quero dizer a esses homens 
que a Justiça é divina, e eles são homens, são fracos 
e erram, erram muito.

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Talvez estejam 
errando mais no Brasil, e eu queria dar o exemplo da 
imprudência disso, que o próprio Deus também disse: 
“comerás o pão com o suor do teu rosto”, encaminhan-
do, assim, o homem para o trabalho. O Apóstolo Paulo 
foi mais adiante e disse: quem não trabalha não merece 
ganhar para comer. Rui Barbosa, que está ali, acima 
de todos nós e desses homens que interpretam mal a 
Lei e a Justiça, disse: a primazia tem que ser dada ao 
trabalho e ao trabalhador, pois vieram antes e fazem 
a riqueza. Isso é uma ignomínia, uma indecência, um 
populismo na nossa Justiça. E vou dar o exemplo. Eu 
sou lá do Piauí, onde o caboclo me ensinou que os 
provérbios não erram, estão até na Bíblia. Rei Salomão 
disse que fez três mil, mata a cobra e mostra o pau. 
E vou dar o exemplo: os dois maiores homens deste 
País que eu conheço: Mauá – aprendam homens da 
Justiça! – começou a trabalhar aos dez anos. E, no 
meu Piauí, João Paulo dos Reis Velloso, que abriu a 
fábrica de meu avô com dez anos de idade, foi o maior 
Ministro do Planejamento da história deste País, passou 
por aqui, foi a luz, o farol do período revolucionário, e 
ensinou, principalmente aos aloprados, que estão aí 
se locupletando. Vinte anos de mando, sendo a luz, e 
nenhuma indignidade, nenhuma imoralidade, nenhuma 
corrupção. Foi o trabalho que o educou.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Sr. 
Presidente, agradeço o aparte do Senador Mão Santa, 
do PMDB do nosso querido Estado do Piauí, que faço 
questão de inserir em nosso pronunciamento.

Continuando, Sr. Presidente – sei que V. Exª está 
sendo muito generoso com relação ao tempo –, para 
concluir meu pronunciamento, como disse, o inferno 
anda cheio de boas intenções. Se não tivéssemos o 
Mão Santa aqui... Mas o inferno é sempre o inferno.

Ou seja, se constituímos toda uma operação 
para fiscalizar...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Está chamando 
a atenção o pronunciamento de V. Exª.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Com 
muita honra, ouço o aparte do Senador Papaléo Paes, 
do meu querido Estado do Amapá, desde que a Mesa 
o permita.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Serei obje-
tivo. O pronunciamento de V. Exª é muito importante. 
O Senador Mão Santa, com muita propriedade, fez to-
das as colocações com muita sabedoria. Eu realmente 
concordaria desde que o filho ou dependente estivesse 
impossibilitado, por problemas de saúde, para o tra-
balho. Sustentar essa pessoa que não pode trabalhar, 
incapacitada, para o resto da vida, tudo bem. Mas o 
homem são? É mais uma forma demagógica de criar-
mos mais pessoas desestimuladas para o trabalho. Já 
não basta o número de bolsas que estão dando para 
todo mundo, muitas sem critério algum, incentivando a 
pessoa a evitar o trabalho, porque ganha mais parada 
do que trabalhando. Muito obrigado.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Agra-
deço o aparte de V.Exª, Senador Papaléo Paes, mas 
aqui se abrem algumas interrogações exatamente 
para evitar o abuso a todo direito a pensão alimentícia. 
Se a pessoa está apta ao trabalho, tem de se auto-
sustentar. V. Exª tem toda razão. Integro seu aparte 
ao meu pronunciamento, cumprimentando-o pelas 
considerações.

Sr. Presidente, outro assunto que abordo neste 
momento é que, se constituímos toda uma operação 
para fiscalizar e apreender a madeira, etapa muito mais 
difícil, perigosa e burocrática, será que podemos nos 
conformar com a incapacidade de dar destino rápido 
e eficiente ao material apreendido?

Não. Chega, meu Deus, de andar para trás! Vamos 
mudar a mentalidade de órgãos ambientais. Vamos tirar 
o foco desse afã de multar e apreender compulsiva-
mente. Vamos adotar uma visão estratégica, uma ação 
pragmática, com efeito punitivo maior, verdadeiro, com-
pleto e que, de fato, desestimule a ação criminosa.

Mudança na lei é o que sugerimos. As falhas na 
destinação de madeira estão aí evidenciadas. Então, 
o que estamos esperando para reestruturar os apara-
tos de fiscalização?

Quanto tempo mais será necessário para per-
seguirmos e alcançarmos, a um só tempo e a uma 
só ação concomitante, o confisco, o armazenamento 
dos bens, a priorização de venda e, sobretudo, o ade-
quado preparo dos órgãos ambientais para disputas 
na Justiça?

Eu faço coro com os especialistas de meu Es-
tado, como o engenheiro florestal e um dos autores 
do estudo, Dr. Paulo Barreto, segundo o qual o decre-
to assinado no dia 22 de julho, pelo Presidente Lula, 
mudando a Lei de Crimes Ambientais e reduzindo o 
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tempo de tramitação administrativa dos processos, 
também deve ajudar. 

Parece lógico, cartesiano mesmo. Com menos 
instâncias de defesa, há possibilidade de acelerar a 
destinação.

Outro ponto positivo do decreto, Sr. Presidente, 
e que deve servir de prumo nessa mudança, é a liber-
dade dada ao gestor para decidir o que fazer com o 
bem apreendido.

Mas os especialistas alertam: a Justiça Federal 
tem dado a causa em favor dos infratores. “Mais de 50% 
do que se apreende volta aos infratores por decisão 
judicial”. Não é possível continuar assim.

Sr. Presidente, concluindo, como eu disse, esta 
semana despeço-me de todos os companheiros, mas 
amanhã ainda usarei esta tribuna. Voltarei ao meu Es-
tado para seguir minha missão política, como candidato 
a prefeito na minha querida cidade de Santana. Reas-
sumirá meu querido irmão, o Senador Gilvam Borges. 
Mas deixo aqui esse desafio, esse apelo, esse rito, por 
acreditar que a causa ficará em boas mãos.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obri-
gado pela generosidade de V. Exª, pois ultrapassei o 
tempo previsto em nosso Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Geovani. 

Com a palavra o Senador Gerson Camata, para 
uma comunicação inadiável. 

Serei o próximo orador inscrito, por isso peço ao 
Senador Papaléo Paes que assuma a Presidência dos 
nossos trabalhos. Depois, o Senador Francisco Dornel-
les falará como Líder do Partido Progressista. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tirante o ve-
xame desta manhã da seleção brasileira, nós deve-
mos cumprimentar a China Comunista – aliás, não é 
China Comunista –, a China, pela organização des-
sas Olimpíadas. Estou só esperando que terminem 
para apresentarmos, em nome do Senado, um voto 
de congratulações ao Governo daquele País, às as-
sociações desportivas e aos atletas que, pela primeira 
vez na história, superam em número de medalhas os 
norte-americanos, tradicionalmente vencedores das 
Olimpíadas.

Mas o mais interessante que observei nessas 
Olimpíadas foi a solenidade de abertura, não pela 
imponência, pela beleza do evento, talvez uma das 
coisas mais belas que tive a oportunidade de ver em 
toda a minha vida, mas porque sabiamente a China 
tirou, naquela passagem, cinqüenta anos de toda a 
sua história.

E quais os cinqüenta anos que ela tirou naque-
le evento brilhante e bonito? O período mais negro, 
mais energúmeno, mais assassino e mais homicida 
da sua história, que foi o regime comunista comanda-
do por Mao Tse-Tung, et caterva. Foram 70 milhões 
de mortos de fome e 30 milhões de executados. Uma 
das páginas mais tristes da história da humanidade 
foi aquele governo comunista. E eles tiraram aquilo, 
fizeram um corte.

E incrível, Sr. Presidente, a China que passou por 
aquele período, que sofreu tanto nas mãos daqueles 
ditadores, conseguiu eliminar aquilo. E o Brasil, que 
se livrou de um regime comunista, graças a Deus e 
a patriotas brasileiros – alguns perderam a vida por 
causa disso –, ainda continua pregando o marxismo 
e o comunismo nas suas escolas. 

E a Veja publica matéria sobre o assunto. Já hou-
ve uma reportagem sobre isso em O Globo e outra 
na Veja. E a Veja agora traz um libelo para reflexão, 
porque nós não estamos fazendo nada, e o atraso da 
educação no Brasil, último lugar no ranking mundial 
da educação, que nos faz passar vergonha, advém de 
professores instruídos para preparar os nossos filhos, 
os nossos alunos para o século XIX, antes da revolu-
ção comunista. Eles não perceberam que o comunis-
mo acabou no mundo. Existem dois museus comunis-
tas apenas para servirem de exemplo daquilo que a 
humanidade não deve fazer, que estão na Coréia do 
Norte e em Cuba. 

E a Veja apresenta um libelo: nos livros escola-
res brasileiros, comunismo, marxismo primitivo sendo 
ensinado nas escolas. Em vez de ensinar matemática, 
geografia, ciências, preparar os garotos para o futuro 
de um mundo novo, que estamos diante dele, univer-
salizado – eu não gosto da palavra globalizado –, pois 
bem, preparam os estudantes para nada. Preparam 
para serem inúteis, preparam para serem revolucio-
nários como Che Guevara. Mas fazer revolução para 
quê? A revolução hoje é a revolução da eficiência, do 
trabalho, da tecnologia, da produção. Entretanto, es-
tamos vendo as nossas escolas chafurdando nesse 
lodo, nessa gosma, nessa coisa antiga que é esse 
comunismo ultrapassado.

Mas não é só na escola, não, Sr. Presidente. O 
País que tem mais partido comunista do mundo é o 
Brasil. Nós temos cinco partidos cujos programas são 
marxista. Eles não reformam partidos, porque a maioria 
nem conhece o estatuto do seu partido, e nós temos 
cinco partidos comunistas no Brasil. Nem na União 
Soviética tem-se cinco, nem na Itália que tinha um 
comunismo forte. Dizem aí que há até mais de cinco 
partidos comunistas. Nós estamos atrasados politica-
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mente, no século XIX, as escolas no século XIX, e nós 
não fazemos nada.

Eu apresentei um projeto para que os livros di-
dáticos passassem pela Comissão de Educação do 
Senado. Ou seja, nomear uma comissão para exami-
nar o que estão ensinando aos nossos alunos. E, o 
pior, esse libelo a Veja apresenta ao Brasil para bater 
na cara da gente e nos acordar, para que possamos 
despertar para o que estão fazendo com a nossa ju-
ventude, e nós não fazemos nada.

O meu projeto propõe que haja uma comissão 
que examine os livros escolares para sabermos o que 
esses livros estão ensinando, os absurdos que apa-
recem aqui. Por exemplo, um professor em Goiânia, 
num colégio de confissão católica, diz que as choca-
deiras elétricas estão acabando com o alimento do 
povo. Ora, se não houvesse chocadeira elétrica, quanto 
custaria um ovo? Os pobres não teriam dinheiro para 
comer ovos. 

Outro professor diz lá que os donos das máqui-
nas são os industriais e eles estão desempregando 
todo mundo. As máquinas é que empregam, é que 
fazem a produção mais barata, é que fazem com que 
mais pessoas tenham acesso aos bens de consumo 
no mundo de hoje.

E, assim, a reportagem apresenta sessenta dis-
parates vergonhosos, e nós não fazemos nada, não 
tomamos uma providência, não saímos buscando uma 
solução para isso que está acontecendo.

Eu queria fazer um apelo ao Presidente Lula. Isto 
é pior que tortura, Presidente da República, ensinar 
errado às crianças, conduzir as crianças pelo caminho 
ruim, ensinar ineficiência, ensinar ser inútil na vida é 
pior que uma tortura. E o Presidente da República tem 
que levantar uma bandeira. O Ministro da Educação 
Haddad tem que levantar uma bandeira. Eles têm de 
livrar as nossas crianças dessa tortura a que estão 
sendo submetidas nas escolas brasileiras. 

E o mais grave desse libelo que a Veja apresen-
ta, o mais grave, é de doer o coração: 90% dos pais 
acham que isso está certo e 90% dos professores 
acham que escola não é para ensinar, é só para criar 
cidadãos. Ora, de que adianta criar um cidadão que 
não sabe nada, não é eficiente, não tem conhecimen-
to e apresenta um dos últimos lugares no mundo no 
ranking educacional?

Acho que está na hora de o Brasil acordar para 
essa ineficiência. E queria dizer mais, essa onda de 
corrupção que varre o Brasil advém disso, porque en-
sinam que os meios justificam o fim, ensinam o saque 
do Estado. O PT enfrentou isso. Logo no início do seu 
governo, a corrupção que se alastrou por dentro do par-
tido veio do marxismo ensinado nas escolas e muitas 

vezes fora dela. Agora, o partido conseguiu se acertar, 
devido ao esforço do Presidente que criou comissões e 
puniu até alguns dos seus membros. Mas a corrupção 
do Poder Público advém do marxismo, que está sendo 
ensinado às futuras gerações no Brasil.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Gerson Cama-
ta, o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Papaléo Paes, suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Parabéns, Senador Gerson Camata! Muito obri-
gado.

Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro Dias, 
que, na condição de orador inscrito, terá dez minutos 
para fazer seu pronunciamento.

Em seguida, terá a palavra, pela liderança do 
Partido Progressista (PP), o Senador Francisco Dor-
nelles.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, o Gover-
no, há pouco, anunciou a criação de um fundo para a 
administração dos recursos oriundos do pré-sal. Uma 
comissão designada pelo Presidente da República 
conclui pela instituição desse fundo, com a informação 
de que os recursos serão aplicados em conformidade 
com o entendimento do Governo. Ou seja, os recursos 
não seriam carimbados.

A idéia do fundo é boa. A idéia da flexibilização 
da aplicação desses recursos é péssima. Não creio, 
Senador Papaléo Paes, que quem eventualmente go-
verna possa deliberar sobre recursos fundamentais para 
o futuro do País. Afinal, anuncia-se a descoberta de 
um verdadeiro tesouro no subsolo do nosso País, um 
patrimônio inesgotável que deve ser utilizado da forma 
mais adequada em nome do futuro deste País.

Inicialmente, advogo prudência. Há muita espe-
culação. Desejamos que essa descoberta tenha a am-
plitude que se apregoa. Isso é bom para o Brasil, mas, 
de qualquer forma, é cedo para fazer avaliações que 
podem ser precipitadas e determinar frustrações.

Tudo indica, no entanto, Senador Gerson Camata, 
que a descoberta é relevante, que há realmente um pa-
trimônio extraordinário a ser explorado doravante pelo 
povo brasileiro. Iniciamos agora esse debate. O Sena-
do Federal, sobretudo, a Casa da experiência política, 
não se pode omitir diante desse debate.

Antes de prosseguir, Senador Gerson Camata, 
concedo, com prazer, um aparte a V. Exª.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Quero 
cumprimentá-lo, Senador Alvaro Dias, por trazer esse 
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assunto logo agora, na fumaça do tiro, como se diz 
no interior, a debate no Senado. O interessante – aí 
concordo, e me parece que V. Exª também, com a 
preocupação do Presidente Lula – é que, quando há 
uma licitação de bloco, uma empresa como a Shell 
ou a Exxon ganha um bloco e faz a perfuração. É um 
contrato de risco: ela pode achar petróleo ou não, 
pode achar gás ou não. Mas, pelas notícias que se 
tem dos técnicos, nesse pré-sal, encontrou-se pe-
tróleo. Então, não adianta licitar algo que existe, com 
certeza, porque, nesse caso, não há contrato de risco, 
não há vantagem alguma. Até eu aceitaria um bloco 
para colocar uma sonda lá e retirar petróleo, se isso 
fosse lícito. Mas eu queria dizer a V. Exª que é bom 
que o Presidente já preserve isso, para investimentos 
em educação, na área social, porque aquele petróleo 
que está ali não é da Petrobras, não é da Exxon, não 
é da Shell, não é de ninguém, é uma propriedade que 
as mãos da natureza, de Deus, reservaram para a po-
pulação brasileira. E eu queria dizer a V. Exª que, no 
Espírito Santo, já estão retirando petróleo do pré-sal 
há uns dez dias; já estão retirando quinze mil barris de 
petróleo por dia. O Presidente Lula vai lá no dia 2 para 
acionar, efetivamente, a sonda, puxando, lá debaixo, 
o primeiro petróleo do pré-sal. Por quê? Estão testan-
do, o Presidente vai lá para acionar a sonda, e terá de 
sair aquela quantidade de petróleo que está mais ou 
menos dimensionada. A informação que se tem é a de 
que aquele lençol vai até a Bahia, passa pelo Paraná 
e vai parar quase na divisa com o Rio Grande do Sul. 
Então, como se diz, quem tem olho fundo começa a 
chorar cedo, e o Presidente da República parece ter o 
olho bem fundo, pois já preparou bem, para ver o que 
vai fazer com isso, para aplicar isso em favor da maio-
ria da população brasileira, dos que mais precisam. E 
há outra coisa interessante: é necessário se pensar 
sobre isso, porque o petróleo se esgota, não é ines-
gotável. Há um deputado norueguês – já repeti aqui a 
frase dele – que disse o seguinte: para o economista, 
o petróleo é o ouro negro, mas, para o sociólogo, ele 
é o mijo do capeta, porque, por onde ele passa, fica 
para trás um monte de miséria, de desgraça, de infeli-
cidade, de pobreza, de devastação ecológica. Tanto é 
assim, que a Ministra Dilma, outro dia, disse: “Vamos 
escapar da maldição do petróleo”. Certamente, S. Exª 
pensou no mijo do capeta.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 
Gerson Camata, V. Exª tem razão quando diz não se 
tratar de um recurso inesgotável. E me parece que até 
usei essa palavra anteriormente por equívoco, mas a 
intenção foi a de descrever o petróleo como um pa-
trimônio incrível, um patrimônio gigantesco, quase 
faraônico, pelo anúncio que se faz, pela especulação 

que dessa descoberta decorre. Daí a necessidade da 
prudência indispensável nessas ocasiões, para não 
gerar uma falsa expectativa em relação ao futuro e 
ao desdobramento dessa descoberta preciosa para 
nosso País.

Quanto à necessidade de uma nova legislação, 
parece-me que isso é indiscutível. Imagino que o Go-
verno deva chamar especialistas para esse debate. E 
o Congresso Nacional, especialmente o Senado, é o 
local mais adequado para essa discussão, Senador 
Papaléo.

Na aplicação dos recursos, o Presidente tem 
razão quando nomeia a educação como prioridade. 
Concordamos com o Presidente, mas não aceitamos 
a idéia de que esses recursos devam ser aplicados 
aleatoriamente por quem, eventualmente, esteja go-
vernando o País. Entendo que devemos definir, pre-
liminarmente, quando da constituição desse fundo, a 
aplicação dos recursos, com a maior transparência, 
com fiscalização e com prestação de contas. Definir 
prioridades com inteligência é fundamental para a boa 
e correta aplicação desses recursos.

Não creio que a idéia da criação de uma esta-
tal possa prosperar. Passa-se inicialmente a idéia de 
tratar-se de mais um cabide de empregos. A política 
de aparelhamento do Estado, em nome de um projeto 
de poder de longo prazo, já nos legou escândalos que 
provocaram grande indignação no País, a partir do men-
salão, resultante de uma relação de promiscuidade do 
Poder Executivo com o Poder Legislativo. Os “trens da 
alegria”, que constantemente são aprovados com o aval 
do Congresso Nacional, vêm também na esteira dessa 
política de aparelhamento do Estado brasileiro.

Não creio que uma nova empresa estatal tenha 
a possibilidade de administrar com a mesma com-
petência da Petrobras os resultados advindos dessa 
descoberta. Ora, a Petrobras tem história, tradição, 
quadros técnicos fantásticos, qualificação, autoridade, 
respeitabilidade internacional para articular a política 
que vier como conseqüência desse fato novo advindo 
da descoberta desse patrimônio no subsolo brasileiro. 
Portanto, Sr. Presidente, nova estatal, não! Seria o en-
fraquecimento da Petrobras. Quanto ao controle, a meu 
ver, o controle deve ser estatal. O Governo brasileiro 
deve, de forma absoluta, estabelecer o controle em 
relação à gestão dessa nova riqueza descoberta.

Há algum tempo, nesta Casa, ainda no Governo 
Fernando Henrique Cardoso, travei aqui um debate 
em relação à venda das ações da Petrobras. Discor-
dei frontalmente da iniciativa do Governo. Entendia 
que a Petrobras, um patrimônio do povo brasileiro, 
deveria ser preservada de forma absoluta como tal. 
Hoje, podemos concluir que a venda das ações da 
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Petrobras naquele momento, colocadas em leilão na 
Bolsa de Nova York, não foi favorável aos interesses 
do povo brasileiro. Certamente, essas ações que foram 
adquiridas internacionalmente pelo capital nacional e 
também pelo capital estrangeiro estariam fortalecendo 
ainda mais esse conceito de empresa eminentemente 
nacional da Petrobras.

Portanto, Sr. Presidente, essa é uma questão 
que vai passar pelo Senado Federal. Essa discussão 
está apenas começando, e, desde já, queremos fixar 
nossa posição pessoal: favorável, sim, à idéia do fun-
do; não favorável a que os recursos sejam aplicados 
de conformidade com o interesse de quem governa 
eventualmente. Que esses recursos sejam prelimi-
narmente destinados com definição, para atenderem 
às prioridades do povo brasileiro! E é claro que essas 
prioridades começam na educação.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Já lhe con-
cederei o aparte, com prazer, Senador Suplicy.

Também exponho nossa oposição frontal – a 
menos que tragam argumentos consistentes que nos 
façam mudar de opinião – à criação de uma nova es-
tatal, que, a meu ver, viria a enfraquecer a Petrobras 
e não teria as mesmas habilitações, condições técni-
cas e autoridade internacional para administrar essa 
nova situação.

Concedo um aparte ao Senador Suplicy, que, ali-
ás, é autor de um projeto que tive a honra de relatar na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que o 
Senado aprovou e que está na Câmara dos Deputados. 
É um projeto de lei que define a aplicação de recursos 
dessa natureza e de outras, que define a aplicação para 
um fundo de cidadania, priorizando, evidentemente, o 
projeto que tem sido tema essencial na luta política tra-
vada pelo Senador Eduardo Suplicy, que é o Programa 
Renda Mínima para o cidadão brasileiro.

Concedo a V. Exª, com prazer, o aparte, Sena-
dor Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Obriga-
do, Senador Alvaro Dias. É muito importante a reflexão 
de V. Exª, sobretudo agora. A Petrobras, até em decor-
rência do progresso tecnológico, das suas pesquisas e 
da sua capacitação, ao longo desses anos, conseguiu 
aprimorar a investigação sobre as reservas de petró-
leo, tendo detectado na camada de pré-sal enorme 
potencialidade de reservas de petróleo. Isso significa 
uma boa nova para todo o Brasil e para os brasileiros. 
Agradeço a V. Exª a referência que faz ao fato de eu ter 
apresentado projeto de lei no Senado Federal desde 
1999 – já aprovado unanimemente no Senado e nas 
diversas Comissões. E V. Exª foi o Relator desse pro-

jeto de lei, conforme assinalou, aprovando o projeto 
que cria o Fundo Brasil de Cidadania, segundo o qual 
50% dos recursos oriundos da exploração de recur-
sos naturais, como os previstos nos arts. 176 e 177 da 
Constituição, mais 50% dos aluguéis dos imóveis da 
União, que pertencem a todo o povo brasileiro, e mais 
50% dos recursos oriundos das concessões de servi-
ços públicos e de outras fontes seriam destinados a um 
fundo que, com o tempo, proveria uma renda básica de 
cidadania a toda a população, a todos os residentes 
no Brasil, inclusive aos residentes estrangeiros que 
estão aqui há cinco anos ou mais. O Deputado Ciro 
Gomes, na Comissão de Finanças e Tributação, é o 
autor do parecer que está por ser elaborado, e acredi-
to que S. Exª esteja aguardando as conclusões dessa 
comissão interministerial que está estudando o assun-
to, presidida pelo Ministro Edison Lobão. Quero dizer 
que estou de acordo com V. Exª em reservar parcela 
de um fundo como esse, e, conforme V. Exª assinala 
e conforme o projeto de lei que apresento, procura-se 
exatamente criar um conselho que dará transparência 
à forma como esses recursos serão administrados e 
à sua destinação. É importante que o Executivo, em 
cooperação com o Congresso Nacional, possa definir 
prioridades, como a educação, e possa prover renda 
básica como direito à cidadania a todos os brasileiros 
e eventualmente outra sobre a qual haja consenso. V. 
Exª chama a atenção para aspectos fundamentais. Por 
enquanto, não estou persuadido de que deveria ser 
criada agora nova empresa só para a administração 
dos recursos do pré-sal. Outra coisa, sim, é a criação 
de um fundo que, nos moldes do Fundo Permanente 
do Alasca, combinado com os exemplos do Fundo da 
Noruega, possa efetivamente garantir benefício à po-
pulação brasileira.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Suplicy, pela contribuição de V. Exª ao 
nosso modesto pronunciamento.

Para concluir, Sr. Presidente, quero dizer que 
esse é o grande tema do momento, sem dúvida. O 
Presidente da República tem razão ao constituir uma 
comissão para aprofundar a análise dessa questão e 
para propor alternativa de administração dessa nova 
situação que surge. Mas o importante, Srªs e Srs. 
Senadores, é que o Governo não venha com medida 
provisória. Essa não é matéria para medida provisória. 
Uma matéria dessa complexidade e importância exige 
debate ampliado. Que se ouçam especialistas, que não 
podem ser ignorados diante da importância do tema! 
Que a matéria venha, Sr. Presidente, por meio de pro-
jeto de lei! Pode até ser em regime de urgência, mas 
que a matéria venha na forma de projeto de lei, tramite 
pelas Comissões técnicas da Casa! Que se possibi-
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litem audiências públicas para o amadurecimento de 
posições, a fim de que a legislação que possa emergir 
desse debate seja adequada na defesa dos interesses 
do povo brasileiro!

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Alvaro Dias. 
Na lista de oradores inscritos para uma comuni-

cação inadiável, em segundo lugar, estaria eu. Agora, 
vai fazer uso da palavra o Senador Dornelles. Só quero 
comunicar ao Senador Tião Viana que abro mão da 
minha colocação para V. Exª. Então, retiro meu nome 
da lista. V. Exª será o segundo, e o Senador Mão San-
ta, que era o primeiro suplente, passa a assumir a ti-
tularidade das comunicações inadiáveis.

Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco 
Dornelles e solicito ao Senador Alvaro Dias que reas-
suma a Presidência da sessão.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, a Lei nº 9.478 abriu ca-
minho para o crescimento excepcional da indústria do 
petróleo no Brasil, que, hoje, já representa 10% do PIB. 
Embora tenha ocorrido a quebra do monopólio estatal, 
esse crescimento foi impulsionado pela Petrobras, hoje 
consolidada e respeitada como uma das mais impor-
tantes empresas de petróleo do mundo. 

A lei adotou para exploração do petróleo regi-
me de contrato de concessão. Esse contrato dispõe 
sobre a participação do Estado no processo de ex-
ploração por meio do bônus de assinatura, royalties, 
participação especial, pagamento pela ocupação ou 
retenção da área. Na vigência da lei atual e por meio 
dos contratos de concessão foi alcançado notável 
desenvolvimento, com o aumento da prospecção e a 
descoberta de grandes e importantes campos de pe-
tróleo. A produção passou de cerca de 900 mil barris 
por dia, em 1997, para mais de um milhão e oitocentos 
mil barris em 2007.

No momento em que se deveria comemorar o 
sucesso da legislação e do modelo adotado, bem 
como transmitir aos agentes econômicos a garantia de 
que não haverá mudanças nas regras do jogo, ocorre 
justamente o contrário. Setores do Governo falam em 
mudança da lei, criação de uma nova empresa 100% 
estatal para explorar as reservas do Pré-Sal e adoção 
do sistema de partilha, substituindo o atual regime de 
concessão.

Ao se abrir a discussão sobre mudanças legislati-
vas, um clima de incerteza e insegurança vai paralisar 
os investimentos em prospecção e produção, desmo-
bilizar decisões administrativas e retardar o início das 

operações do Pré-Sal, com enorme perda de receita 
para todos.

A criação de uma empresa 100% estatal está 
ligada à mudança da lei para a adoção do critério da 
partilha. O argumento utilizado é que o risco da explo-
ração das reservas do Pré-Sal é praticamente nulo e 
que, conseqüentemente, todo o lucro da exploração do 
Pré-Sal deve pertencer à União, que controlaria 100% 
do capital da empresa a ser criada.

O Poder Público, Sr. Presidente, pode obter, pelo 
regime de concessão, a mesma remuneração que ob-
teria no sistema de partilha. O bônus de assinatura, 
cuja arrecadação variou entre aproximadamente R$300 
milhões, em 1999, e R$2 bilhões, em 2007, será enor-
memente ampliado em decorrência da diminuição de 
risco. A participação especial hoje cobrada com a isen-
ção de até 450.000 m³ e progressividade de até 40% 
poderia ser, em relação aos novos campos, ampliada. 
Assim, mediante decreto específico, sem necessida-
de de modificação na lei, criação de nova empresa e 
adoção do critério de partilha, o Poder Público pode 
ter a sua participação aumentada na exploração das 
reservas do Pré-Sal pela cobrança maior das empre-
sas que viessem a explorar esse campo.

Por que, então, modificar as regras legislativas 
hoje existentes com a criação de uma nova empresa 
100% estatal e adoção do regime de partilha? Não 
vejo explicação, Sr. Presidente.

O que ocorre, na realidade, com as mudanças 
anunciadas é que os lucros da Petrobras decorrentes da 
exploração do Pré-Sal, mesmo depois do pagamento de 
uma participação especial ao Governo aumentada, ca-
beriam parcialmente aos acionistas não-controladores, 
ao passo que no caso de uma empresa 100% estatal 
caberiam integralmente ao Poder Público.

O capital do acionista privado que permitiu que 
a Petrobras se tornasse uma das maiores empresas 
do mundo na área da prospecção e exploração do 
petróleo seria assim, no momento de sucesso, com-
pletamente ignorado.

A modificação das regras legislativas hoje exis-
tentes para a adoção do princípio da partilha e para a 
criação de uma empresa 100% estatal para a explo-
ração do petróleo tem cunho ideológico e reapresenta 
o restabelecimento parcial do monopólio estatal, que, 
no passado, pertencia à Petrobras, o que significa um 
enorme retrocesso em um setor onde os resultados 
têm sido altamente auspiciosos. 

Espero, pois, Sr. Presidente, que essa matéria 
seja amplamente discutida e que nenhum retrocesso 
venha, após, a ocorrer.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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Durante o discurso do Sr. Francisco Dor-
nelles, o Sr. Papaléo Paes, suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Francisco Dornelles. 

Concedo a palavra, como orador inscrito, ao Se-
nador Gilberto Goellner. V. Exª dispõe de dez minutos 
para o seu pronunciamento.

Em seguida, falará o Senador Tião Viana, inter-
calando. Falou o Líder, agora falará um orador inscrito 
e, depois, V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Quanto ao Senador Mão Santa, estamos aguardando 
o momento adequado.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu pediria a V. Exª que apro-
veitasse a minha inscrição como orador inscrito, pois 
o tempo é maior.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pois não. V. Exª falará como orador inscrito. 

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em 1995, o Senador 
Jonas Pinheiro apresentou projeto de lei com o objeti-
vo de orientar e disciplinar o destino das embalagens 
vazias de produtos fitossanitários, o que, até então, era 
objeto de preocupação por parte de alguns setores da 
sociedade, devido aos graves riscos de contaminação 
ambiental que os resíduos dessas embalagens poderiam 
provocar e aos danos diretos que vinham já causando 
aos usuários e às populações rurais e urbanas. 

Após a tramitação do projeto, que se fez com 
amplas discussões e debates, ele foi aprovado pelo 
Congresso Nacional e sancionado pelo Presidente da 
República, dando origem à Lei nº 9.974, de 2000. 

Depois de editada a regulamentação dessa lei, 
iniciou-se o processo de estruturação das fases de re-
colhimento das embalagens vazias dos produtos, bem 
como a operacionalização desse recolhimento, na qual, 
então, foram envolvidos os órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais, as indústrias fabricantes, os 
distribuidores e, principalmente, os produtores rurais.

Em 2001, foi criado o Inpeve, Instituto Nacional 
de Processamento de Embalagens Vazias de Agrotó-
xicos, entidade sem fins lucrativos dedicada a gerir a 
destinação final das embalagens vazias dos produtos 
fitossanitários.

O Inpeve conta, atualmente, nos diversos Esta-
dos, com 375 pontos de recolhimento de embalagens 

e vem, a cada dia, aumentando a sua estrutura de re-
colhimento e desenvolvendo campanhas e ações para 
aumentar também o nível de conscientização e de par-
ticipação dos produtores rurais em todo o País.

Desde a sua criação até o momento atual, o Inpev 
já recebeu em seus postos e destinou ao processa-
mento mais de 100 mil toneladas de embalagens va-
zias de produtos fitossanitários.

Em 2005, também por iniciativa do Senador Jonas 
Pinheiro, foi criado o Dia Nacional do Campo Limpo, a 
ser comemorado em 18 de agosto. Foi no dia de ontem 
a comemoração do Dia Nacional do Campo Limpo.

Essa data passou a integrar o calendário brasileiro 
como o dia de consciência, de debate e de educação 
ambiental, a fim de provocar novas atitudes vinculadas 
ao uso de produtos fitossanitários e o recolhimento de 
suas embalagens, para, assim, contribuir para a con-
servação do meio-ambiente.

Neste ano de 2008, em comemoração ao Dia Na-
cional do Campo Limpo, será realizada uma série de 
eventos nacionais com o objetivo de promover a inte-
gração dos produtores rurais com os distribuidores, as 
indústrias de produtos fitossanitários e o Poder Público, 
com a expectativa de que sejam envolvidas cerca de 
90 mil pessoas em 24 Estados brasileiros.

Em Mato Grosso, Estado que tenho a honra de 
representar nesta Casa, será realizada nesta semana, 
na sexta-feira, dia 22, a celebração do Dia Nacional do 
Campo Limpo, com a presença do Exmº Sr. Ministro 
do Meio Ambiente, Carlos Minc, do Exmº Sr. Governa-
dor do Estado de Mato Grosso, Blairo Maggi, do pre-
sidente do Inpev, de representantes das indústrias e 
de revendedores de produtos fitossanitários, além de 
produtores rurais, estudantes e pessoas envolvidas 
com a causa ambiental. 

Sr. Presidente, venho a esta tribuna, primeiramen-
te, para destacar as iniciativas do saudoso Senador 
Jonas Pinheiro de propor aqueles projetos de lei que 
viabilizaram o processo de recolhimento de embalagens 
vazias de produtos fitossanitários e a comemoração 
do Dia Nacional do Campo Limpo.

Concedo um aparte ao nobre Senador Tião.
O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Senador 

Gilberto Goellner, tenho a grata satisfação de ouvir o 
pronunciamento de V. Exª e aproveito para, do mes-
mo modo que V. Exª faz, prestar homenagem, nesta 
interpretação e nesta informação de uma atividade de 
responsabilidade com a saúde ambiental, humana e 
animal, decorrente de uma iniciativa do saudoso Se-
nador Jonas Pinheiro, um militante maduro e efetivo 
da busca de um desenvolvimento rural do tamanho 
do Brasil, que pudesse atender as políticas de segu-
rança alimentar no País, que pudesse respeitar a mão 
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calejada do produtor rural, mas que pudesse estar 
atualizado, sob o ponto de vista tecnológico, na políti-
ca de utilização dos produtos fitossanitários, como V. 
Exª muito bem coloca em seu pronunciamento. Então, 
que o Dia Nacional do Campo Limpo seja incorporado 
por todas as Unidades Federadas deste País e pos-
sa traduzir um patamar de consciência política, de 
cidadania da classe trabalhadora do setor produtivo 
rural marcante, para nós que vivemos o dia-a-dia das 
cidades. Entendo também que as práticas sanitárias 
nos centros urbanos são bem mais carentes e ainda 
precisam de atitudes e de atividades como essa que 
V. Exª descreve, fazendo essa homenagem a um mili-
tante de muito conteúdo e de muita responsabilidade 
para com o País, como foi o Senador Jonas Pinheiro. 
Parabéns pela continuidade do trabalho desenvolvido 
por V. Exª, que está à altura do desenvolvido pelo sau-
doso Senador Jonas Pinheiro.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Senador Tião Viana, realmente, é o reconhecimento de 
todos nós, do Senado Federal, pelo trabalho desenvol-
vido pelo Senador Jonas Pinheiro; é também uma ho-
menagem que o Brasil prestou a ele. Fui informado de 
que a escolha deste dia como evento nacional foi uma 
homenagem a ele. Além do mais, hoje faz seis meses 
do falecimento de Senador Jonas Pinheiro. Portanto, 
nada mais do que essa grande homenagem. 

Que as ações por ele tomadas, realmente, pos-
sam perdurar, para que o Brasil continue prosperando. 
Ações como essas, praticadas no Senado Federal, 
engrandecem todo o Poder Legislativo.

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – Senador 
Gilberto Goellner, permita-me V. Exª um aparte?

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Pois não, Senador Casildo Maldaner. 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – Senador 
Gilberto Goellner, vou pegar uma “carona” do que dis-
se o Senador Tião Viana. Veja bem: nós, gaúchos de 
nascimento, praticamente somos da mesma região, da 
mesma cidade – eu, catarinense desde os dois anos 
de idade, e V. Exª de Mato Grosso, parte ocidental do 
Brasil, que começou no Sul com seus representantes, 
quero dizer que conheci Jonas Pinheiro nesta Casa, 
o Senado. Ele, dedicado, principalmente para com o 
pequeno produtor, muito ligado à terra, médico veteri-
nário, se não me engano, muito ligado à defesa animal, 
muito ligado à política dos fitossanitários, perseguia, 
com muita firmeza, as questões da terra, da produ-
ção dos alimentos, e V. Exª, agora, segue os passos 
de Jonas Pinheiro, defendendo a questão do campo 
limpo, dos projetos bons que tramitam, dos caminhos 
que ele abriu em Mato Grosso, e V. Exª, aqui, extra-
ordinariamente desempenhando papel nessa mesma 

linha, ou seja, defendendo Mato Grosso, defendendo a 
produção, defendendo o alimento, defendendo melho-
res condição de vida. É nesse sentido que gostaria de 
me engajar para cumprimentá-lo nesta tarde, Senador 
Gilberto Goellner.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT) – 
Muito bem, Senador Casildo Maldaner, nosso conter-
râneo gaúcho. Mas, hoje, servimos o Brasil: V. Exª por 
Santa Catarina, eu por Mato Grosso.

Continuando, Sr. Presidente, foram iniciativas que 
destacam a grande preocupação e o grande compro-
misso que Jonas Pinheiro tinha com a agricultura e 
com o meio ambiente brasileiro.

Sr. Presidente, ao finalizar, quero prestar, desta 
tribuna, a minha homenagem às indústrias e aos reven-
dedores de produtos fitossanitários pelo seu envolvi-
mento nesse processo de recolhimento de embalagens 
vazias de seus produtos. Nesse segmento, destaco o 
papel e contribuição do Inpev, bem como a dedicação 
de seus funcionários, liderados pelo seu Presidente 
João Carlos Rando.

Sr. Presidente, quero também aqui realçar de 
maneira particular, e por um dever de justiça, o com-
promisso dos produtores rurais de todo o País com 
esse processo de recolhimento de embalagens vazias 
de produtos fitossanitários. Sem a participação deles 
teria sido infundado, teria sido sem êxito todo o reco-
lhimento dessas embalagens.

Os resultados obtidos demonstram o elevado 
senso de responsabilidade ambiental de todos os ele-
mentos da cadeia produtiva da agricultura brasileira e 
os ganhos que esse esforço educacional e operacio-
nal vêm proporcionando ao meio ambiente e a toda a 
população brasileira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Com a palavra o Senador Tião Viana, para uma bre-
ve comunicação.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Alvaro Dias, Srªs e Srs. Senadores, 
inicialmente, trago um aplauso, uma consideração muito 
positiva, à Polícia Federal do Brasil pela visita que fez 
aos Estados da Amazônia brasileira, às instituições e 
aos Governos estaduais. A Polícia Federal permaneceu 
em visita ao meu Estado por 48 horas, sob o comando 
do Dr. Luiz Fernando Corrêa. Portanto, todo o staff que 
dirige a Instituição lá esteve para uma reflexão parti-
lhada com as instituições federadas sobre a realidade 
das políticas de segurança, dos combates estratégicos 
ao narcotráfico, ao crime organizado, à lavagem de di-
nheiro, às questões de fronteira na Amazônia e todo o 
potencial que a Amazônia representa. 
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Mas, Sr. Presidente, o que despertou muita aten-
ção foi a consideração, a percepção que a Polícia Fede-
ral está tendo, por meio das palavras de seu dirigente 
maior, Dr. Luiz Fernando Corrêa, sobre o que Amazônia 
significa para o Brasil. A sensação que nós, da Amazô-
nia, temos é a de que o Brasil não está atento a ela, de 
que o Brasil não está colocando como prioritárias suas 
políticas públicas, sua visão estratégica do potencial 
que a Amazônia representa para as futuras gerações. 
Mas lá estava a Polícia Federal do Brasil, reconhecen-
do que ali temos a maior Floresta tropical do planeta, a 
maior reserva de água doce do planeta, a maior área 
de biodiversidade do planeta, a maior reserva mineral 
do planeta, a maior economia madeireira potencial a 
ser utilizada. Então, algo extraordinário para reflexão 
de uma instituição, que passa a ter um olhar maior, um 
olhar a mais do que uma simples repressão.

Fiquei muito contente ao ver a qualidade dos 
representantes regionais, que lá estavam também, a 
exemplo do Dr. Luiz Cravo Dória, representando a Po-
lícia Federal no meu Estado, o Acre, com uma visão 
fantástica de cidadania, de observação dos desafios 
que as instituições públicas têm a cumprir nas suas 
funções em defesa da segurança pública, do combate 
ao narcotráfico, do combate às atividades transgres-
soras das normas jurídicas, do ordenamento jurídico, 
então, um momento bom das relações institucionais. 
Refletimos sobre todos os itens que estão em discus-
são hoje no País, inclusive o debate sobre as algemas, 
e ali ficava a preocupação do ponto ideal de relacio-
namento entre uma instituição, que tem o papel de 
repressão também, que é polícia de Estado, e tem, 
ao mesmo tempo, que conviver com todo o guarda-
chuva da norma legal vigente, do ordenamento jurídi-
co e o manto da democracia brasileira. Então, o ponto 
de relacionamento e de apresentação das atividades 
institucionais foi um bom momento. Fica, aqui, um voto 
de reconhecimento e apreço pela Polícia Federal, pelo 
seu amadurecimento institucional, por sua capacidade 
em olhar com mais profundidade para a Amazônia e 
tudo o que ela representa para o Brasil. 

Tenho a certeza de que temos um desafio enor-
me de dar a devida resposta, como moradores, como 
cidadãos da Amazônia, de chamar a atenção do Brasil 
e do mundo. É muito importante ver a Polícia Federal 
com todo o seu staff na Amazônia. É lamentável que o 
Itamaraty não tenha feito, até hoje, um fórum na Ama-
zônia para discutir as questões de segurança nacional, 
as questões de soberania com os Governadores Es-
taduais, com aqueles que têm uma visão estratégica 
e debatem o tema “Amazônia”. 

Este era um dos itens que eu gostaria de trazer, 
Sr. Presidente. O outro, diz respeito ao Cadastro Geral 

de Empregados e Desempregados no Brasil, um ins-
trumento técnico do Ministério do Trabalho, que aponta 
a fantástica resposta que o Brasil está dando em rela-
ção ao número de desempregos. O País fechando com 
mais de 1,5 milhão de trabalhadores formais durante 
este ano, de janeiro a julho, com mais de 200 mil em-
pregos formais no mês de julho, e uma expectativa de 
que ultrapassemos 2 milhões de empregos formais até 
o final deste ano. Então, dados que chamam a aten-
ção e que criam consistência na tese de um País em 
prosperidade, um País com potencial mineral em curso, 
as reservas de petróleo apontando a nova realidade, a 
política de emprego, as políticas públicas à altura dos 
desafios atuais. Fico muito feliz. Também os dados que 
dizem respeito à renda do trabalhador chamam muito 
a atenção. Entre 2003 e 2008, tivemos o salário mé-
dio do trabalhador brasileiro crescendo 22,3%. Sendo 
que o rendimento médio de admissão do trabalhador 
nos seis primeiros meses do ano passou de R$568,88, 
em 2003, para R$696,10, em 2008. E aí o que cha-
ma a atenção positivamente é uma homenagem que 
aproveito para transferir para o meu Estado do Acre. 
Diz que o aumento ocorreu em todas as unidades da 
Federação, com destaque para os Estados do Mara-
nhão, que teve uma alta de 38,71%, seguido do meu 
querido Estado do Acre, com um crescimento da renda 
do trabalhador de 37,08%.

Então, isso é algo extraordinário e aponta, em 
contrapartida, que os Estados que apresentaram me-
nor elevação do salário médio, na comparação dos 
primeiros semestres de 2003 e 2008, foram o Amazo-
nas, o Distrito Federal e São Paulo, sendo o Amazo-
nas com 12,87%, o Distrito Federal com 13,1% e São 
Paulo com 15,7%.

Evidente que eu, como observador das estatísti-
cas, não poderia deixar de reconhecer que quando se 
olha a estratificação nacional, São Paulo ainda é o pri-
meiro em renda do trabalhador, tanto masculino quanto 
feminino, como o Rio de Janeiro, o Distrito Federal e 
o Amazonas estão em patamares ainda confortáveis, 
podemos dizer, em termos de renda do trabalhador.

Em último lugar está, lamentavelmente, o Esta-
do do Senador Mão Santa, nosso querido Piauí em 
último lugar nessa referência de salário médio do tra-
balhador, seguido pela Paraíba, Rio Grande do Norte, 
Ceará, Rondônia, Sergipe e Alagoas. Então, o Estado 
do Acre numa posição de ascensão, sendo o segundo 
em crescimento, durante esse período, e ainda colo-
cado em 16º lugar, tendendo a uma curva que possa 
elevar a condição de salário médio do trabalhador em 
nossa região.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Tião Viana.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, como 
orador inscrito, por permuta com o Senador Valter Pe-
reira. Tem V. Exª 10 minutos para o seu pronunciamen-
to. Em seguida, está inscrito o Senador João Pedro, 
por cessão do Senador Cristovam Buarque e, depois, 
o Senador Casildo Maldaner.

Senador Mão Santa tem a palavra.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Alvaro Dias, que preside esta sessão, Parlamentares 
presentes, brasileiras e brasileiros que aqui estão nos 
assistindo no Parlamento e os que nos assistem pelo 
sistema de comunicação do Senado.

O Senador Tião Viana acabou de dizer que o Piauí 
tem a menor renda per capita. Então, ele ajudou mui-
to para explicar por que não estou alinhado com este 
Governo que está aí. Quando governei o Estado do 
Piauí, tirei-o dos piores índices, colocando-o acima do 
Maranhão em todos os índices, em muitos índices da 
Paraíba e do Rio Grande do Norte. Fizemos o maior 
desenvolvimento universitário da história do mundo. 
Não tenho culpa de a incompetência ter assumido o 
Poder. E a incompetência unida, Gilberto Goellner, à 
corrupção leva a isto: à miséria.

E é contra isso que estamos aqui. Por que – está 
ali o nosso Senador da Santa Catarina, Maldaner – eu 
estou ainda no PMDB? Eu entendo, e entendo bem 
as coisas, que a democracia foi a maior conquista da 
civilização, da humanidade. A História, longa, diz que 
eles começaram a pensar, na Grécia, uma democracia 
popular representativa em que o povo participava. Mas 
era impossível, porque os debates começavam pela 
madrugada e entravam noite adentro, e todo mundo 
tinha direito à voz. Então, aqueles mais preparados 
nem tinham oportunidades. Ela foi, então, aperfeiço-
ada e chegou lá na Itália, em que o símbolo maior da 
perfeição era Senado: o Senado de Roma e de seus 
Senadores, Cícero.

É Interessante, Maldaner, que eles diziam: “O povo 
e o Senado de Roma”, “O Senado de Roma e o povo 
romano”, ou seja, sempre casados, Senado e povo.. 
O Senado não pode dissociar-se do povo. 

Na Grécia, foi dito por Aristóteles: “O homem é 
um animal político”. E ninguém quis contestar esse filó-
sofo. Esse animal político buscou formas de governos. 
O que predominou na história do mundo foi o abso-
lutismo, simbolizado por reis e faraós no Oriente, no 
antigo Egito. Mas eles eram absolutistas. Vamos dizer 
que eles imaginavam que o rei era um deus na terra e 
Deus era um rei no céu. Mas não estava bom para o 
povo. E esse povo, maltratado, esquecido e explorado, 

vendo que só estava bom para o rei e para quem es-
tava no palácio do rei, foi às ruas e gritou: “Liberdade, 
igualdade e fraternidade”. Caíram todo os reis. Esse 
grito ecoou, aqui, cem anos depois. Mas caíram. E a 
primeira coisa que a inteligência humana fez foi partir 
esse poder absoluto, simbolizado pelos reis, que fica-
ram na história pela grandeza do poder de Luiz XIV da 
França que sintetizou todo em “L’Etat c’est moi”, ou 
seja, “O Estado sou eu”. E o Estado foi dividido, e nós 
somos uma parte dessa divisão. E a outra coisa que 
enriquece isso, aperfeiçoada pela humanidade pensan-
te, é a alternância de poder. Isso diferia também dos 
reis, que eram eternos, vitalícios, passavam por filhos 
e familiares. Nesse novo regime, um americano definiu 
muito bem quando disse “governo do povo, pelo povo, 
para o povo, Abraham Lincoln. Isso, chegando aqui, 
ocasionou que várias vezes se tirassem uma liderança 
civil muito forte, competente, de grandes realizações, 
o estadista Getúlio Vargas.

Em Memórias do Cárcere, Graciliano Ramos diz 
que não é bom que haja uma ditadura. Depois, veio a 
ditadura militar sobre a qual o jornalista Elio Gaspari 
fez: vários tomos. E nós vivemos.

Maldaner, eu sou do PMDB porque foram eles 
que fizeram renascer a liberdade democrática: Ulysses 
Guimarães; Teotônio, aqui moribundo, com câncer, dis-
se: “falar resistindo e resistir falando”; Tancredo Neves, 
Mário Covas, Juscelino Kubitschek, cassado aqui, Ra-
mez Tebet, os que foram, e nós, eu, principalmente.

Maldaner, em 1972, eu e os jovens tomávamos o 
poder da ditadura, na minha cidade, Parnaíba, a cidade 
de Evandro Lins e Silva, de João Paulo dos Reis Vello-
so, de Chagas Rodrigues, de Eduardo e Silva – nós, 
antes de Ulysses ser anticandidato, em 1972. 

Então, Maldaner, estamos neste Partido, mas 
não queremos viver só do passado. Mesmo nessas 
dificuldades, o Partido teve a clarividência de buscar 
para presidi-lo, no momento mais difícil de sua histó-
ria, Michel Temer, um jurista, que simboliza a Justiça, 
que é uma inspiração divina. Ele representa a Justiça, 
como Rui Barbosa, que disse: “Só há um caminho e 
uma salvação: a lei e a Justiça.” Mas nesse conturba-
do PMDB, vejo perspectivas invejáveis, ainda porque 
a adversidade é uma benção disfarçada – assim dizem 
os orientais. Esse Partido mantém a governabilidade, 
está em campanha. Lá, na minha cidade, em que, em 
1972, nós nos levantamos, confrontamos, afrontamos 
e vencemos a ditadura.

Em 1972. Nós estávamos lá, como aquele jovem 
que, em 1972... Tiramos a maior prefeitura do Estado 
do Piauí, tirando a capital, porque, naquele tempo, não 
se votava em capital, das mãos da ditadura.
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Mas, Maldaner, quero lhe dizer que a história é 
assim. Sou orgulhoso de ser parnaibano, e, quando 
morrer – e vou morrer, Gilberto Goellner –, diga por aí 
que morri como nasci e como vivi: orgulhoso de ser 
parnaibano, parnaibano e parnaibano. Por quê? Este 
País não ia ser uno, não; este País ia ser dividido. Dom 
João VI disse: “Filho, fica com o sul, e vou ficar com o 
norte”. Seria o país Maranhão. 

Pai não dá tudo para o filho. Eu sou doido pelo 
meu filho, Francisco Júnior, posso dar um carrinho ve-
lho para ele, um negócio; não vou dar tudo. Dom João 
VI também não ia dar. Ele disse: “Filho, fique com o 
sul, e vou ficar com o norte. E Dom João VI botou lá 
o seu afilhado e sobrinho, Fidié, grande comandante 
português. Mas, na minha cidade, na Câmara Muni-
cipal da nossa cidade, onde nasceu o único homem 
comparável a Rui Barbosa, que presidiu o STF, Evan-
dro Lins e Silva, que libertou todos os presos políticos 
da ditadura...

Vi Miguel Arraes contar que pensava que o seu 
fim era ser comido por um jacaré em Fernando de No-
ronha, e foi liberto.

Então, nessa cidade, a Câmara Municipal se re-
belou. Em 19 de outubro, Dia do Piauí, contestaram 
isso. E o oficial português invadiu a cidade, Maranhão 
invadiu a nossa cidade, Simplício Dias foi buscar re-
forços no Ceará, em Viçosa. Em Oeiras, tomaram o 
palácio em 24 de janeiro. E houve a Batalha do Jeni-
papo. Nós perdemos. Eles eram militarizados, mas não 
tinham mais o palácio para onde voltar, em Oeiras, e 
tiveram de se agasalhar no Maranhão, que era aliado 
de Portugal.

Mas essa Câmara, que instituiu o Dia do Piauí, 
que garantiu a unidade – como é triste a história! –, 
viveu o momento mais triste depois da mais bela his-
tória do Presidente João Cândido de Deus e Silva. O 
Dia do Piauí foi o dia da unidade nacional, precursor 
do 24 de janeiro, a tomada do palácio português em 
Oeiras, e do 13 de março, a Batalha de Jenipapo. Essa 
Câmara Municipal, agora onde estamos.

Aí, quando o Presidente Luiz Inácio diz “alopra-
dos”, é verdade. Um aloprado Prefeito que lá temos 
botou o seu genro, que fechou a Câmara Municipal, 
porque um Vereador muito inteligente, que até chamo 
Senador, professor universitário, secretário de educa-
ção, começou a denunciar as mazelas, a corrupção, 
o dinheiro do leite roubado, as verbas turísticas que 
nunca fizeram de matadouro. Aí o genro do Prefeito 
fecha a Câmara Municipal. Quer dizer, cassou todos 
os Vereadores da Oposição. 

É por isso que estamos aqui. Entendo que a Câ-
mara Municipal é o Senado municipal. Maldaner, nós 
estamos aqui para ensinar.

A fase mais bonita da história é a história france-
sa, onde nasceu a democracia. Todo o mundo se lem-
bra de Giscard D’Estaing, líder de Charles de Gaulle, 
extraordinário presidente da França por sete anos. 
Ganhou no primeiro turno, perdeu no segundo turno 
para Miterrand. Jogo: prometeu emprego. Miterrand 
era um Luiz Inácio de lá, já tinha perdido várias vezes. 
Maldaner, foram perguntar o que Giscard d’Estaing iria 
fazer. Alvaro Dias, ele disse: “Vou voltar à minha cidade 
e ser Vereador”. Atentai para o que é a grandeza e a 
responsabilidade!

Os Vereadores são os Senadores municipais. 
E os da minha cidade... Foi fechado... Aí alopraram 
demais.

Com a palavra, esse bravo Líder Maldaner. Há 
pouco, eu disse que era encantado pelas histórias dos 
suplentes desta Casa. Fernando Henrique Cardoso 
era suplente e é o maior estadista deste País. Aliás, a 
minha mulher também é minha suplente. Não é uma 
coisa não... São coisas... Deus escreve certo por linha 
torta. Eu tinha um irmão Deputado Federal; quiseram 
candidatá-lo, e eu não quis, porque aprendi na Bíblia 
que a casa dividida é facilmente derrubada. Abrahan 
Lincoln disse: “Este país não pode ser metade livre e 
metade escravo”. Eu não iria deixar a minha mulher 
competir com o meu irmão. 

Aí, eu tinha um sobrinho, Deputado Estadual, 
então, na última hora, para a paz, sem interesse ne-
nhum... E ela é bem melhor que eu: mais inteligente, 
mais competente, mais digna e honrada – e vemos 
que, mesmo como suplente, V. Exª engrandece este 
Senado e o meu Partido, PMDB. 

Com a palavra, o Senador Casildo Maldaner
O Sr. Casildo Maldaner (PMDB – SC) – O Sena-

dor Mão Santa é um historiador da contemporaneida-
de; é o historiador contemporâneo que traz para nós, 
do Brasil inteiro, os fatos. E o Brasil assiste às aulas 
de V. Exª. Isso vem desde a Grécia, e o Brasil, então, 
os esmiúça. V. Exª relata a história, as pessoas apren-
dem, gostam. V. Exª historia o que foi o nosso Partido, 
o que é o nosso Partido, nas suas altas e baixas, claro. 
O nosso Partido tem sido sempre isso, desde o seu 
início. Muitas vezes, tenho dito – e o fiz, quando era 
Secretário da Executiva Nacional do Partido, na época 
de Ulysses Guimarães como Presidente, quando eu 
era Deputado Federal; mesmo quando Governador do 
meu Estado ou quando vim, em 1995, como Senador, 
para esta Casa, onde fiquei até 2003; quando presidi o 
meu Partido, em Santa Catarina, por nove anos – que, 
entre tapas e beijos, às vezes, mais tapas do que bei-
jos – essa canção é conhecida –, a gente vai levando. 
Entre temporadas, muitas vezes, trovoadas, também 
vêm as bonanças, mas sempre no princípio democrá-
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tico. Nas discussões internas, por mais violentas que 
possam ser, devemos fazer o debate. O debate tem de 
estar presente. V. Exª traz ao debate nacional os mais 
variados temas – eu tinha de dizer isso, publicamente, 
a V. Exª – e fala até das questões municipais do seu 
Piauí, lá da Teresina, como as eleições municipais, que 
vão entrar em debate, agora, em todo o Brasil – aliás, 
quero abordar esse tema logo em seguida. As eleições 
municipais começam hoje, no rádio e na televisão, nos 
cinco mil e poucos municípios do Brasil e também lá 
na sua Teresina, na sua capital. Aliás, a Dona Adalgisa 
é candidata a Prefeita, e dizia V. Exª que o Vereador é 
um Senador Municipal; nós aqui, de certo modo, somos 
vereadores, talvez melhorados, mas não deixamos de 
ser vereadores também em nível nacional. Meus cum-
primentos a V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradeço e 
peço permissão para incluir todas as palavras de V. 
Exª no nosso pronunciamento, V. Exª que, sem dúvida 
nenhuma, tem prestado relevantes serviços, não só à 
sua Santa Catarina, mas ao País. 

É o que eu queria advertir neste momento, hoje 
começa a campanha, Maldaner, e já tenho alguns 
campeonatos disputados, como V. Exª. Em 1972, já 
levantávamos esta bandeira da Oposição contra a di-
tadura, momentos difíceis antes de 74, mas, como Rui 
Barbosa, eu posso dizer que já ganhei eleições, já perdi 
eleições, nunca perdi a vergonha e a dignidade.

Entendo bem que, quando Deus me permitiu go-
vernar o Estado do Piauí, fiz naquele Estado a mais 
arrojada administração: criamos 78 novas cidades, 
quatrocentas faculdades, permitindo que filho de po-
bre fosse doutor. Quer dizer plantei a semente mais 
importante, a semente do saber.

Mas o que diríamos é que nesse instante, quando 
eu governava o Piauí, Maldaner, eu cantava como uma 
reza, com muita fé, como um dever de ensinar: o povo 
é o poder. Isso é o que entendo da democracia. 

Por isto estamos aqui, para salvaguardar a de-
mocracia, a maior invenção, criação, imaginação de 
toda a história da civilização. Ela tem que ser defen-
dida, e não pode acontecer o que ocorreu agora, na 
Câmara Municipal: o genro do Prefeito fechou a casa 
do povo. 

Queríamos dizer que, nessa democracia, o povo 
é soberano, o povo decide, o povo bota e o povo tira. 
Então é a grandeza. Nesse momento é preciso saber 
que a justiça é uma inspiração divina, Maldaner;.

Deus chamou seu líder predileto, Moisés, e lhe 
deu as Tábuas da Lei, mostrando que nós só podemos 
viver melhor se estivermos submissos às leis. Mas Moi-
sés enfureceu-se quando o povo foi atraído pelo ouro, 
pelas riquezas, pelas farras, pelas facilidades. Quando 

os aloprados dançavam em torno do bezerro de ouro, 
Moisés enfureceu-se, quebrou as Tábuas da Lei. Quis 
desistir. E ouviu a voz Deus: “Busque os mais velhos, 
os mais experimentados, os mais sábios, pois eles o 
ajudarão a carregar o fardo do povo”. Nasceu aí a idéia 
de Senado. Daí a obrigação de estarmos aqui nesta 
solenidade, presidida por este grande Líder da Pátria 
Álvaro Dias. Foi um erro do nosso PMDB. O Presiden-
te Sarney, numa inspiração talvez divina, pensou em 
fazê-lo, muito jovem, Presidente da República, naquele 
imbróglio de vários candidatos. Talvez tivesse sido uma 
grande obra do Presidente Sarney ter feito este para-
naense Presidente da República. Mas Deus escreve 
certo por linhas tortas. V. Exª está neste momento difí-
cil, como Maldaner advertiu, neste momento de muita 
luta e que provou a inteligência do brasileiro, porque 
a democracia é complicada e difícil. 

Na própria França, onde ela nasceu, rolaram ca-
beças. Aqui nós fomos até mais hábeis, mas há perío-
dos e agora é um período fundamental. É meu dever e 
obrigação. Deus disse “Procure os mais sábios, os mais 
velhos para orientar o fardo do povo”. Este momento é 
de reflexão, porque o eleitor que é importante, ele que 
é soberano, ele que é o senhor, ele é a decisão. 

Então, separe o joio do trigo, analise se o can-
didato tem reputação, se o candidato tem sabedoria. 
Isso vale mais do que ouro e prata, mais do que os 
encantamentos dos bezerros de ouro, que submete a 
população pobre.

Quero dizer que o voto não tem preço, Maldaner, 
mas tem conseqüência. Então, neste instante, Sena-
dor Maldaner, sou encantado pela cultura da minha 
cidade. 

Olha, de vez em quando estou lá, quando tem 
um enterro, eu vou; eu adentro no cemitério e leio: 
Cemitério da Igualdade. Que povo culto, instruído! Ce-
mitério da Igualdade. Eu olho. Será que só depois da 
morte tem essa igualdade? Somos iguais, mas o dia 
da eleição, esse é o dia da igualdade. Os aloprados, 
os poderosos, os corruptos; um voto, o povo, um voto; 
o povo sofrido, necessitado, mutilado. Aproveite esse 
dia. A democracia foi o maior presente que a civiliza-
ção ofereceu à humanidade. 

É a hora da mudança, é a hora da alternância 
do poder. É a obediência às leis de Deus: na natureza 
tudo muda. 

Não sou contra Luiz Inácio – votei nele em 94; 
sou contra quando chegam aqui ações de ministros 
aloprados. Votei em 94; não votei em 98 – encantei-me 
pelo Alckmin. Mas, respeito a maioria. 

Agora: alternância do poder. Tenho eu que acordar 
o País e acordei. Acabou. Quem acabou fomos nós, do 
Senado, porque, quando eu disse que a Constituição, 
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que V. Exª é um dos autores, Alvaro Dias estava lá, foi 
de homens sábios. Que podemos dizer de Mário Co-
vas, de Ulysses Guimarães, de Fernando Henrique? 
Esses homens que fizeram, sábios, fizeram certo. Eles 
botaram o regime presidencial uma vez. Então, ao Pre-
sidente da República, eles presentearam com o direito 
de escolher o Ministro do Tribunal de Justiça, do STF, 
da Corte Suprema uma vez, duas... O Luiz Inácio já 
colocou oito. Se der mais uns anos para ele, ele coloca 
todos. Acabou o equilíbrio.

Na verdade, na verdade, que nós entendemos, 
dos três, quem tem poder mesmo neste mundo ma-
terialista é o dinheiro: o BNDES, o Banco do Brasil, a 
Caixa Econômica, o Executivo. É forte. 

O Poder Judiciário, ele prende, ela cassa, ele 
pune. E nós somos nós, com a intenção de fazer leis 
boas e justas, que o Poder Executivo nos inibe, man-
dando as medidas provisórias; de fiscalizar, que temos 
dificuldade; e, como Teotônio Vilela ensinou a esta Pá-
tria, moribundo, ele dizia que o valor fundamental do 
Congresso é denunciar. 

Ulysses dizia “Ouça a voz rouca das ruas”, aquele 
nosso líder que está encantado no fundo do mar. Aqui 
estamos para ouvirmos a voz rouca das ruas, dizer-
mos, denunciarmos e frearmos o Executivo, frearmos o 
Judiciário, como eles podem nos frear. É desse equilí-
brio que nasce a perfeição. E deixaria a todos nós, que 
somos... A democracia somos nós todos, ensinamento 
que veio de onde ela começou: a França.

O próprio Mitterrand, que a governou por 14 anos, 
no fim, moribundo, com câncer, escreveu o seu último 
livro. Não tinha mais forças. Convidou um Prêmio Nobel, 
seu amigo, para ajudá-lo. E eu deixo aqui para uma medi-
tação, para todos nós: Poder Judiciário, Poder Legislativo 
e Poder Executivo, Maldaner! E, no meu entender, Mon-
tesquieu errou. Não somos poder; somos instrumentos 
da democracia. Poder é o povo, que trabalha, que paga 
a conta. Esse é que eu entendo, é o povo soberano. Mas 
Mitterrand disse em sua mensagem aos governantes: 
“fortalecer os contrapoderes”. Atentai bem para isso, 
Presidente: fortalecer os contrapoderes.

Estamos fortalecidos aqui? Quantos temos? Es-
tamos esvaziados.

Então, é isso que quero salvaguardar agora: o 
povo é o poder, e o dia da igualdade é a eleição.

Meus brasileiros e minhas brasileiras, temos que 
crer em Deus, na verdade e no povo. 

Vamos aproveitar esse preparo para o dia da 
igualdade, e que saibam separar o joio e o trigo. Aí 
estaremos continuando a obra democrática começada 
pela Grécia, construída e solidificada no 5 de outubro, 
com a eleição dos melhores.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Mão Santa, muito obrigado. V. Exª falou por 
trinta minutos.

Com a palavra o Senador Casildo Maldaner, do 
PMDB de Santa Catarina.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, nobres Colegas, eu rapidamente toquei 
no assunto na última semana, mas, hoje, em especial, 
abre-se oficialmente o debate nacional sobre as elei-
ções municipais.

Inicia hoje a propaganda eleitoral no rádio e na 
televisão nos 5.563 Municípios onde ocorrerão eleições 
no próximo dia 5 de outubro, com 52.137 vagas para 
as Câmaras Municipais, entre elas a Câmara Municipal 
de Teresina, de V. Exª, Senador Mão Santa.

Mais ou menos 380 mil candidatos a Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereador estão num debate constan-
te, a partir de hoje, pelo rádio, pela televisão. E não 
só pela televisão e pelo rádio, mas o debate que se 
inicia hoje no Brasil se faz via rádio comunitária, pelos 
alto-falantes, ou pela reunião no bairro, ou pela reunião 
na rua, na comunidade, no distrito A, B ou C; com os 
carros de som passando e anunciando: “logo mais virá 
um candidato a Vereador aqui fazer um debate para 
a comunidade”. É a associação de pais e moradores 
se reunindo; é o sindicato tratando das questões que 
interessam a eles; são as associações da sociedade 
civil organizada colocando o que mais precisa o seu 
bairro.

Então, hoje se inicia uma verdadeira olimpía-
da aqui no Brasil. As Olimpíadas na China estão se 
encaminhando para as etapas finais. E, no Brasil, as 
olimpíadas nos campos municipais têm início, na ver-
dade, no dia de hoje. E esse debate vai se estender, 
pelo rádio e pela televisão, até o dia 2 de outubro, três 
dias antes do pleito. É como que uma pausa para refle-
xão, para meditação, para que as pessoas se decidam 
como encontrar os melhores caminhos.

E os debates são os mais variados: seja sobre o 
setor de transportes, ou seja, sobre a infra-estrutura. 
Há Municípios em que isso envolve o metrô, para me-
lhorar o transporte dos trabalhadores, das pessoas; 
em outros lugares, é a questão do ônibus, do microô-
nibus. Onde não é isso, é a van; onde não se usa o 
carro para deslocamento, então, é o barco, como em 
alguns lugares do Brasil.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – É o mototáxi.
O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) – É 

o mototáxi; V. Exª tem razão. Qual é a melhor maneira 
de conduzir, de solucionar o problema daquele lugar 
ou da rua mais distante? Como é que vamos encontrar 
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o caminho para isso? E aí não é só o transporte, é a 
infra-estrutura, é a logística.

Outro tema é o da educação. E como se debate 
isso! Como a nossa cidade precisa de uma faculdade 
nessa ou naquela área, se não for instala, os estudantes 
e os jovens saem daqui e vão procurar um outro centro 
e, com isso, começa a esvaziar o nosso lugar. Então, 
daí, parte-se para a descentralização, para trazermos 
aqui a questão regional. Aí, entra também a educação 
no campo da formação do 3º Grau ou da escola téc-
nica. O que é melhor para profissionalizar em nossa 
cidade? O que é melhor para a criança? A mãe quer 
trabalhar e falta creche. Onde deixar a criança?

Então, esse debate ocorre em todos os lugares. 
Isso, queiramos ou não, envolve o transporte, a educa-
ção, a saúde. Com relação ao tema saúde, discute-se, 
por exemplo, a necessidade de melhorias para o nosso 
hospital, para onde há de se trazer equipamentos ou 
profissionais para resolver as questões aqui mesmo, 
sem precisar trasladar ou fazer a “ambulancioterapia”: 
a ambulância leva o paciente para longe, buscando ou-
tros centros. Então, descentralizar e ter equipamentos 
profissionais para poder resolver. E V. Exª, como mé-
dico, conhece muito bem essa tarefa e essa área. E 
aí há ainda a questão do atendimento 24 horas, para 
que, na calada da noite, se possa, então, atender à 
mãe, ao pai ou ao filho.

Esse debate todo ainda envolve a geração de 
empregos. Como é que vamos gerar emprego para 
que o nosso jovem possa trabalhar? Se não é isso, 
então é a ocupação da ociosidade. Hoje, a terceira 
idade, com os avanços da ciência, aumenta a sua 
longevidade, melhora a sua qualidade de vida. A lon-
gevidade está em pauta. As pessoas investem em si. 
A média de vida hoje não é mais os 60 ou 70 anos; já 
vamos para a média de 80 e já se fala em 90 anos, e 
cada vez procura se elevar mais.

Temos ainda a questão do meio ambiente, no 
que também é conexo à questão da saúde, à preven-
ção de doenças. E, aí, se envolve o turismo no lugar; 
o bem-estar completo.

Esses debates iniciam-se hoje nos 5.563 Mu-
nicípios do Brasil. E são debates de toda ordem, de 
toda sorte pelo rádio, pela televisão, em reuniões nos 
distritos, nas vilas, nos bairros, nas ruas, em todos os 
lugares.

E, para se chegar a isso, esse debate se inicia 
entre os partidos políticos – com coligação ou sem 
coligação – da melhor maneira possível. Uns, então, 
vigiam os outros. Se uns fazem propostas, para ver 
se são verdadeiras, os outros fiscalizam. Aí, há deba-
tes para que a sociedade, para que a comunidade, na 

sua célula, que é o Município, possa avaliar e melhor 
decidir no próximo dia 5 de outubro.

Assim, eu diria que nós, aqui no Senado, como 
já disse na semana passada, queiramos ou não, não 
temos como fugir desse debate. Não há como nos 
alhearmos a essa discussão, como nesse fim de se-
mana, com certeza, a maioria ou praticamente todos 
participaram, como nós em Santa Catarina na região 
serrana.

E essa vai ser uma constante até as eleições, 
esse vai-e-vem, sem descurarmos dos debates nesta 
Casa, das propostas que tramitam. Contudo, não po-
demos deixar de participar desses debates sobre a 
questão municipalista, sobre a célula onde são toma-
das as decisões mais importantes.

Mas, Sr. Presidente, nobres colegas, onde eu 
gostaria de chegar? Quando o Brasil inteiro promove 
esse debate, em todos os quadrantes, no Norte, no 
Sul, no Leste, no Oeste, em todas as partes – esse 
debate é nacional –, de onde devemos partir para for-
talecer essa idéia? Precisamos partir da discussão 
sobre a descentralização. Entendo que nós tínhamos 
de partir para a descentralização, e o Governo Fede-
ral, o Governo Central, tinha de atuar mais como um 
normatizador, tinha de baixar um regulamento geral 
para o País, de maneira a uniformizar os privilégios, 
procurando distribuí-los igualmente para que as regi-
ões mais distante e menos aquinhoadas sejam mais 
assistidas.

De qualquer forma, é preciso descentralizar. É 
preciso descentralizar as ações e delas encarregar 
os respectivos Estados; e, nos Estados, pensar nos 
municípios, porque é lá que as coisas, na verdade, 
acontecem. Franco Montoro já falou muito sobre esse 
assunto. É no município que as pessoas vivem; é lá que 
os prefeitos se desincumbem de suas tarefas.

Na verdade, Senador Mão Santa, o Vereador é 
multiforme. O Vereador, às vezes, atua como Juiz de 
Paz; às vezes aconselha o divórcio ou aconselha o ca-
samento, acerta isso, acerta encrenca de família. Ele 
resolve a questão no seu bairro, na sua rua, na sua 
quadra, no seu distrito. Ele, às vezes, é o confessio-
nário; ele é o padre, é o pastor muitas vezes – trans-
forma-se em pastor!

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) – 
Ouvirei V. Exª em seguida. 

O Vereador se transforma em pastor, ele busca 
soluções, e vive isso diuturnamente, não tem hora. 
Essa é a função do Vereador. V. Exª falou que o Vere-
ador é um senador municipal. Na verdade é isto: ele 
é um deputado municipal. O Deputado é um Vereador 
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melhorado; o Senador é um Deputado melhorado, 
com uma abrangência maior, estadual ou nacional, 
mas, no fundo, a função é a mesma, é a mesma. Esse 
debate existe. Eu, que vivi a função de Vereador, sei 
o que é isso.

Não há, pois, como fugir desse debate. As Olim-
píadas na China estão terminando e, no Brasil, come-
çam os debates municipalistas.

Com muita honra, ouço V. Ex, Senador Mão San-
ta.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mal-
daner, V. Exª nos enriquece. Nós devemos orientar o 
Presidente Luiz Inácio. Em 1978, quando eu era De-
putado Estadual, ouvi um discurso de um dos homens 
mais inteligentes que conheci, o Senador João Lobo, 
que saiu de Deputado Estadual para Senador – V. Exª 
deve tê-lo conhecido. Na Assembléia do Estado do 
Piauí, ouvi um discurso no qual João Lobo dizia que 
nós temos dois brasis, o do Sul e o do Norte. O maior 
salário era duas vezes o menor salário. E o Nordes-
te era dividido em dois: o rico, que era Pernambuco 
e Bahia; e o pobre, que era o resto, Piauí, Maranhão, 
Paraíba etc. Nesses dois nordestes, a maior renda 
era quatro vezes maior que a menor renda. Do maior 
para o menor era de quatro vezes. É uma verdade; é 
o IBGE, Presidente Luiz Inácio! Não adianta a mentira 
repetida de distribuição de renda. Juscelino fez a Su-
dene e a Sudam para tentar diminuir essa distribuição 
exageradamente diferenciada de renda. Agora é de oito 
vezes! A maior renda está em Brasília, essa ilha de 
riqueza; a menor renda aparece no Piauí e no Mara-
nhão. Aquela é oito vezes maior que esta. Quer dizer, 
aumentou a diferença. Agora mesmo nós ouvimos o 
Tião Viana dizendo que o Piauí é o último. E o Piauí é 
governado pelo PT! Então, é preciso que o Presidente 
da República ouça os pais da Pátria, ouça o discurso 
de V. Exª sobre a problemática do Brasil.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) – 
Muito obrigado, Senador. Aí está mais uma força em 
relação à descentralização, mais um depoimento forte 
em relação a isso.

A descentralização facilita, normatiza, ajuda; ra-
mifica-se a ação no Brasil inteiro. Isso é de suma im-
portância.

Trago um exemplo catarinense. O Governador 
Luiz Henrique criou lá Secretarias Regionais de Desen-
volvimento de acordo com as características de cada 
microrregião e, à frente de cada Secretaria Regional, 
colocou um mini-governador para atender todos os 
seus setores. Essas regiões compreendem dez, quinze 
ou vinte municípios que foram reunidos em função de 
suas vocações, de suas características próprias.

O orçamento também é descentralizado. As de-
cisões acontecem ali mesmo. Há um conselho do qual 
participam os prefeitos daquela microrregião; os presi-
dentes das câmaras municipais; e, de cada município, 
dois representantes da sociedade organizada. Essas 
pessoas formam um conselho que decide o que tem 
prioridade naquela região. Não é o Governador que vai 
decidir; o conselho decide e descentraliza.

Naquela região, inclusive, quando se vai reformar 
uma escola do Estado, acontece algo que é digno de 
nota. E dou o exemplo de uma localidade da fronteira 
com a Argentina, Dionísio Cerqueira. A reforma de uma 
escola, quando a empresa é dali mesmo, da região, 
torna-se 40%, 50%, 60% mais barata do que quando 
é feita por uma empresa da capital. Quando a licitação 
é centralizada e uma empresa da capital ganha a lici-
tação, essa empresa precisa se deslocar muito, cobrir 
aquela enorme distância até a fronteira com a Argen-
tina, distância de setecentos quilômetros. A empresa 
atravessa o Brasil e, às vezes, depois de começar a 
obra, não a termina; faz compras na região, no comér-
cio, no lugar, mas deixa o pessoal sem pagamento, 
provoca a quebra de empresas locais ao ir embora, e 
as coisas não acontecem. Quando a licitação é feita 
na região e a ganha uma a empresa do lugar, ela gera 
emprego ali, ela é conhecida no lugar. Quer dizer, você 
beneficia a região ao comprar as matérias-primas ali, 
os materiais são da região mesmo, e a obra sai mui-
to mais barata. Essa é a verdadeira descentralização. 
Com a descentralização há uma ramificação no aten-
dimento. Então, esse Governo intermediário entre o 
Município e o Estado, esse modelo catarinense, está 
dando certo.

Mas, neste momento, eu gostaria de trazer à tona 
um debate que é nacional. Iniciam-se agora as nossas 
Olimpíadas: são as eleições municipais. Queiramos ou 
não, elas acontecerão no Amazonas ou lá no seu Pa-
raná, Senador Alvaro Dias, no Tocantins, em Pernam-
buco ou no Rio Grande do Sul, em todos os Estados 
do Brasil. Queiramos ou não, temos de participar do 
debate sobre a municipalização.

Trago essa reflexão porque começa agora a nos-
sa grande Olimpíada, a verdadeira, de agora até o dia 
5 de outubro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Casildo Maldaner.
Concedo a palavra ao Senador Expedito Júnior.
V. Exª tem o tempo que desejar para fazer seu 

pronunciamento.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de usar a 
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tribuna nesta tarde para defender um programa da ad-
ministração do Governador Ivo Cassol que está dando 
certo, o Promec, que significa máquinas gratuitas, por 
cinco horas, para os pequenos produtores do Estado 
de Rondônia. Esse programa do Governador começou 
quando S. Exª ainda era Prefeito do meu querido Muni-
cípio de Rolim de Moura. S. Exª conseguiu lançar esse 
programa no Estado: o que fazia antigamente para a 
pequena população de uma cidade hoje faz para os 
52 Municípios do Estado de Rondônia.

Como Senador da República, dei força a esse 
programa ao conseguir dez tratores para o Estado 
de Rondônia – aliás, foram doze tratores; os recursos 
eram para comprar dez tratores de pneu, e o Governa-
dor conseguiu comprar mais dois. Assim, foram com-
prados doze tratores de pneu, para fazerem parte da 
patrulha que está ajudando os pequenos produtores 
do Estado de Rondônia.

No fim de semana, na sexta-feira, deveremos par-
ticipar de uma solenidade no Município de Cacoal, na 
cidade da nossa querida amiga Glaucione. Participa-
remos de uma grande reunião, em que o Governador 
entregará vários convênios à população do interior de 
Rondônia, principalmente do Município de Cacoal. São 
emendas estaduais e de bancada que temos a possi-
bilidade, Senador Mão Santa, de levar para o Estado 
de Rondônia. O Governador prestigia o Deputado Val-
divino Tucura, da cidade de Cacoal.

Com certeza, entregaremos também à população 
do Estado de Rondônia mais nove tratores Patrol. E o 
Governador, certamente, irá lançar um programa novo 
que irá atender também aos Municípios pequenos, do 
interior do Estado, que não têm condições sequer de 
fazer as estradas vicinais e que precisam do apoio 
da administração estadual. O Governador tem sido o 
braço direito principalmente dos Municípios do interior 
do nosso Estado.

Temos de destacar que o Governador está trans-
formando nossa Capital, Porto Velho, em um grande 
canteiro de obras, construindo todo o centro político-
administrativo do nosso Estado, demolindo praticamente 
todo o antigo e construindo o novo com recursos oriun-
dos do Banco do Brasil e com outros arrecadados no 
Estado, do orçamento próprio de Rondônia.

Senador Mão Santa, há mais ou menos quinze 
dias, V. Exª esteve em Porto Velho, naquele recinto, 
prestigiando a Flor de Maracujá, a Quadrilha, a Festa 
dos Bois, festa bonita que nossa Capital apresenta, a 
tradição de Porto Velho. Devo lhe dizer que o Governa-
dor, recentemente, lançou mais uma obra inacabada 
na nossa Capital, que, talvez, fosse a única Capital 
do Brasil que ainda não tinha seu Teatro Municipal. O 
Governador Ivo Cassol já deu início a essa obra, e, no 

começo do próximo ano, nós a entregaremos à popu-
lação de Porto Velho.

O Governador Ivo Cassol também faz um trabalho 
de limpeza e de pavimentação nas cidades do interior 
do nosso Estado. Na próxima sexta-feira, estaremos 
também no Município de Cujubim, visitado, inclusive, 
pelo companheiro que, na época, era Presidente do 
País, o Senador Fernando Collor de Melo. O Gover-
nador está pavimentando em torno de setenta quilô-
metros de estradas, ligando o Município de Cujubim à 
BR-364; está pavimentando estradas do Município de 
Cerejeiras ao Município de Corumbiara. Fez a ligação 
do Município de Cabixi à BR-364 e do Município de 
São Miguel do Guaporé ao Município de Nova Brasi-
lândia, que, por sua vez, foi ligado à RO-010 e tam-
bém à BR-364. Está fazendo também a ligação, com 
pavimentação asfáltica, do Município de Buritis a uma 
rodovia que é da responsabilidade do Governo Fede-
ral, a BR-421. E, certamente, daqui a alguns dias, o 
Governador lançará o asfaltamento da estrada que vai 
de Buritis ao Município de Campo Novo. Está ligando 
também os Municípios de São Felipe e de Santa Luzia 
ao Município de Parecis. Enfim, Rondônia se transfor-
mou num grande canteiro de obras.

Era isto o que queríamos: um Governador que 
respeitasse seu povo, um Governador que respeitas-
se sua gente, um Governador que respeitasse o orça-
mento arrecadado do povo de Rondônia. Temos muito 
pouco recurso do Governo Federal no nosso Estado. A 
maioria das obras em Rondônia, Senador Mão Santa, 
é feita com a arrecadação do povo do nosso Estado. 
V. Exª foi Prefeito – fala que foi “Prefeitinho” – e Gover-
nador e sabe a dificuldade que existe. Rondônia é um 
Estado pequeno. Tenho dito sempre que o Governador 
vai deixar a administração estadual, para, certamen-
te, disputar um cargo como Senador da República, e 
não vai conseguir entregar e inaugurar, no seu man-
dato, todas as obras que está realizando pelo Estado 
de Rondônia.

Então, eu não poderia deixar de destacar esse 
papel importante do Governador no nosso Estado e, 
aproveitando este momento, quero dizer que uma das 
coisas boas é a construção do Complexo do Madeira, 
por meio do qual vamos emprestar e gerar energia 
para o resto do mundo, para o resto do País. Além de 
termos beneficiado nosso Estado, nossa Capital, ge-
raremos energia, não para solucionar, mas para mini-
mizar o problema de energia do País. E isso vai vir do 
Complexo do Madeira.

Mas também passamos por algumas dificulda-
des, seja em relação à questão do meio-ambiente, seja 
em relação ao servidor público do nosso Estado, ao 
servidor público de Rondônia, que não agüenta mais 
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ouvir discursos e discursos da classe política sem que 
alguém consiga resolver o problema da transposição 
dos servidores públicos do meu Estado, transposição 
essa que foi feita para Roraima e para o Amapá e que 
está na Constituição. Infelizmente, viram as costas para 
o nosso Estado, viram as costas para Rondônia. E isso 
não é do Governo Lula, não! O descaso com o servidor 
público de Rondônia vem do Governo passado.

Tenho dito sempre aqui que essa transposição 
estava inserida numa proposta de emenda à Constitui-
ção de autoria da Senadora Fátima Cleide, Senadora 
do PT. A PEC foi aprovada nesta Casa e foi enviada 
para a Câmara dos Deputados. Foi criada a Comissão 
Especial, que emitiu parecer favorável e que devolveu 
a matéria ao Presidente Arlindo Chinaglia, para que 
fosse colocada em pauta e fosse votada, a fim de que 
pudéssemos resgatar uma injustiça feita com o meu 
Estado. Infelizmente, isso ainda não aconteceu. Não 
sei por que, Sr. Presidente, isso está adormecido nas 
gavetas da Câmara dos Deputados, isso está adorme-
cido na Mesa da Câmara dos Deputados.

Faço aqui um apelo ao Deputado Arlindo China-
glia para que faça justiça com os servidores do meu 
Estado, independentemente de quem está governan-
do Rondônia. Se não gostam do Governador, se não 
querem que o Governador do Estado, Ivo Cassol, tire 
proveito disso, já que vamos arrecadar em torno de 
R$10 milhões, de R$15 milhões, de R$20 milhões, 
vamos resolver o problema dos servidores do nosso 
Estado. Hoje, há servidor aposentando em Rondônia 
com salário mínimo. E, certamente, ao serem trans-
feridos para a União, esses servidores aposentarão 
com dois, três, quatro, cinco, seis, sei lá quantos sa-
lários mínimos! Quem é que vai ganhar com isso? É 
o servidor público do meu Estado e, certamente, os 
Municípios e também o Estado de Rondônia.

Então, venho fazer aqui novamente um apelo. Eu 
disse que, toda a semana, vou falar sobre essa ques-
tão da transposição. Assim como faz aqui o Senador 
Mário Couto, assim como faz aqui o Senador Paulo 
Paim, assim como faz aqui o Senador Mão Santa, 
defendendo os aposentados, vou falar dessa questão 
da transposição dos servidores públicos do Estado 
de Rondônia. Não é justo que se passe isso de um 
ano para o outro, em eleições e mais eleições! Toda 
eleição é motivo de promessa em palanque público, é 
motivo de enganação dos servidores públicos do meu 
Estado. Temos de dar uma basta nisso. Chega! Temos 
de exigir respeito com Rondônia, um Estado que vem 
fazendo seu dever de casa.

Por fim, Sr. Presidente, quero dizer que aprova-
mos aqui – e V. Exª me ajudou muito – a Resolução 
nº 034, quando suspendemos o pagamento da dívida 

do Banco do Estado de Rondônia (Beron), por enten-
dermos – começou lá na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos do Senado – que essa dívida não mais nos 
pertencia. Essa dívida não pertence ao povo do Estado 
de Rondônia. O povo não é merecedor de pagar uma 
dívida que não é sua, algo em torno de R$10 milhões 
a R$12 milhões todos os meses, Sr. Presidente. Isso 
sai dos cofres públicos do nosso Estado e vai para o 
ralo. Esse dinheiro poderia ser aplicado na melhoria 
das nossas estradas, na melhoria da nossa agricultura, 
na melhoria da nossa educação, na melhoria da nossa 
segurança pública, Sr. Presidente.

Como Senador da República, foi este o compro-
misso que fiz com a população de Rondônia: eu subi-
ria à tribuna para defender meu Estado, para defender 
quem me elegeu Senador, o povo de Rondônia. É por 
isso que venho fazer esse apelo, para chamar a atenção 
para as causas do meu Estado que estão paralisadas 
no Senado ou na Câmara dos Deputados. Eu disse 
na semana passada: pelo amor de Deus, coloquem 
esses projetos para serem votados, porque isso é ur-
gente, meu Estado tem pressa. Precisamos melhorar 
a qualidade de vida do povo de Rondônia. Foi o que 
prometi ao meu Estado, foi o que prometi, Senador 
Mão Santa, à população de Rondônia.

Quero agradecer ao Presidente esta oportuni-
dade que me proporciona de, mais uma vez, falar à 
população de Rondônia e ao povo do Brasil. Nunca 
me cansarei de subir à tribuna para defender os inte-
resses do meu Estado e, certamente, para melhorar 
a qualidade de vida do povo de Rondônia.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Expedito Júnior, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Cumprimentamos o bravo Senador Expedito Júnior, 
que representa com grandeza o Estado de Rondônia 
e apresenta aqui as realizações daquele líder, que 
não pertence mais a Rondônia e, pelo seu exemplo 
de trabalho e pela sua coragem democrática e ética, 
pertence hoje à democracia brasileira, o Senador Ivo 
Cassol.

Quero lembrar a V. Exª – e agradecer a influência 
de V. Exª – que o seu partido na minha cidade natal 
de Parnaíba, presidido pelo extraordinário Vereador 
Gerivaldo Benício, apóia-nos. V. Exª é muito querido 
no Piauí.

Convidamos para usar da palavra o represen-
tante do Estado do Pará pelo PSOL, Partido daquela 
mulher gigante que enriqueceu este Parlamento, Helo-



30920  Quarta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008

ísa Helena, que o preside com muita bravura, peculiar 
às mulheres. As mulheres têm mais grandeza políti-
ca do que nós, homens. Basta dizer, José Nery, que 
este País foi governado por 3 governadores-gerais, 3 
reis, 28 presidentes e alguns ditadores e, por poucos 
meses, por poucos instantes, por uma mulher, que se 
comportou melhor que todos os homens: a Princesa 
Isabel teve a coragem de acabar com a nódoa da es-
cravidão, libertando os nossos irmãos negros. Foi a 
mais bela página da nossa história. E, assim, Heloísa 
Helena, presidindo o Partido, tem contribuído com a 
nossa democracia.

V. Exª poderá usar da tribuna pelo tempo que 
achar conveniente, em respeito a V. Exª e à presiden-
te Heloísa Helena.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Mão Santa, Srs. Senadores, vou falar 
brevemente sobre dois temas que considero importan-
tes tratar nesta tarde.

V. Exª mesmo mencionou o papel importante da 
presidente do PSOL, ex-Senadora Heloísa Helena, 
hoje candidata a Vereadora da capital de Alagoas, 
Maceió. Nas próximas semanas, a Bancada Federal 
do PSOL fará uma visita de solidariedade e de apoio 
à ex-Senadora Heloísa Helena, pela luta que vem tra-
vando em defesa da justiça social e da ética na política. 
Ela vem agindo da mesma forma agora nesta eleição 
para Vereadora de Maceió.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Permita-me fazer um complemento, em respeito a He-
loísa Helena. Ela repete a bravura histórica de um dos 
maiores estadistas da democracia, lá onde nasceu a 
democracia, lá onde foi o grito de liberdade, igualdade e 
fraternidade. Mitterrand venceu Giscard d’Estaing, líder 
de Charles de Gaulle, que foi presidente, um extraor-
dinário presidente da França. Ele ganhou a eleição no 
primeiro turno; no segundo, Mitterrand fez algumas co-
ligações e o venceu. Perguntaram a Giscard d’Estaing 
o que ele iria fazer. E ele disse: “Vou ser Vereador da 
minha cidade”, mostrando a grandeza do sistema de-
mocrático, o valor de um Vereador. E Heloísa Helena 
repete essa grandeza histórica. Aquela mulher que 
teve milhões de votos no Brasil, não tendo vencido a 
eleição, como Giscard d’Estaing, volta a sua terra natal 
e se apresenta para ser Vereadora.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Exatamente, 
Sr. Presidente. Agradeço a referência. Heloísa Helena, 
com esse gesto, demonstra sua grandeza política e, 
ao mesmo tempo, valoriza um dos mais importantes 
papéis da democracia, do Poder Legislativo, que é a 
figura dos Vereadores e das Vereadoras do Brasil, pre-
sentes em cada um dos nossos Municípios. 

V. Exª se referia também ao papel da Princesa 
Isabel na libertação dos escravos brasileiros; um fato 
histórico, celebrado, importante. Mas, com absoluta 
tristeza e indignação, verificamos que o trabalho es-
cravo ou o trabalho análogo à escravidão ainda se 
encontra presente em nosso País. Nos últimos treze 
anos, o Grupo Móvel do Ministério do Trabalho libertou 
mais de trinta mil brasileiros em condições análogas 
à escravidão.

Quero registrar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a reunião da Frente Nacional de Combate ao Traba-
lho Escravo, ocorrida há pouco no Senado Federal, 
na sala de uma das comissões, quando um conjun-
to de representantes de várias entidades brasileiras, 
sindicais, populares, associativas, entidades como a 
Anamatra (Associação Nacional dos Magistrados da 
Justiça do Trabalho), os Procuradores da República, 
os Juízes Federais, a Associação dos Magistrados 
Brasileiros, o Sindicato dos Auditores Fiscais do Tra-
balho, a OIT (Organização Internacional do Trabalho), 
por meio do seu escritório no Brasil, movimentos so-
ciais diversos realizaram, há pouco, uma reunião da 
Frente de Combate ao Trabalho Escravo justamente 
para incrementar a luta em defesa da aprovação da 
chamada PEC do Trabalho Escravo, já aprovada pelo 
Senado em 2001 e aguardando votação em 2º turno 
na Câmara dos Deputados.

A Frente Nacional de Combate ao Trabalho Es-
cravo coordena uma campanha de assinaturas, em 
todo o Brasil, na qual pretende reunir um milhão de 
assinaturas para...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Peço permissão para interrompê-lo, porque V. Exª é tão 
especial que o nosso querido e estimado Presidente, 
de fato e de direito, veio ouvi-lo. E vou ter o prazer de 
secretariar o Presidente.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Muito obriga-
do, Senador Mão Santa. Nossas saudações ao Presi-
dente Garibaldi Alves.

Mas, como eu dizia, Sr. Presidente, o movimento 
que reúne esse conjunto de entidades na Frente Nacio-
nal de Combate ao Trabalho Escravo pretende reunir 
um milhão de assinaturas para solicitar, exigir que a 
Câmara dos Deputados se comprometa com a apro-
vação da PEC do trabalho escravo em segundo turno, 
porque, desde 2004, os trabalhadores, os movimentos 
sociais e aqueles que defendem a liberdade em nosso 
País esperam por essa importante decisão. Definimos 
a data de 19 de novembro como importante, pois nesse 
dia os movimentos virão a Brasília entregar à Câmara 
dos Deputados esse pedido de apoio para aprovação 
da PEC que vai expropriar as propriedades onde essa 
prática criminosa ainda vem sendo constatada. 
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E lembro, Sr. Presidente Garibaldi, que V. Exª, 
como Presidente do Senado, e o Presidente da Câ-
mara, o Deputado Arlindo Chinaglia, receberam aqui, 
no Congresso Nacional, delegações de vários Esta-
dos e de autoridades dos três Poderes para discutir 
essa questão no dia 12 de março deste ano, quando 
todos peticionaram e advogaram em favor da rápida 
aprovação dessa PEC.

Infelizmente, mesmo havendo um apoio da maior 
parte dos Líderes na Câmara dos Deputados e fazendo 
parte das prioridades de votação, até agora esse pro-
jeto não foi à votação, razão pela qual os movimentos 
sociais, os Parlamentares, os Partidos que se envolvem 
nessa luta participam dessa mobilização de coleta de 
assinatura em todos os Estados, tentando sensibilizar 
e chamar atenção para a importância de o Brasil se ver 
livre de uma vez por todas dessa chaga social. Muito 
embora tenhamos consciência de que só a aprovação 
da PEC nº 438 não é suficiente para erradicar o tra-
balho escravo no Brasil, ela significa um passo muito 
importante, porque tem o poder de inibir essa prática 
criminosa. Porque, efetivamente, para se combater o 
trabalho escravo, é preciso criar todas as condições de 
dignidade, de acesso ao trabalho e à educação para 
que nenhum brasileiro ou brasileira venha a ser vítima 
dessa prática criminosa.

Portanto, no momento em que comunico ao Ple-
nário essa decisão da Frente Nacional de Combate ao 
Trabalho Escravo, convoco, convido todos os brasilei-
ros e brasileiras para que de alguma forma participem 
e se solidarizem com essa luta, assinando o abaixo-
assinado, enviando manifestação aos representantes 
dos seus Estados, solicitando o apoio para a aprovação 
desse importante projeto de emenda constitucional. 

A segunda questão, Sr. Presidente, que eu gos-
taria de citar rapidamente, trata da realização de uma 
audiência pública, definida no âmbito da Comissão de 
Direitos Humanos do Senado na última semana, que 
pretende convidar as representações das entidades mu-
nicipalistas de Prefeitos e Vereadores para que, nesse 
importante debate da campanha eleitoral, possamos 
fazer a inclusão da temática dos direitos humanos na 
plataforma de compromisso dos candidatos e candi-
datas a Prefeitos e Prefeitas, a Vereadores e Verea-
doras em todas as cidades e em todos os Municípios 
do nosso País, nos 5.564 Municípios. Entendemos 
que adotar a plataforma dos direitos fundamentais da 
pessoa humana é fundamental para construir uma so-
ciedade mais justa e mais igualitária, onde prevaleça 
uma cultura de paz, de participação, de dignidade e 
de justiça social. 

Portanto, Sr. Presidente, julgo muito importante 
que as representações do movimento municipalis-

ta, dos Prefeitos e Vereadores do nosso País, sejam 
convidadas para essa audiência, para que possamos, 
assim, contribuir para que essa temática dos direitos 
humanos venha a fazer parte das proposições, das 
propostas e dos programas de Governos municipais 
a partir de janeiro de 2009.

Sr. Presidente, aproveitando a presença de V. 
Exª, eu gostaria, por último, de lembrar que, quando 
da reunião dos Líderes que V. Exª presidiu no início de 
agosto, exatamente no dia 5, combinamos os procedi-
mentos de funcionamento desta Casa neste período em 
que o Brasil se dedica ao debate político, importante 
e necessário, da campanha eleitoral, quando os Parti-
dos e o nosso povo estão envolvidos nesse importante 
momento da vida democrática do nosso País.

Assumimos todos nós, Senadores, Líderes pre-
sentes, o compromisso de que realizaríamos as ses-
sões plenárias do Senado, garantindo que todas as se-
manas haveria aqui votações. Teríamos, nesse período, 
dois momentos concentrados de votação de medidas 
provisórias, de matérias polêmicas, mas ficou acertado 
que os Líderes partidários garantiriam a presença de 
seus pares, todas as semanas, para que aqui pudés-
semos ter a votação pelo menos de matérias consen-
suais, de acordos internacionais e de outras matérias 
em que não tenhamos grandes divergências.

É triste constatar, Sr. Presidente, que nesta terça-
feira não há número regimental para cumprir aquela 
determinação, aquele acordo dos Líderes, o que coloca, 
de certa forma, por letra morta os compromissos que 
foram assumidos, especialmente com os líderes das 
maiores Bancadas, que têm possibilidade de mobilizar 
seus membros para que tivéssemos aqui pelo menos o 
quórum de 41 Senadores e pudéssemos proceder às 
votações, conforme ficou acertado entre as lideranças 
e o Presidente da Casa. 

Essas eram, Sr. Presidente, as nossas considera-
ções e manifestações nesta sessão plenária, em que 
saudamos essa importante oportunidade de o Brasil 
participar dessa grande mobilização nacional em prol 
da erradicação do trabalho escravo, razão pela qual, 
como disse, convidamos todos a se engajar nessa im-
portante campanha. 

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. José Nery, o 
Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves 
Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Renan Ca-
lheiros...
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O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Para uma 
questão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O Senador Tião Viana pede a palavra para 
uma questão de ordem.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Para 
uma questão de ordem, com a sensibilidade do Se-
nador Renan Calheiros, para que eu assim proceda 
anteriormente ao pronunciamento dele.

Sr. Presidente, o art. 403 remete ao direito a uma 
questão de ordem. Eu me reporto ao art. 174 do Regi-
mento Interno. Há também o art. 38, sobre a ausência 
e licença de Parlamentar.

O art. 174 do Regimento Interno diz o seguinte: 

Em casos excepcionais, assim consi-
derados pela Mesa, e nos sessenta dias que 
precederem as eleições gerais, poderão ser 
dispensadas, ouvidas as lideranças partidárias, 
as fases da sessão correspondentes ao Perío-
do de Expediente ou à Ordem do Dia.

O art. 38, que trata da ausência e da licença do 
Parlamentar, no seu parágrafo único, diz: “Para os efei-
tos deste artigo, aplica-se o disposto no art.13, não 
sendo, ainda, considerada a ausência de Senador nos 
sessenta dias anteriores às eleições gerais”. 

Então, entendo, com a preocupação do Senador 
Nery, uma certa crítica aos trabalhos das Lideranças. 
Alguns Senadores têm a intranqüilidade de saber se 
recorrem ou não ao expediente de um requerimento, 
nos termos regimentais, para o afastamento nesse 
período e, assim, evitar faltas. Não tendo havido uma 
decisão definitiva da Mesa, a minha questão de ordem 
é a seguinte: há ou não obrigatoriedade da presença 
parlamentar nas sessões deliberativas dos sessenta 
dias anteriores às eleições, que é exatamente o perí-
odo em que estamos. 

Entendo que a resposta de V. Exª, interpretando 
o que já dialogou com os Líderes, pode dar tranqüilida-
de para todos os Senadores que querem saber que é 
mais do que justo o movimento parlamentar de defesa 
das eleições municipais, uma presença mais constan-
te nos Municípios das suas unidades federadas, para 
defender as suas correntes partidárias, ideológicas, 
políticas e ter uma visão de gestão municipal. Então, 
apenas na defesa e na tranqüilidade dos Parlamenta-
res desta Casa é que solicito de V. Exª uma resposta 
para a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Tião Viana, eu vou conceder a palavra 
ao Senador Renan Calheiros. Vamos fazer as neces-

sárias consultas e responderemos logo em seguida a 
sua questão de ordem.

Com a palavra o Senador Renan Calheiros.
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para quem 
já morou perto das ferrovias, o apito da locomotiva 
sempre foi sinal de desenvolvimento. Muitas cidades 
que cresceram em volta das estações de trem, junto 
às velhas locomotivas, são importantes patrimônios 
culturais e fontes de riqueza pelo seu potencial turís-
tico e econômico.

Infelizmente, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, uma série de fatores contribuiu para a decadência, 
quase o fim da ferrovia. A rápida expansão dos trans-
portes rodoviários, o crescimento da indústria automo-
bilística e a pobreza de algumas regiões – incompa-
tível com o alto custo de manutenção – contribuíram 
de forma decisiva para uma melancólica degradação 
das estradas de ferro.

Em agosto de 2003, eu denunciava, desta tribuna 
do Senado Federal, o abandono da malha ferroviária 
do Nordeste. Lembrei, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, que Alagoas estava com o tráfego ferroviário 
paralisado desde 2000, por causa das fortes chuvas. E 
foram cerca de vinte anos de problemas, de paralisa-
ções e de falta de investimento. Mas, agora, Sr. Presi-
dente, parece que nosso Estado terá a chance de se 
desenvolver pelos trilhos. Alagoas passará a integrar 
a grande malha da Transnordestina e ampliará, como 
conseqüência, as bases para a promoção de taxas de 
crescimento mais altas. Hoje, Alagoas usa menos de 
10% da malha, mesmo assim para transportar passa-
geiros. As cargas não têm trilhos para escoar.

Em 1998, a Rede Ferroviária Federal foi priva-
tizada. Os 356 quilômetros de linha férrea passaram 
a ser administrados pela Companhia Ferroviária do 
Nordeste, hoje com o nome de Transnordestina Lo-
gística. No ano passado, a empresa iniciou as obras 
de reativação das linhas férreas alagoanas. A malha 
ferroviária passa por diversos Municípios, como São 
José da Laje, União dos Palmares, Branquinha, Muri-
ci, Rio Largo, Atalaia, Capela, Cajueiro, Viçosa, Paulo 
Jacinto, Quebrangulo, Palmeira dos Índios, Arapiraca, 
Campo Grande e Porto Real do Colégio.

Pude, pessoalmente, constatar a rapidez, a efici-
ência e a qualidade das obras nessa última segunda-
feira, quando, acompanhado do Governador Teotonio 
Vilela Filho e do Presidente da Transnordestina, Tufi 
Daher, fui vistoriar o trabalho na linha férrea e entre-
gar, formalmente, o trecho de Arapiraca a Palmeira 
dos Índios. Nos próximos dois meses, estará pronto o 
trecho de Palmeira dos Índios a Viçosa.
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Gostaria de agradecer aqui à Companhia Siderúr-
gica Nacional (CSN) a participação decisiva na recu-
peração da malha ferroviária de Alagoas. Não tenham 
dúvida da importância estratégica que o projeto está 
tendo para o Estado e para sua população. São mais 
de quinhentos empregos diretos!

Por isso, faço um apelo à Vale do Rio Doce, para 
que agilize a recuperação do trecho sob sua respon-
sabilidade, que vai de Porto Real do Colégio a Ara-
caju, no Estado de Sergipe. Quando a linha começar 
efetivamente a funcionar, será mais fácil exportar tudo 
o que produzimos em Alagoas, a exemplo do álcool, 
do açúcar, do cimento, do PVC, produtos que já são 
vendidos em outros Estados, mas por rodovias, o que 
os torna mais caros e menos competitivos. Sr. Presi-
dente, ao custo total de R$132 milhões, a reforma vai 
dar competitividade ao Estado. A ferrovia ligará o porto 
de Suape, em Pernambuco, a Aracaju, em Sergipe. De 
um total de 350 quilômetros, já foram restaurados mais 
de 100 quilômetros. Hoje, as cidades de Arapiraca, de 
Palmeira dos Índios, de Viçosa, de Quebrangulo, de 
Capela e de Cajueiro possuem trechos praticamente 
recuperados.

As ferrovias conectadas aos portos são funda-
mentais para o desenvolvimento econômico. Esse é 
um dos muitos investimentos da iniciativa privada que 
são importantes para Alagoas. Temos trabalhado, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para que esses in-
vestimentos efetivamente aconteçam.

A obra tem como principal objetivo facilitar, como 
eu disse, o escoamento de boa parte da produção agrí-
cola e sucroalcooleira de Alagoas, ligando o Estado 
ao restante do Nordeste e do Sudeste. Além disso, há 
redução conseqüente de custos em relação aos trans-
portes rodoviários.

Outras obras, Sr. Presidente, também importan-
tes para nosso Estado começarão nos próximos dias, 
como a duplicação da BR-101, também entre a divisa 
de Alagoas com Pernambuco e a divisa de Alagoas com 
o Estado de Sergipe, e como a duplicação da rodovia 
que liga Maceió à Barra de São Miguel, para onde a 
Bancada federal já alocou os respectivos recursos. Tudo 
isso vai deixar Alagoas mais eficiente no escoamento 
de sua produção, na geração de empregos e de renda 
e na modernização da infra-estrutura do Estado.

Recuperar nossa malha ferroviária é também 
preservar nossa história. A primeira estrada de ferro 
alagoana foi inaugurada em 1873, com apenas dez 
quilômetros. Quem sabe, depois dessas reformas, pos-
samos presenciar cenas como as que foram descritas 
pelo coletor de impostos de Alagoas Walfrido Moraes, 
pelos idos de 1937, tão bem registradas pelo grande 
historiador Douglas Apratto: “Por fim, o trem partiu. E 

lá se foi, fungando, soltando fumaça, apitando, trepi-
dando, rangindo os ferros velhos, varando a caatinga 
braba, estorricada, sedenta. Parando aqui e parando 
ali, nas estaçõezinhas do caminho”.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC.) Pela ordem, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Senador Tião Viana, V. Exª tem a palavra.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Quanto à questão de ordem 
que levantei sobre a presença dos parlamentares nos 
60 dias que antecedem as eleições, como o próprio 
Regimento deixa a questão de maneira tratada, mas 
com algumas dúvidas de interpretação, caso V. Exª 
julgue conveniente, eu estaria plenamente satisfeito 
se a matéria fosse remetida à Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania para a devida interpretação, 
sendo esse o entendimento de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Tião Viana, em função do que V. Exª 
está ponderando e em função das dúvidas na interpre-
tação do Regimento a respeito da questão apresentada 
por V. Exª, eu vou atendê-lo e remeterei a consulta à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Peço apenas a V. Exª que formalize, e eu reme-
terei à Comissão.

Concedo a palavra ao Senador Adelmir Santa-
na. 

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta 
tribuna para tratar novamente de um tema de extrema 
relevância para o País: a universalização do acesso da 
população aos medicamentos essenciais.

É preciso reconhecer, Sr. Presidente, que o Presi-
dente Lula vem se destacando no cenário internacional 
na defesa de posições próprias ao desenvolvimento so-
cial das populações mais pobres do nosso planeta.

Vem, também, alargando nossas fronteiras no 
comércio internacional e obtendo sucesso na articula-
ção de ambiente favorável à paz e ao desenvolvimento 
econômico na América Latina.

É a essa liderança do Presidente da República, 
comprometido com as grandes questões sociais, que 
desejo dirigir hoje minhas palavras. Não para uma 
questão qualquer, mas para o cumprimento de meta 
prevista pela Cúpula do Milênio em 2000 e aprovada 
por todos os Estados-Membros das Nações Unidas de 
proporcionar, em cooperação com as empresas farma-
cêuticas, o acesso a medicamentos essenciais a preços 
acessíveis nos países em desenvolvimento.
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Estender a mais de um terço da população mun-
dial o acesso a uma lista mínima de remédios que pos-
sibilitem melhorar a qualidade e a expectativa de vida 
é, sem dúvida, um objetivo ambicioso. Especialmente 
porque a população excluída está localizada nos paí-
ses mais pobres. No continente africano, por exemplo, 
menos de 50% da população tem acesso regular aos 
medicamentos. 

Em que pese nosso desenvolvimento econômico, 
não estamos distantes, lamentavelmente, do contexto 
africano, conforme dados apresentados pelo Ministério 
da Saúde, em 2006, na Reunião Geral dos Conselhos 
Regionais de Farmácia sobre acesso dos brasileiros 
a medicamentos: 

• gastos com saúde aparecem em tercei-
ro lugar entre os gastos familiares – baseado 
em dados do IBGE; 

• os medicamentos representam 61% 
desses gastos para famílias de baixa renda, 
afirma a Fiocruz; 

• 51,7% das pessoas que necessitam 
de tratamento têm dificuldades para obter os 
medicamentos, confirma o Conass; 

• cerca de 55% delas não podem pagar 
os medicamentos de que necessitam, diz o 
IBGE. 

Na mesma direção, deve-se citar, ainda, resultado 
de pesquisa realizada pela Abifarma no ano de 2000, 
ano em que o consumo de medicamentos no país foi 
12% superior ao registrado em 2006, indicando que 
49% dos brasileiros estavam praticamente excluídos 
do mercado de medicamentos.

Mas não são fatores de ordem econômica ou le-
gal que restringem o acesso de nossa população de 
menor renda a medicamentos.

Apesar de todo o empenho do Presidente Lula 
para com as questões sociais, é o próprio Governo 
Federal que vem impedindo o acesso dos brasileiros 
aos medicamentos essenciais como veremos a seguir, 
de forma desumana, impiedosa, irracional, rasgando a 
Declaração Universal de Direitos Humanos, os Objetivos 
do Desenvolvimento do Milênio e nossa legislação.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dois fato-
res contribuem de forma decisiva para a exclusão da 
nossa população aos remédios: a política nacional de 
medicamentos adotada pelo Governo e a omissão da 
Câmara de Regulação de Medicamentos no monito-
ramento de preços.

O primeiro fator foi abordado em meu pronuncia-
mento em defesa da gratuidade de medicamentos no 
País, em julho de 2007. Naquela oportunidade, abordei 
a incapacidade da grande maioria de prefeituras bra-

sileiras de assegurar o atendimento ambulatorial e de 
emergência, ante a insuficiência de suas arrecadações, 
dentro de um contexto em que os repasses do SUS 
não cobrem o custo do atendimento médico. 

Apontamos, ainda, que o fluxo migratório de pa-
cientes nas regiões metropolitanas tem como origem 
essa incapacidade de financiamento da infra-estrutura 
médica e de programas de gratuidade de medicamen-
tos que permitam maior resolutividade das consultas 
realizadas no Sistema Único de Saúde.

Dessa forma, não é admissível que a nossa Rela-
ção Nacional de Medicamentos Essenciais – Rename, 
instrumento racionalizador das ações da assistência 
farmacêutica, tenha como função primordial apenas 
a de ser base para organização de listas estaduais e 
municipais. 

Transferir para municípios, fragilizados em suas 
arrecadações, a responsabilidade pela dispensação 
de fármacos, torna inócuo o compromisso do Gover-
no brasileiro de assegurar o acesso do cidadão aos 
medicamentos essenciais. 

O segundo fator, a omissão da Câmara de Re-
gulação do Mercado de Medicamentos – Cmed, insti-
tuída pela Lei nº 10.742, de 6 de outubro de 2003, no 
cumprimento de sua missão institucional de monito-
ramento de preços no mercado de medicamentos é 
ainda mais grave. É mais grave porque a Cmed é diri-
gida por Conselho de Ministros, segundo o Decreto nº 
4.766, de 2003, em que têm assento os Srs. Ministros 
da Saúde, da Fazenda, da Casa Civil, da Justiça e De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

Não é compreensível que ocorra dualidade de 
preços no mercado de medicamentos, em que o ci-
dadão compra os seus remédios, em média, por nove 
vezes mais do que os adquirem os hospitais públicos 
e privados; que mais de 90 milhões de brasileiros não 
tenham acesso regular aos remédios; e que, neste con-
texto, o Governo Federal não assegure à população a 
gratuidade dos medicamentos essenciais. 

Sobre os efeitos da política de medicamentos 
empreendida pelo Governo Federal, merece atenção o 
atendimento do Grupo de Trabalho do Projeto do Milê-
nio, que considera o acesso eqüitativo a medicamentos 
essenciais como crucial para que sejam alcançados 
compromissos firmados em 2000, durante a Cúpula 
do Milênio, na qual líderes mundiais concordaram em 
tornar a luta contra a pobreza e todas as suas facetas 
prioridade em países em desenvolvimento. Especial-
mente porque, segundo esses especialistas, há apro-
ximadamente 1,7 bilhão de pessoas no mundo cuja 
maioria mora em países pobres, que não têm acesso 
regular a medicamentos essenciais. 
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Entendem que essa insuficiência de remédios 
básicos contribui enormemente para mortes desne-
cessárias de milhões de crianças e adultos a cada 
ano, a maioria decorrente de uma lista pequena de 
doenças preveníveis.

Srªs e Srs. Senadores, o fracasso da Política 
Nacional de Medicamentos e da Cmed em zelar pela 
proteção dos interesses do consumidor e estimular a 
oferta de medicamentos e a competitividade do se-
tor é evidente, ainda mais quando se observa que no 
País, segundo a estatística da Febrafarma, o consumo 
de remédios caiu, em termos reais, 20% entre 1997 
e 2006. 

Eu pergunto: quantas centenas de milhares de 
brasileiros sucumbiram precocemente nos últimos dez 
anos? Em memória desses cidadãos, em defesa da-
queles que necessitam de remédios para assegurar a 
qualidade e a expectativa de vida é que concito o Pre-
sidente Lula a rever as atuais ações de Governo.

É preciso um posicionamento político mais amplo 
que se estenda a todo o Estado brasileiro. 

Cito o caso do Rio de Janeiro, como exemplo. De 
lá, meu sempre jovem amigo Dr. Antonio Luiz Medina, 
que até julho de 2007 ocupou a Presidência da Aca-
demia Nacional de Medicina, informa que a emenda 
do Deputado estadual Luiz Paulo ao Orçamento de 
2008 e ao Plano Plurianual de 2008/2011, instituindo 
o Programa da Gratuidade de Medicamentos para os 
usuários do SUS foi aprovado na Assembléia Legis-
lativa do Estado. 

O Programa busca assegurar em todos os Muni-
cípios do Estado do Rio que hoje não têm cobertura de 
dispensação os 114 medicamentos usualmente pres-
critos por cerca de 30 milhões de consultas médicas 
realizadas pelo SUS.

Embora sejam extraordinários os benefícios para 
os contingentes populacionais de menor renda, princi-
pais usuários do SUS, e segundo o Deputado Luiz Pau-
lo, tenha o Estado arrecadado mais do que o previsto 
no primeiro semestre de 2008, nenhuma providência 
foi tomada pelo Executivo estadual para a implantação 
do Programa de Gratuidade. 

Examino a documentação que deu origem à pro-
posta e observo que no campo da emenda constam 
as seguintes comparações de gastos: 

O Programa da Farmácia Popular, no 
Estado do Rio de Janeiro: 

Custo anual: R$49 milhões; 
Comercialização: 3 milhões de caixas/

ano; 
Cobertura: 52 medicamentos. 
Programa de Gratuidade para os usuá-

rios do SUS: 

Custo anual: R$94 milhões; 
Distribuição: 64 milhões de caixas/ano;
Cobertura: 114 medicamentos.

Dessa forma, Sr. Presidente, mesmo ações de-
sencadeadas no âmbito estadual, como é o caso do 
Rio de Janeiro, legitimadas pela racionalização da 
despesa pública, na Lei Orçamentária de 2008 e no 
Plano Plurianual de 2008/2011, a que já me referi, não 
são suficientes para estabelecer um ponto inicial de 
ruptura no imobilismo do Estado brasileiro, barreira de 
difícil transposição para o desencadeamento de medi-
das efetivas que permitam ampliar o acesso de nossa 
população aos medicamentos essenciais.

E o que é mais grave é que não há motivo de 
ordem econômica que impeça o Governo Federal de 
seguir nessa direção.

O Programa de Gratuidade para os Usuários do 
SUS, de 114 medicamentos, proposto para o Estado 
do Rio de Janeiro, se estendido a cerca de 400 mi-
lhões de consultas médicas do SUS no País, custaria 
entre 1,2 bilhão a 1,5 bilhão por ano, pouco mais de 
30% do que o Ministério da Saúde gasta com medi-
camentos. 

Não há melhor uso que possa ser dado para os 
recursos arrecadados junto aos contribuintes. Cada 
real utilizado pelo Governo na aquisição dos medica-
mentos essenciais fornecidos à rede hospitalar corres-
ponde, em média, a nove reais que o cidadão paga 
na farmácia pelo genérico de menor preço. Nenhum 
projeto social no País tem relação custo/benefício tão 
favorável como esse.

É preciso que o Governo Federal tenha a gran-
deza de incorporar as experiências bem-sucedidas 
concebidas e implantadas pelos Governos municipais 
e estaduais que, no momento, têm seus executivos 
eleitos por partidos que não pertencem a sua base 
de apoio político.

Cito especialmente os programas de gratuidade 
de medicamentos bem-sucedidos realizados pela Pre-
feitura da Cidade do Rio de Janeiro e pelo Governo do 
Estado de São Paulo. 

Em ambos os casos, são assegurados os remé-
dios prescritos nos atendimentos médicos realizados 
em suas unidades ambulatoriais e hospitalares. 

Nada mais é preciso, Sr. Presidente, do que es-
tender esse benefício a todas as unidades do Sis-
tema Único de Saúde existentes nos Municípios da 
Federação. 

É nesse sentido que faço um apelo ao Presiden-
te da República para que convoque os seus Ministros, 
seus homens de confiança, e exija o cumprimento dos 
compromissos do Brasil junto às Nações Unidas e os 
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compromissos do Presidente da República com os 
brasileiros de menor renda devem ser honrados.

É o que esperamos, Senhor Presidente da Re-
pública, dos Ministros que compõem a Cmed.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Adelmir San-
tana, o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. José Nery.

Durante o discurso do Sr. Adelmir Santa-
na, o Sr. José Nery, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves 
Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-
tes. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, meu caro Senador Garibaldi, Srªs e Srs. 
Senadores, não era minha intenção falar nesta tarde, 
mas não posso frustrar a confiança que foi em mim 
depositada pela Cláudia Lyra, que me abordou ali e 
me ofereceu a oportunidade de me dirigir aos brasi-
leiros e, de maneira especial, aos piauienses que me 
ouvem neste instante.

Meu caro José Nery, quero crer que V. Exª teve a 
mesma preocupação que estou tendo neste momen-
to, ao ver a Agência Brasil dizer que o Presidente Lula 
veta item da LDO que exigia redução de gastos com 
publicidade e viagem.

O bom senso mostra que neste momento, quando 
a conjuntura econômica internacional é frágil, quando 
estamos convivendo com adversidades na área econô-
mica, o melhor caminho para que não sejam tomadas 
medidas drásticas é cortar gastos. E gastos com viagem 
e publicidade podem muito bem ser reduzidos, e seria 
um exemplo que o Presidente da República daria.

Quando se fala em cortar viagens, não são as 
viagens de Sua Excelência; são viagens supérfluas, 
muitas vezes desnecessárias, que membros do Gover-
no fazem à solta. É um precedente, além de perigoso, 
estimulador, porque, ao vetar esse item na LDO, Sua 
Excelência está subjetivamente conclamando os servi-
dores públicos para que pratiquem aumento na gastan-
ça. O mais perigoso de tudo é que esse fato se dá em 
um ano eleitoral. Nós estamos vendo nesses últimos 
dias a Bolsa cair e o dólar, que está se desvalorizando 
lá fora, voltar a se valorizar no Brasil. Isso mostra que 
algum passo foi dado de maneira errada.

Aquele episódio envolvendo o empresário Eike 
Batista foi uma ducha de água fria nos que investem no 

Brasil, nos que acreditam na pujança da nossa econo-
mia em termos de futuro. Ao ver medida dessa natureza 
ser tomada envolvendo uma empresa que, menos de 
30 dias antes desse fato, havia recebido sinal verde 
da CVM e do Banco Central além do aval do Governo 
para colocar suas ações no mercado de Nova Iorque, 
o investidor do mundo inteiro assusta-se.

Outro fato para o qual quero chamar atenção, 
pela gravidade que enseja, foi o anúncio por parte do 
Presidente da República de criar uma empresa dividin-
do – ou tirando da Petrobras – a exploração do pré-sal. 
Há um ditado popular no Nordeste que diz que “quem 
quer pegar galinha não diz xô!”. Se o Governo tinha 
necessidade de alguma medida de ajuste nesse campo, 
Senador Mão Santa, a única coisa que ele não podia 
fazer era anunciar. E, se não podia anunciar, mais gra-
ve – e então me dirijo ao nacionalista José Nery – foi 
a maneira como se anunciou. 

O Presidente da República diz que tem que tirar 
aquela fatia da Petrobras porque a Petrobras manda 
muito. Quem manda na Petrobras são dez ou doze 
pessoas, não é isso? É mais ou menos isso, Senador 
Adelmir.

Ora, é preciso que se leve em conta um fato: as 
pesquisas do pré-sal foram feitas, Sr. Presidente, com 
recursos da Petrobras; portanto, recursos do investidor. 
Quem promoveu o avanço tecnológico para que pu-
déssemos chegar ao estágio a que a Petrobras chegou 
foram recursos gerados dentro da empresa, foram pes-
quisas pagas pelos acionistas. A partir do momento em 
que esse anúncio é feito, ele traz um prejuízo terrível 
a quem investiu acreditando no crescimento daquela 
empresa. Ora, como se justificar perante... Como se 
justificar o Presidente da República perante os acio-
nistas dessa empresa, que compraram ações exata-
mente acreditando na perspectiva de crescimento? E 
o pré-sal e sua exploração nada mais são do que um 
avanço, um crescimento dessa empresa. 

Daí por que ser esse fato um fato que pode gerar 
tremendos dissabores não só para a empresa, como 
também para a credibilidade do Governo lá fora.

Sr. Presidente, um investimento em uma em-
presa com a perspectiva do seu crescimento, da sua 
ampliação é um investimento de quem busca dividen-
dos futuros. O Presidente da República anuncia que 
vai separar, que vai criar uma estatal: no mínimo, está 
anunciando um calote em investidores, o que é ina-
ceitável e se transforma em um absurdo.

Afinal de contas, se Sua Excelência acha que tre-
ze ou doze estão mandando na Petrobras, tem que se 
lembrar de que todos foram nomeados por ele próprio 
e, se estão mandando mal, demita-os e substitua-os. 
Se estão mandando bem, aplauda-os. Agora, não se 
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pode, por interesses outros que não sabemos ainda, 
pensar em medida dessa natureza sem antes consul-
tar os investidores daquela empresa.

Daí por que o Brasil vive dificuldades imensas 
com relação a investimentos permanentes por parte 
de empresários do mundo inteiro; exatamente, Sena-
dor Garibaldi, pela falta de um marco regulatório, pela 
falta de credibilidade e pela falta de segurança jurídica 
para o investidor que vem de fora e acredita nas pers-
pectivas futuras do País.

Senador Jarbas, o episódio ocorrido ontem na 
Venezuela, para quem está na Ásia, para quem está 
daqui distante e pretende investir é uma ducha de água 
fria. Numa canetada, o Presidente da Venezuela esta-
tizou a indústria de cimento daquele país.

O investidor longínquo nos analisa...ou analisa a 
América do Sul em um bloco, e, quando ações seme-
lhantes a essa são tomadas por governos vizinhos, o 
Brasil começa a ser olhado com certa desconfiança. 
Daí por que a necessidade, adiada faz alguns anos, 
de se votar e aprovar, nesta Casa do Congresso, o 
marco regulatório. O Brasil está perdendo espaço nes-
sa corrida, inclusive para alguns países da África que 
avançaram nessa questão.

Nós não podemos, de maneira alguma, ouvir de 
maneira passiva, ouvir calados as afirmações do Pre-
sidente da República passando a idéia de que tem um 
poder absoluto de, a seu bel-prazer, definir os destinos 
de uma empresa como a Petrobras. A Petrobras pertence 
a investidores pulverizados. O Governo, é claro, tem par-
ticipação, mas essas medidas não podem ser tomadas 
sem o “aprove-se” dos que acreditaram no crescimento 
dessa empresa, dos que investiram quando ela pouco 
valia, dos que investiram quando ela era deficitária.

E agora, volto a dizer, é preciso que todos se 
lembrem: se nós chegamos hoje ao pré-sal; se nós 
hoje abrimos perspectivas novas, é porque os estudos, 
as pesquisas e os avanços tecnológicos foram finan-
ciados por recursos da Petrobras; e, se assim o fez, 
foi na esperança do seu crescimento. Os investidores 
que tiveram a coragem de fazer poupanças nas ações 
dessa empresa fizeram-nas exatamente confiantes na 
perspectiva desse crescimento. 

Daí por que acho que nós não podemos, de ma-
neira alguma, Sr. Presidente, nas circunstâncias em 
que estamos vivendo, alimentar essa divisão, porque 
ela é uma pá de cal, uma ducha de água fria em quem 
confia em investimento no Brasil. Ao ver medidas se-
melhantes tomadas em países vizinhos, umas até 
mais drásticas, eu tenho medo de que o autoritarismo 
esteja se transformando em uma epidemia em nosso 
continente, o que seria um desastre.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Mão Santa. 
(Pausa.)

V. Exª não vai mais usá-la, pois já fez uso dela. 
(Pausa.)

Realmente, Senador Mão Santa, é surpreendente 
a atitude de V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Garibaldi, que preside está sessão de 19 de agosto, 
terça-feira, com vários Parlamentares presentes; brasi-
leiras e brasileiros que estão aqui e que nos assistem 
pelo Sistema de Comunicação do Senado.

Sr. Presidente, quero cumprimentá-lo pela postura 
que V. Exª tem tido, sem dúvida nenhuma valorizando 
o nosso Parlamento. O nosso Senado da República, 
posso afirmar à Nação, é a última resistência do aper-
feiçoamento da democracia em nosso País.

Este Senado conseguiu atravessar turbulências. 
Hoje mesmo V. Exª foi submetido a uma questão de 
ordem pelo Senador Tião Viana: se seria lícito cobrar a 
presença dos Senadores da República. E eu, ao lado 
de V. Exª, estava aí e disse que este Senado tem que 
representar essa chama viva da democracia.

Este País foi salvo por este Senado. Os incau-
tos, muitos da Câmara Baixa, pregavam um terceiro 
mandato para o nosso Presidente Luiz Inácio da Sil-
va. Não tenho nada contra o Presidente Luiz Inácio da 
Silva, votei nele em 1994, não votei em 1998, mas foi 
aqui que salvamos a democracia, nesta Casa. Todas 
as instituições foram atraídas pelo desequilíbrio da de-
mocracia, e essa reação se deveu ao Senado.

O homem com sua inteligência, como é definida 
por Aristóteles, Garibaldi, disse ser um animal políti-
co. E esse animal político saiu buscando modelos de 
governo. Governos, ao longo da história da humani-
dade, sempre houve, mas foi aqui que aprendemos 
a aperfeiçoar a democracia. Esse homem buscava 
formas de governo, e o mundo aceitava os governos 
totalitários, absolutistas, simbolizados pelos reis e pe-
los faraós. Um dos reis, simbolizando o totalitarismo, 
como aprendemos nas aulas de História universal, dizia 
l’etat c’est moi. O Rei Sol dizia o estado sou eu; e o 
povo, não satisfeito com esse absolutismo, esquecido, 
maltratado, violentado – aqueles regimes eram bons 
para quem estava no palácio –, sofrido, foi às ruas e 
deu o grito de liberdade, igualdade e fraternidade. E, 
com esse povo na rua, gritando mundo afora, caíram 
todos os reis. No Brasil, mostrando que somos uma 
civilização retardatária, levaram-se cem anos para que 
houvesse a queda do rei.

Mas nós aperfeiçoamos isso. E uma das rique-
zas foi a divisão do poder. Mas estamos aqui, Leomar 
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Quintanilha, para ensinar mesmo. Essa é a vocação, 
a razão do Senado da República.

E sobre a tripartição desse poder, ainda acho que 
temos que aperfeiçoar e ser humildes ao pensamento 
de Montesquieu. Entendo vaidade chamar Poder Exe-
cutivo, Poder Legislativo e Poder Judiciário. Entendo eu 
que poder é o povo, que paga a conta. Temos que nos 
recolher na humildade – que une os homens, enquanto 
o orgulho divide os homens –, entendendo que somos 
apenas instrumentos da democracia. Poder é o povo. 
É o povo que nos paga. Essa é a verdade.

Mas, nessa tripartição, imaginaram os estadistas 
liderados por Montesquieu que justamente esses po-
deres tinham que ser eqüipotentes, harmônicos, iguais 
e um controlando o outro. Esse equilíbrio é que faz 
perdurar a democracia. E o que vemos hoje, Senador 
Jarbas Vasconcelos, é um Poder Executivo hipertrofia-
do, hiperplasiado, enriquecido e fortalecido.

Nós sabemos o valor do dinheiro no mundo ma-
terialista em que vivemos. E quem tem dinheiro é o 
Executivo. Ele que é o dono do BNDES, da Caixa Eco-
nômica, do Banco do Brasil, do Ministério da Fazenda. 
E esse dinheiro está corrompendo toda a Nação.

Então, aqui, vendo isso, nós denunciamos aque-
les que defendiam a candidatura do nosso Presidente 
ao terceiro mandato. Não sou contra o Presidente Luiz 
Inácio, mas sou contra qualquer um que busque esse 
terceiro mandato. E fomos nós que denunciamos. Ali a 
casa da subserviência: a Câmara, onde o próprio Pre-
sidente Luiz Inácio, que passou por lá, disse que tinha 
trezentos picaretas. Está na hora de nós mandarmos 
contar se aumentou ou diminuiu, Garibaldi, porque isso 
foi uma denúncia do Presidente da República.

Lá iniciaram-se os projetos que abortaram e não 
passaram por aqui, porque, nesta Casa, eu denunciei 
ao País a ignomínia a que estavam nos submetendo.

Atentai bem, entendam bem: nós vivemos sob 
uma Constituição. E foi Deus, Garibaldi, que chamou o 
seu discípulo, eleito por ele, escolhido por ele, Moisés, 
e lhe entregou as leis, mostrando ao mundo que temos 
que ser obedientes às leis. E o livro das leis é a nossa 
Constituição. Está ali o nosso homem de Deus: o Pastor 
Carvalho, lá do Sergipe, trazendo Deus a esta Casa. 
Não tendo a televisão, não tendo a rádio AM e FM, de 
que eu disponho nesta tribuna, o Filho de Deus subiu 
as montanhas e disse: “bem aventurados os que têm 
fome e sede de justiça, porque eles serão saciados”. 
Ele está acima de V. Exª. Garibaldi, bem aí acima de 
V. Exª. Ó Garibaldi, por que Rui está aí? São cento e 
oitenta e três anos nesta Casa. Quantos passaram 
aqui! E só Rui está ali, porque ele disse que só há um 
caminho, uma salvação: a lei e a justiça.

E nós fizemos, a civilização brasileira fez a Cons-
tituição! O País viu Ulysses Guimarães beijá-la em 5 
de outubro de 1988. Uma Constituição sábia, feita por 
homens de vergonha, dignos e honrados. Ulysses Gui-
marães a escreveu. Ele disse: “ouça a voz rouca das 
ruas”. Encantado ele está no fundo do mar!.

Quem não se lembra de Mário Covas? Quem 
não se lembra do estadista Fernando Henrique? E 
esses homens escreveram a Constituição. Eu vi Ulys-
ses Guimarães beijar a Constituição e dizer que de-
sobedecer a Constituição é o mesmo que rasgar a 
Bandeira do Brasil.

E eu já vi isso não dar certo.
Eles fizeram aquilo, mas fizeram na sua inteligên-

cia e deram ao Presidente da República um mandato, 
um mandato apenas, no presidencialismo. E nós, na 
pressão dos interesses, já passamos para dois. Sena-
dor Carvalho, atentai bem: a largueza, a generosidade 
dos constitucionalistas, apoiando a República presiden-
cialista, outorgou o direito de escolher os membros da 
Corte Suprema, do STF.

Olha, o Presidente Luiz Inácio já escolheu qua-
se oito. Alguns deles com carteirinha do PT assinada. 
Atentai bem para o perigo: se der outro mandato para 
ele, ele escolhe todos os onze. Então, ele, o Presidente, 
que é o dono do dinheiro, seria o dono do Judiciário, 
pois ele nomeou todos. Acabou a democracia!

Então, nós não somos contra o Luiz Inácio. Nós 
somos a favor de aperfeiçoar, de aprimorar e de de-
fender...

Quis Deus que adentrasse este plenário um dos 
homens de maior integridade neste País, símbolo que 
revive a moral e a dignidade do nosso Rui Barbosa: 
Marco Maciel. Sozinho, ele dá grandeza a esta Casa; 
sozinho, ele torna esta Casa uma das melhores dos 
seus 183 anos. Fomos nós que não deixamos o Brasil 
ser como Cuba, como a Venezuela, como o Equador, 
como a Bolívia, como o Paraguai, como a Nicarágua.

Fomos nós.
O Presidente, então, escolheria os onze, e esco-

lheu mal. Quantas vezes votei a favor das leis de Luiz 
Inácio? Mas quando ele está errado, é nosso dever 
adverti-lo. Nós somos os pais da Pátria.

O Garibaldi está aí, ungido por Deus, porque 
ele já atravessou muito Mar Vermelho. Agora mesmo, 
Deus o iluminou em um gesto... É a grandeza, porque 
Deus não ia abandonar o Brasil. Deus sabe escolher 
o homem certo no momento certo. Foi assim que ele 
pegou quando tinha um gigante, um monstro, o Golias: 
“Menino, pegue umas pedras e acerte a cabeça desse 
monstro!” Foi assim quando o seu povo, escravo, Ga-
ribaldi, ele foi buscar Moisés com o seu irmão Aarão, 
para levar esse povo de Deus a uma terra prometida. 
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Foi assim que este Senado, num dos momentos his-
tóricos de maiores dificuldades, foi buscar o pacato, o 
tranqüilo, esse garotão de Natal, do Rio Grande do Nor-
te, que, com tranqüilidade, tem mostrado, tem atendido 
à eqüipotência dos Poderes. O poder não é o dinheiro 
do BNDES, não é o dinheiro da Caixa Econômica, não 
é o dinheiro do Banco do Brasil; o poder é moral, e a 
moral está conosco. Essa é a verdade.

Então, no instante em que mostrei ao País que 
quando houve a maior hecatombe – e o próprio Luiz 
Inácio recuou, não era ele, não, ele não é maldoso –, 
foram os aloprados que estão aí. Tem quarenta minis-
tros, mais de trinta aloprados que não servem para 
nada. Este País funcionou e, ao longo de 508 anos, 
nunca teve mais de dezesseis ministros.

Foram 25 mil aloprados, nomeados ao bel-prazer 
que, como está no Livro de Deus, entraram pelas por-
tas largas do descaramento, da sem-vergonhice, sem 
concurso, muitos deles ganhando R$10.544,00, de 
entrada. Quantos brasileiros vão atingir isso?!

Um quadro não vale por dez mil palavras. Foi lon-
ga e sinuosa a minha estrada para chegar aqui. Sou 
cirurgião, médico, formado há 42 anos, aposentado. 
Sabe de quanto é essa aposentadoria? Uns dois mil 
e poucos reais. Deus me ajudou e me botou com o 
povo neste Senado.

Mas é isso. Somos contra quando denunciamos 
aqui que o Governo ufana-se, usando uma mídia fabu-
losa para dizer que é o maior Governo do mundo, que 
pagou a todos os banqueiros, os daqui e os do mundo 
afora, o BID, o Bird, o Banco Mundial.

Eu digo: Presidente Luiz Inácio, eu, no lugar de 
Vossa Excelência, ficaria devendo aos banqueiros e 
pagaria aos velhinhos aposentados que estão aí se 
suicidando, porque foram enganados e traídos.

Assinaram um contrato com a Nação para se 
aposentarem com dez salários mínimos, mas estão 
recebendo quatro. Assinaram para receber cinco, mas 
estão recebendo dois. Se o Governo não cumpre os 
seus contratos, não cumpre as suas leis...

Padre Antônio Vieira – o Virgínio é evangélico, 
não é católico – andou nas minhas bandas. Ele ia a pé 
de Fortaleza a São Luís do Maranhão, passando pelo 
norte do Piauí. Ele fundou uma igreja em Cocal, que era 
povoado de Parnaíba, em Frexeira. Ele disse: “Palavras 
sem exemplos são um tiro sem bala”. É isso.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – O exemplo 
arrasta.

O Governo canta que tem uma previdência pri-
vada. Não entrem nessa, não, pois é enganação! É 
mentira, Luiz Inácio! Os aloprados o estão enganando. 

Agora, eles não vão me enganar, porque eu sei das 
coisas, eu vivi.

Presidente, atentai para essa denúncia. 
O Governo não paga, mas estimula que se faça 

a previdência privada. Se o Governo não paga e não 
obedece às regras, aos contratos, à lei, os privados 
vão? Eu paguei à Aplub, lá do Rio Grande do Sul. 
Cadê essa Polícia Federal? Por que não vão algemar 
a Aplub? Eu fiz – eu, que sou Senador da República... 
Sr. Presidente, por que a Polícia Federal não vai alge-
mar os diretores da Aplub?

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador 
Carvalho, muito jovem, eu quis fazer uma previdência 
privada. Existem uns planos em que você morre e dei-
xa para a viúva. A mulher morre e o dinheiro fica com 
a gente? Não. Eu fui escolher que eu podia ficar com 
a minha mulher Adalgisinha e gozar. Foram 25 anos! 
Paguei. E nas letras dizia o seguinte: naquele tempo 
havia dois salários, o do sul, que era maior, e o do norte 
era menor. E ele dizia que iam pagar o maior salário do 
País. Paguei 25 anos! Cinco salários mínimos! 

Olha a pilantragem deste Brasil, Luiz Inácio. Que 
esperança vão ter os velhos aposentados? Carva-
lho, sabe quanto estou recebendo da Aplub? Recebo 
R$116,00. Eram cinco salários. Eu, que sou Senador! 
Este País não tem Estado de direito. A democracia é os 
três Poderes igualitários e fortes: o Executivo, o Legis-
lativo e o Judiciário. Essa é a verdade. São R$116,00! 
Ó Deus, ó Deus, quanto foste bom para mim, mas e 
os outros aposentados? Se eu precisasse, se eu fosse 
doente, dava para comprar ao menos remédio? Esta é 
a realidade do Brasil: os aposentados estão muito mal. 
E nós fizemos uma lei boa e justa aqui. A lei partiu do 
PT, do Partido dos Trabalhadores, que tem gente boa. 
O Paim. Acabou com esse redutor previdenciário, que 
não existe no mundo, Leomar. Não existe. E nós vota-
mos na CAE, na Comissão de Justiça. Eu fui o relator, 
aprovaram e está preso na Câmara, naquela Casa em 
que Luiz Inácio disse que há trezentos picaretas. Va-
mos recontar. Está lá.

E os velhinhos? Ó Garibaldi, estou fazendo um 
trabalho. Nunca se suicidou tanto velho como hoje. 
Os velhos são honrados, os velhos são decentes, os 
velhos tinham vergonha. Eles planejaram suas vidas 
com esses valores de cinco salários e estão ganhando 
dois. Conheço um, padrinho meu, Garibaldi, que foi o 
melhor homem que conheci. Olhe, Garibaldi, empatava 
com você. O homem mais decente e se suicidou. Por 
quê? Senador Carvalho, sinto que ele vai para o Céu, 
se houver, pois foi o melhor homem que vi. A mulher 
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dele internou-se num hospital e ele não podia pagar a 
conta. Um homem de bem, que planejou tudo.

Esse sistema de saúde está bom para nós do 
Senado. Está bom para quem tem um plano de saúde, 
para quem tem dinheiro. E quem está aposentado? Na 
minha cidade, chegou um picareta médico, que reuniu 
outros e fez uma sociedade proibindo dar anestesia 
pelo SUS, porque é pouco. E isso se passa. O que é 
da Polícia Federal? O povo não pode... fui médico de 
Santa Casa.

Então, este País está cheio dessas distorções. E 
convidamos o Presidente da República a meditar sobre 
uns ensinamentos do homem que viveu a democracia: 
Mitterrand, líder como o Presidente Luiz Inácio, traba-
lhador, perdeu várias vezes a presidência, e ganhou 
numa quarta vez. Ganhou de Giscard d’Estaing – que, 
fisicamente, até parece com Marco Maciel. Educado, 
estadista, sete anos presidente da França, líder de 
Charles de Gaulle. Ganhou no primeiro turno. Então, 
um estadista. No segundo turno, o Mitterrand conse-
guiu unir. Tinha desemprego, ele fez uma matemática, 
diminuiu as horas de trabalho de oito para cinco, o que 
daria um montão de empregos, e ganhou.

Mitterrand governou duas vezes. No fim da vida 
– aprenda isso, Presidente Luiz Inácio –, catorze anos, 
com câncer, moribundo, Mitterrand escreveu um livro. 
Ele não podia mais escrever, estava morrendo de cân-
cer. Pediu a um companheiro prêmio Nobel. E eu só vou 
dar um ensinamento. Quer dizer, eu sou o maior amigo 
do Luiz Inácio; estou presenteando ele com o pensa-
mento do estadista Mitterrand. Ele fez uma mensagem 
aos governantes: que os governantes fortaleçam os 
contrapoderes. Quer dizer, o Presidente da República 
tem que fortalecer isto aqui. Tem que fortalecer, essa 
é a verdade, e não é o que nós vemos. V. Exª, Sr. Pre-
sidente, está sendo acachapado ainda pelas medidas 
provisórias. Então, essa é a verdade. 

Tem que ter a eqüipotência, a igualdade. Por isso, 
esta Casa é necessária. Apesar das dificuldades, nós 
estamos aqui, de atalaia. Estamos aqui defendendo a 
democracia, que foi, a meu ver, a criação mais bela 
da civilização, do mundo.

Então, Garibaldi, V. Exª foi ungido por Deus. V. 
Exª tem contribuído. Pegou esta Casa nos momentos 
mais difíceis. Era tão difícil que fui receber um prêmio 
lá em São Paulo, na Fundação Ulysses Guimarães, 
representando o Senado – havia outros Deputados, 
homens de valores – e tive que usar da palavra. Os 
Deputados – gente boa, foram premiados, advogados 
brilhantes – me disseram: “Mão Santa, não dá para 
gente falar, não; fale por todos nós”. Esse era o mo-
mento que vivia o Congresso.

Assim, V. Exª, pela sua postura, pela reputação 
que tem – e quero crer que aquela sabedoria que Ele 
deu ao Rei Salomão, Ele tem dado ao nosso Garibal-
di –, hoje, tem reconhecimento em qualquer lugar. Ô 
Garibaldi, isso é tão verdade que, em minha cidade, 
minha mulher é candidata, estamos enfrentando tudo 
que é governo, e o povo perguntou se eu podia levar 
o Garibaldi.

Está vendo, Garibaldi, como V. Exª está impor-
tante, está acreditado?

Então, nossas palavras são de agradecimento 
à luta de V. Exª, que tem dignificado este Senado e, 
sem dúvida nenhuma, tem aperfeiçoado a democracia, 
a maior riqueza do nosso País, principalmente neste 
momento. Se o grito foi de liberdade e igualdade, che-
ga o dia da igualdade: o dia da eleição, que o povo do 
Brasil – Deus o ilumine – saiba nesse dia fazer a sua 
parte: diferir o joio do trigo. Aí, sim, nós todos esta-
remos contribuindo para a democracia, aquela para 
a qual Rui Barbosa disse que só existe um caminho, 
uma salvação: a obediência à lei e à Justiça.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Agradeço ao Senador Mão Santa e concedo 
a palavra ao Senador Leomar Quintanilha.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, certamente 
hoje, pela manhã, a grande maioria do povo brasilei-
ro, com o coração apertado, viu tombar uma das mais 
importantes esperanças que tínhamos de conquistar 
uma medalha nos Jogos Olímpicos de Pequim com o 
futebol masculino.

Uma equipe cheia de craques. Uma equipe que 
carrega nos ombros a responsabilidade de ser a melhor 
do mundo tombou diante da tenacidade dos jogadores 
argentinos, nossos tradicionais rivais. Com a Argentina, 
todas as vezes que o Brasil disputa, em qualquer das 
modalidades esportivas, dá-se a impressão de que o 
País cresce. Cresce e enfrenta, com muito vigor, per-
mitindo a todos nós, sempre, quase sempre que há 
uma disputa entre Brasil e Argentina, um belíssimo 
espetáculo.

Hoje não foi tão belo assim... Não só pelo resulta-
do... Não só pelo resultado que deixou uma frustração 
muito grande no povo brasileiro, mas pelo pífio desem-
penho e pelo desequilíbrio demonstrado pela Seleção 
brasileira, que se esqueceu de que é responsável pela 
graça do futebol, pelo talento, pelo futebol-arte. Ape-
lou, foi grosseira e perdeu dois de seus importantes 
jogadores, exatamente por causa da brutalidade, dei-
xando-nos, a todos nós que acompanhamos o jogo, de 
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certa forma entristecidos com o desempenho, que nós 
esperávamos melhor, nos Jogos Olímpicos na China. 
Essa China, esse país extraordinário, de um povo ex-
traordinário, que vem dando exemplo ao mundo inteiro 
de como negociar, de como produzir, de como crescer. 
E hoje atrai as atenções do mundo inteiro para a maior 
das realizações esportivas do mundo e se destaca com 
um bom desempenho, permanecendo na vanguarda, 
na disputa da maioria das modalidades esportivas lá 
enfrentadas.

Nós, cá no Brasil, ficamos a nos questionar. Qual 
é a razão disso? De quem é a culpa? Embora enten-
da que não temos de culpar, sobretudo os atletas. Ao 
contrário. Entendo que nossos atletas, aqueles que 
estão disputando, defendendo as cores do Brasil, o 
fazem dando o melhor de si, cumprindo sua tarefa. 
São os nossos heróis. Muitos deles treinam exclusi-
vamente por sua conta, muitos deles são originários 
das camadas mais pobres da população, sem recursos 
até para comprar os equipamentos necessários para 
o treinamento. Eles se superam na tentativa de trazer 
um resultado glorioso para o Brasil.

Há muito eu comentava que entendia ser dever 
do Estado criar um programa de proteção, de con-
dução do cidadão, sobretudo na faixa etária em que 
ele precisa de apoio e de orientação, que é de zero a 
18 anos. E é claro que essas atividades deveriam ter 
uma orientação definida, padrão, universal, no País 
inteiro, acompanhada, fiscalizada e se possível até 
mantida em parte pelo Governo Federal, que envol-
veria as questões básicas, elementares, de educação, 
com ensino de qualidade, com ocupação do tempo útil 
da criança, do adolescente e do jovem em atividades 
que seriam úteis ao seu desenvolvimento e ao resto 
da sua vida; atividades de natureza recreativa, cultu-
ral e desportiva.

Nós aqui conhecemos verdadeiros milagres que 
a atividade desportiva realiza na sociedade. Está pro-
vado. E não só lembrando a realização profissional de 
várias pessoas que saíram de um substrato social e 
que, por meio do esporte, conquistaram a sua auto-
nomia na vida e nas finanças, mas sobretudo aquela 
outra possibilidade muito mais ampla que se concede 
não só àqueles ranqueados, àqueles talentosos, àque-
les com qualidades excepcionais, mas àquele cidadão 
comum que, pela prática de uma modalidade espor-
tiva, com dedicação, com orientação, com condução, 
está naturalmente se desviando dos descaminhos da 
vida, dos caminhos que tanta infelicidade têm trazido 
a muitas famílias brasileiras.

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador, 
V. Exª me concede um aparte?

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) – 
Com muito prazer, Senadora Rosalba Ciarlini.

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador 
Quintanilha, V. Exª traz um assunto que acho da maior 
importância, porque, realmente, se a nossa juventude e 
as nossas crianças tiverem oportunidade de educação 
integral... E quando falo em educação integral, é isto 
que o senhor disse: não é apenas aprender o saber; 
é também desenvolver atividades culturais, atividades 
esportivas, porque, na realidade, o esporte é um ins-
trumento de paz, de conduzir os nossos jovens para 
o caminho do bem. Corpo são, mente sã. Essa é uma 
realidade. Isso leva a uma outra questão: defendo, como 
sempre defendi, a escola de tempo integral, porque ali 
essas atividades seriam muito mais presentes, muito 
mais fortes. Os jovens estariam participando mais. Além 
disso, defendo que as cidades sejam organizadas de 
forma a que existam, nas comunidades, estruturas para 
desenvolver o esporte e também dar oportunidades a 
milhares de valores que temos por este Brasil todo e 
que não conseguem apresentar seu potencial, muitas 
vezes, pela fragilidade do sistema esportivo em pro-
porcionar isso à nossa juventude. Então, fico muito 
feliz em saber que o seu pensamento é idêntico ao 
meu, de que o esporte é caminho de vida, é caminho 
de salvação, é caminho de levar nossa juventude não 
para os descaminhos da droga, da violência, mas, 
sim, para fazer com que eles possam se transformar 
em cidadãos na exata acepção da palavra. Cidadãos 
contribuindo para um Brasil melhor.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– V. Exª tem total razão. Temos visto e acompanha-
do, em alguns Municípios ou até em alguns Estados, 
gestores que imaginam que o fato de construir um 
equipamento esportivo resolve a situação do esporte 
no seu Município ou na sua cidade. Quando, na ver-
dade, muito mais importante que fazer o campo de 
futebol, a quadra poliesportiva, a piscina, é estimular, 
organizar a realização dos eventos, a realização das 
competições, o desenvolvimento das atividades, o 
ensinamento dos fundamentos de cada uma dessas 
modalidades esportivas.

É preciso que as pessoas tenham acesso a isso 
até para ter amor, até para saber desempenhar a con-
tento a atividade, até para poder participar, efetivamen-
te, dos encantamentos que cada modalidade esportiva 
exerce em cada um de nós. E há uma diversificação.

O futebol é, sem sombra de dúvidas, o primeiro 
lugar na preferência do povo brasileiro. Mas tem mui-
ta gente que gosta do vôlei, da natação e de outras 
atividades esportivas.

Pensei que, com o sucesso do Pan-Americano 
no Brasil, veríamos uma disseminação de ações, de 
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atividades com vistas a estimular a prática de outras 
modalidades esportivas em todo o País. Mas, lamen-
tavelmente, isso não ocorreu. E a gente pode perceber 
que a preparação dos nossos atletas para os jogos 
olímpicos de Pequim não teve as condições ideais e 
adequadas para que os nossos jovens, os nossos atle-
tas pudessem disputar em muito melhores condições 
e, conseqüentemente, obter resultados melhores do 
que aqueles que nós estamos observando.

É preciso que haja, em caráter nacional – e quan-
do se fala em caráter nacional, de padrão nacional, 
é preciso que o Governo Federal tenha esse tipo de 
orientação para desenvolver as atividades para a popu-
lação escolar e para a população não escolar –, esse 
tipo de realização de eventos: campeonatos, disputas 
internas entre os Municípios, entre os Estados, para 
não ficarmos restritos a poucas modalidades esportivas, 
diminuindo, cada vez mais, o surgimento, a projeção 
de novos valores e de novos talentos.

O esporte – está provado – faz parte, é ineren-
te à atividade de desenvolvimento do cidadão, do ser 
humano. É fundamental que ele seja olhado com mais 
carinho, com mais atenção, para que nós possamos 
oferecer melhores condições aos nossos atletas, não 
só para terem uma condição de vida ideal no País em 
que vivem, mas também para poderem participar, com 
êxito ou com mais êxito, de competições internacionais, 
como esta a que estamos assistindo agora.

Muito obrigado. Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra à Senadora Rosalba Ciar-
lini.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Excelentíssimo Sr. Presidente Garibaldi Alves, Srs. 
Senadores, o Senador Leomar Quintanilha realmente 
colocou com muita propriedade como nós gostaría-
mos que fosse o Brasil; como nós gostaríamos que 
o Governo, agora com essa experiência das Olimpía-
das, que deixou muito a desejar, fizesse uma reflexão, 
uma avaliação de como incentivar, de como estimular 
a prática desportiva.

E não é somente isso, Senador Leomar. Na re-
alidade – e eu fui gestora, fui prefeita –, como é difícil 
que os projetos sejam aprovados! E, quando conse-
guimos a estrutura, percebemos que não é apenas a 
estrutura de que se precisa; o técnico precisa ter todo 
um apoio para que aquela atividade possa se desen-
volver. Assim, muitos atletas brasileiros que poderiam 
estar com medalha de ouro muitas vezes deixam a 
atividade esportiva, perdem o estímulo para praticá-la 
por falta de apoio.

Temos de dar condições a esses atletas, e aí o 
Governo Federal tem de fazer uma reflexão, corrigir o 
rumo, porque, na realidade, no esporte, o Brasil pode 
ser grande em todas as modalidades, não somente 
no futebol.

Mas, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de tra-
tar de outro assunto. Eu gostaria de informar ao Rio 
Grande do Norte o resultado de uma audiência que 
tivemos, na semana passada, com o Ministro da Saú-
de, o Dr. Temporão, para tratarmos de duas questões 
de fundamental importância para a saúde da popula-
ção. Estava presente a esta audiência o Presidente 
Garibaldi Filho; o Senador Agripino não pôde estar 
presente por ter viajado a São Paulo, a serviço do Se-
nado. Mas nós tratamos de um pleito que já havia sido 
feito e com o qual os três Senadores estão comprome-
tidos, inclusive apoiando, por meio de emendas, um 
novo acelerador linear para a Liga Norte-Riograndense 
contra o Câncer.

E parabenizo aqui todos que fazem parte da Liga 
Norte-Riograndense contra o Câncer, que merecem 
de todos nós aplausos. Eles realizam um trabalho hu-
mano, solidário, magnífico. Mas, na realidade, há um 
congestionamento, porque, quando se fala em radio-
terapia, todos os casos do Rio Grande do Norte são 
tratados no Hospital de Câncer de Natal. E o acelerador 
linear daquele hospital está obsoleto. O hospital está 
precisando urgentemente de um novo, mais moderno, 
para agilizar o tratamento e diminuir as filas, pois se 
trata de um problema de saúde para o qual não pode 
haver filas porque é urgente. O Senador Mão Santa 
sabe muito bem disso.

Mas preocupada sempre com essa questão, quan-
do eu fui Prefeita, tivemos a oportunidade, na cidade 
de Mossoró, de criar a Liga Mossoroense de Estudos 
e Combate ao Câncer, que hoje tem um trabalho de 
oncologia, em que as quimioterapias já se realizam na 
cidade. Mas, com o esforço de toda a sociedade mos-
soroense, está sendo construído o Hospital do Câncer 
de Mossoró, que fica na região oeste. Essa estrutura, 
com certeza, vai facilitar não somente para os da cida-
de, mas também para os de toda uma região, ajudando 
a desconcentrar e, de certa forma, desafogar também 
o Hospital de Câncer de Natal.

Algo que me deixa realmente emocionada é ver, 
Senador Leomar, que a estrutura de radioterapia foi 
construída com doações da cidade, de anônimos até, 
que participavam da maneira que podiam. Então, a es-
trutura já está pronta. Só falta também, na cidade de 
Mossoró um acelerador linear – a de Natal já existe, 
mas precisa ser ampliada.

Foi este o apelo que fizemos, pois o acelerador 
linear é muito importante. Nós sabemos o quanto é di-
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fícil para quem está num momento desses, passando 
por uma doença tão grave, e precisa se deslocar da 
cidade, andar mais de 300 km. Muitos vêm de outras 
regiões, viajam quase 600 km para fazer sua radiotera-
pia. É um sofrimento para o paciente, é um sofrimento 
para a família. Eu tenho certeza de que essa estrutura 
será um apoio importantíssimo, na cidade de Mossoró, 
para melhorar a situação dos pacientes.

O Ministro nos recebeu, mostrou toda a simpatia 
com a nossa reivindicação, a qual já havia sido feita 
– já tínhamos tido contato com o Presidente do Inca 
– Instituto Nacional do Câncer. Estamos muito otimis-
tas de que vamos conseguir, em breve, essa estrutu-
ra para ajudar a centenas, a milhares de pessoas que 
precisam desse tratamento especial que lhes permita 
ficar mais próximos de sua cidade, diminuindo, assim, 
as dificuldades do dia-a-dia.

Lembro que, quando eu era Prefeita – e conti-
nua assim –, diariamente, um transporte, um ônibus 
levava pacientes para Natal e, muitas vezes, para 
Fortaleza, porque, em Natal, quando não existe vaga, 
o paciente tem que ir para outro centro que ofereça 
esse serviço.

Então, é importantíssimo termos essa estrutura. 
Daí por que estamos aqui anunciando para a cidade 
esta nossa luta, o nosso trabalho em busca de dotar 
uma cidade que é a segunda maior do Estado, que fica 
no centro de uma região, da qual já – podemos dizer 
assim – é líder em comércio, nas universidades, no 
processo educacional e também de saúde. Mossoró 
atende a 48 cidades em torno dela.

E, como já disse, essa estrutura é de fundamen-
tal importância. Estamos aqui na luta para conseguir 
isso e obter o resultado positivo e, em breve, se Deus 
quiser, essa estrutura vai trazer mais apoio e cura para 
aqueles que estão necessitando.

Também foi tratado outro assunto de fundamen-
tal importância para a saúde. Trata-se da assistência 
materno-infantil. Hoje, o índice de mortalidade materna 
e infantil, infelizmente... Tivemos recentemente o exem-
plo doloroso do caso de Belém, com muitas mortes de 
recém-nascidos. Isso é um fato que está acontecendo 
não somente em Belém, mas em outros recantos do 
nosso País. É necessário que se tenha uma estrutura 
mais adequada e preparada para atender aos recém-
nascidos prematuros, aqueles que vêm de partos de 
alto risco, e que se tenha uma assistência maior para 
as mulheres que passam por uma gravidez complicada. 
Também fizemos esse apelo, porque a estrutura mu-
nicipal da cidade de Mossoró já tem condições – por 
ter feito o dever de casa, vamos dizer assim, na ques-
tão da assistência básica – de assumir uma estrutura 

materno-infantil, com destaque para o atendimento 
dos partos de alto risco.

Então, dissemos ao Ministro que, com a parceria 
do Ministério, como Senadora, vamos colocar emenda 
no próximo Orçamento para garantir a estrutura de uma 
unidade materno-infantil, com UTI neonatal, com UTI 
materna, de forma a dar toda assistência necessária 
e, com isso, reduzir a mortalidade perinatal. Isso, real-
mente, é de fundamental importância. É uma luta, um 
sonho que tenho. Agora, com o mandato que o povo 
do Rio Grande do Norte me deu, com a sua confiança 
– e não posso esquecer da força que tive na cidade 
de Mossoró para ser sua Senadora –, lutarei por essa 
unidade materno-infantil de fundamental importância 
para a cidade e para toda a região.

Hoje só temos o Hospital Escola, a Maternidade 
Escola Januário Cicco, praticamente atendendo, como 
serviço público, a todo o Rio Grande do Norte. Isso é 
inadmissível em um Estado produtor de petróleo, em 
um Estado que tem na fruticultura um dos pontos mais 
importantes de exportação, que tem calcário, que tem 
força de trabalho; é um Estado com vocação para o 
turismo. Nós precisamos de infra-estrutura para po-
dermos cuidar da saúde, da educação, enfim, do que 
é básico, importante, necessário, para a defesa da 
vida, e darmos sustentabilidade ao desenvolvimento 
do nosso Estado e da nossa região.

Sr. Presidente, eu gostaria também de me reportar 
à área da educação. Na semana passada, na segunda-
feira, eu estive na cidade de Currais Novos, no Siridó. 
Estava na feira e fui questionada por professores um 
pouco angustiados com informações, matérias que 
continham notícias de que tinha havido uma reunião 
dos Secretários Estaduais de Educação e que estes 
estavam levantando a questão da impossibilidade de 
implantar o piso nacional dos professores, aprovado 
nesta Casa por unanimidade e já sancionado pelo 
nosso Presidente Lula.

Foi um passo importante e decisivo na valorização 
do professor, embora saibamos que R$950,00 ainda é 
pouco; são apenas dois salários mínimos para quem 
tem nível superior, estudou, se qualificou e tem a res-
ponsabilidade maior de conduzir as nossas crianças 
pelos caminhos da educação.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senadora Ro-
salba Ciarlini...

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Con-
cedo já, Senador Mão Santa, o aparte. Deixe-me só 
concluir o raciocínio.

Estamos vendo que eles estão angustiados. E 
quero dizer aos professores do Rio Grande do Norte e 
do Brasil que tenham total confiança, que este Senado, 
que aprovou por unanimidade, jamais retrocederá do 



30934  Quarta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2008

direito que já está garantido. Os governos terão de se 
adequar a essa nova realidade. Se pensam que haverá 
um custo de R$10 milhões para implantar até 2010 o 
piso de R$950,00 e que isso vai quebrar os Estados, 
estão enganados. É questão de prioridade, de plane-
jamento, de valorização da educação; é questão de 
saber que educação é caminho de liberdade, de de-
mocracia e de promoção do cidadão.

Pois não, Senador Mão Santa, concedo-lhe o 
aparte.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senadora Ro-
salba Ciarlini, V. Exª traz muita experiência. Além de 
médica pediatra renomada, foi uma extraordinária 
Prefeita por três vezes. Isso é raro. Com relação às 
grandezas do Estado de V. Exª, é um Estado que teve 
a felicidade de ser governado por oito anos pelo nosso 
Garibaldi, que deu uma riqueza muito grande ao povo 
de lá com o desenvolvimento da bacia leiteira, o desen-
volvimento turístico que encantou o Brasil todo. Mas, 
relativamente à saúde, eu estava atentamente ouvin-
do V. Exª, que é pediatra, o nosso Ministro da Saúde 
faz medicina preventiva. Aliás, ele não tem tido sorte 
nem nessa área, pois estão aí a dengue, a rubéola, a 
lepra; doenças infecciosas. E V. Exª está preocupada 
com a oncologia. Muito bem. Mas eu quero dizer a V. 
Exª que sou cirurgião e estou preocupado. Este País 
– quero fazer uma denúncia – nunca esteve tão ruim. 
O caso é que o Ministro é sanitarista e não tem uma 
visão hospitalar como Jatene, por exemplo, que fez 
funcionar o que nós tínhamos. Os médicos anestesis-
tas de Parnaíba fizeram uma sociedade de anestesia 
e decidiram não operar pelo SUS. Parnaíba é uma ci-
dade assim como Mossoró, que é mais rica, tem pe-
tróleo. Mas é a primeira cidade do Piauí; e Mossoró é 
a primeira do...

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Par-
naíba tem o Delta, que é maravilhoso, e é uma riqueza 
grande para o povo.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Mas nós não 
tivemos a felicidade de ter uma Prefeita mulher, como 
Mossoró teve V. Exª por três vezes. Atentai bem! Eles 
não operam mais pelo SUS. V. Exª sabe que, no Brasil, 
poucos têm esse sistema de proteção; do povo brasi-
leiro, poucos tem esse sistema de proteção de saúde; 
poucos têm esses planos de saúde, poucos têm di-
nheiro mesmo. Então está a maior catástrofe. Isso é o 
que eu queria advertir. Os cirurgiões, com toda a boa 
vontade, não querem mais saber: eles precisam da 
anestesia, e aí a confusão está feita. Eles não operam 
mais pela tabela do SUS. O Ministro tem que repensar 
isso, tem que mudar essa situação. Isso reflete um pou-
co do Nordeste. A tabela está tão desatualizada, tão 
desmoralizada, tão avacalhada que a consulta ainda 

é R$2,50, e os anestesistas se recusam hoje a aten-
der; não atendem. No meu tempo, não havia isso, não. 
Eles fizeram uma sociedade e boicotam agora. Não vai 
ninguém. Eles eram independentes, e a gente conse-
guia. Quero aproveitar o seu belo pronunciamento, a 
sua experiência de médica, de Prefeita, de pediatra e 
dizer ao Ministro da Saúde que ele vai mal no atendi-
mento hospitalar. Sei que é um grande sanitarista, é 
uma pessoa afável, agradável, é do meu Partido, é um 
bom caráter. Mas quero dizer como o Presidente Lula: 
nunca antes o povo brasileiro teve tanta dificuldade em 
se operar, porque os anestesistas não operam mais 
pela tabela do SUS, só pela tabela particular deles.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – 
Senador Mão Santa, o senhor tem toda a razão: a 
tabela do SUS é algo que não temos palavras para 
expressar em nossa indignação. Uma consulta custa 
R$2,50! E o anestesista, que tem a responsabilidade 
imensa para com a vida do cidadão, também recebe 
valor irrisório. Não é somente o anestesista; o cirur-
gião também. Conheço colegas nossos que dizem: 
“Olha, prefiro atender de graça do que pelo SUS. Vou 
cumprir o meu juramento, mas não vou atender pelo 
SUS porque me sinto, de certa maneira, humilhado”. 
Isso, depois de estudar tanto, trabalhar tanto! Porque 
o médico, no dia-a-dia, tem de continuar estudando; 
não é só a faculdade e acabou, não; depois tem a re-
sidência, a especialização, e o estudo diário de cada 
caso. É uma vida!

Então, vejo que nós temos que nos unir para fazer 
valer a Emenda nº 29, que foi aprovada nesta Casa 
e na Câmara. O Governo diz que não tem recursos! 
Não tem recursos?! Pelo amor de Deus! Nós sabe-
mos que é de trilhões o Orçamento do Brasil, da nos-
sa Nação! Dez por cento para a saúde! O que é mais 
importante do que a vida, do que defender a saúde da 
população? É um direito do cidadão; está assegurado 
na Constituição. O Governo tem, sim, de colocar 10% 
para a saúde. E é pouco, deveria ser mais, o que for 
necessário para que se atualize a tabela do SUS. Já 
trabalhei pelo SUS. Na época, não era SUS, era o an-
tigo Inamps, que dava condições de o médico poder 
trabalhar, de os hospitais se manterem, e a população 
ter mais assistência.

O Sistema SUS tem uma filosofia, tem uma ide-
ologia. Ele é centrado em uma idéia que eu sempre 
defendi: um sistema único de saúde onde todos têm 
direito a ter hospital de qualidade, a ter atendimento, a 
ter a prevenção... Claro que prevenção se tem quando 
se faz saneamento básico, quando se faz esgoto sani-
tário. Um real gasto para fazer esgoto sanitário significa 
economia de quatro reais em saúde. A vacina... pre-
cisamos aumentar o calendário de vacina, porque há 
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muitas vacinas a que só os ricos têm acesso, como a 
de pneumonia e tantas outras. Os ricos vacinam seus 
filhos nas clínicas particulares, pagando, e os pobres 
não têm acesso a essas vacinas. 

Que nós não tenhamos problemas tão graves 
como os casos de pneumonia, de meningite, de hepati-
te, todos os tipos de hepatite. Existe muito a ser feito. 

Nós falamos sobre a gestão, mas são duas coisas: 
gestão e recursos, e recursos bem aplicados. Que a 
Emenda nº 29 seja realmente respeitada. Que o Go-
verno coloque os recursos não querendo, com isso, em 
cima da dor e do sofrimento do povo, dizer que tem de 
criar um novo imposto. Não! Não é dessa forma, não! 
Impostos já há demais; recursos o Governo vem ar-
recadando. É preciso priorizar. É preciso mostrar que, 
antes de qualquer ação, a população tem de estar sã, 
com sua vida defendida para poder produzir mais neste 
País, para que o custo Brasil seja menor.

Se desde a gestação há uma assistência ade-
quada, a criança nasce mais forte. Se essa criança é 
amamentada durante seis meses, como deve ser... Daí 
por que a licença-maternidade de seis meses deve 
ser um direito de todas as mulheres para que possam 
alimentar seus filhos. O leite materno faz com que as 
crianças sejam mais fortes, mais saudáveis. Se tivermos 
vacinas para todas as crianças, se todas as cidades 
tiverem saneamento básico, o custo com a saúde será 
reduzido e muito, minha gente, e com certeza haverá 
menos doenças; com certeza, haverá menos custos. 
Tive essa experiência e posso comprovar isso. 

Quando Prefeita, eu acompanhei o bairro de 
uma cidade com apenas 8% de saneamento. Quan-
do terminei meu terceiro mandato, estava com 64%. 
Hoje, o trabalho continua e já está chegando a mais 
de 70%. A Prefeita deu continuidade ao trabalho que 
eu iniciei. O que aconteceu? Por meio do Programa 
Saúde da Família, com os agentes comunitários, fi-
zemos um quadro comparativo. Fizemos um compa-
rativo antes e depois de saneado o bairro. Como as 
doenças diminuíram, principalmente na infância! Isso 
está comprovado. Tenho dados estatísticos. A despe-
sa que o Município tinha com as doenças foi reduzida 
e aqueles recursos puderam ser aplicados em outra 
ação para a saúde. 

É isso. É tão simples, está tão claro. O Governo 
precisa tirar essa venda dos olhos e ver que saúde é 
prioridade. Os recursos para a saúde não podem faltar. 
Não se admite que falte dinheiro para a saúde e sobre 
dinheiro para criar uma nova TV, sobre dinheiro para 
se fazer outras atividades cuja importância não é tão 
grande quanto a da saúde. Saúde e educação são os 
pilares básicos, essas, sim, são as bases para o País 
crescer e se desenvolver. Não podemos ter um país 

forte, não poderemos jamais ter um país justo se os 
mais pobres, os mais carentes não tiverem o direito à 
saúde e continuar enfrentando problemas que passam 
pelo valores que são pagos pela tabela do SUS, pela 
falta de prevenção, pela carência de estruturas direcio-
nadas de acordo com a necessidade de cada região. 
Então, tudo isso nós sentimos e acompanhamos. 

Eu gosto de, todas as semanas, ao chegar ao 
meu Estado, ir diretamente às cidades, conversar 
com a população e sinto o quanto é importante que a 
Emenda 29, os 10% do orçamento do Governo Federal 
cheguem para a saúde pelo Fundo Nacional de Saúde, 
distribuído cidade à cidade. Que o Governo fiscalize e 
quem não estiver aplicando bem que seja punido, mas 
não pode ser punida a população carente. O pobre, 
muitas vezes, morre sem ter direito a um hospital, mor-
re porque não pôde fazer o exame para diagnosticar a 
sua doença, morre porque não pôde ter o remédio que 
era obrigação do Governo e direito deles. 

Então, fica aqui, Senador Mão Santa, a nossa in-
dignação. Faço um apelo ao Ministro, que nos recebeu 
tão bem, quando, ao lado do Presidente, o Senador 
Garibaldi, e com a concordância e apoio do Senador 
Agripino – os três Senadores do Estado do Rio Gran-
de do Norte –, levamos ao conhecimento de S. Exª 
duas questões do nosso Estado e da nossa cidade, 
clamando por ações de saúde. Claro que foram ações 
pontuais, referentes à oncologia, porque é necessária, 
importante e não se pode mais esperar, em relação 
ao novo acelerador linear para o Hospital do Cân-
cer de Natal, já encaminhado, inclusive com o nosso 
apoio e com os recursos já destinados. Pedimos um 
acelerador linear para ser colocado em uma estrutura 
que o povo da cidade de Mossoró construiu com do-
ações. Essa estrutura já está pronta, faltando apenas 
o acelerador. O Ministro reconheceu que essa é uma 
estrutura cara. O povo sabe da necessidade desse 
hospital e sabe quantos benefícios ele trará para to-
dos. Por isso, deu as mãos e construiu. Então, tanto a 
Liga Norte-Rio-Grandense contra o Câncer quanto a 
Liga Mossoroense de Estudos e Combate ao Câncer 
têm essa necessidade.

E a unidade materno infantil? Uma cidade do 
porte de Mossoró precisa cada vez mais avançar no 
atendimento à saúde. Já avançou bastante. Compara-
da com outras cidades está muito, muito melhor, mas 
nem por isso podemos esquecer de avançar, com o 
apoio principalmente à criança e à mãe.

Sr. Presidente, eu gostaria de agradecer a sua 
paciência, pois sei que ultrapassei o tempo. São essas 
as informações que queria dar sobre a saúde, a nossa 
luta, o nosso trabalho aqui em Brasília para atender às 
reivindicações de nossa cidade e do nosso Estado. 
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Queria também dizer aos professores que se tran-
qüilizem, porque tenho certeza de que esta Casa, que 
aprovou por unanimidade o piso de R$950,00 para os 
professores – que é pouco –, que irá beneficiar mais 
de 40% dos professores, já que o restante já recebe 
até mais que isso, vai lutar por um piso melhor. Esse 
foi o ponto de partida para lutarmos mais. Isso é muito 
pouco ainda, mas, pelo menos, é algo que fica defi-
nido para ser pago em todo o país. Antes, em muitos 
recantos do Brasil o professor recebia quando muito 
um salário mínimo.

Então, gostaria de dizer que, como membro da 
Comissão de Educação do Senado, tenho certeza – 
estou nesta Casa há dois anos, mas a convivência 
mostra-me a responsabilidade de cada um dos Sena-
dores que aqui estão na defesa dos interesses maio-
res desta Nação – de que jamais os Senadores irão 
revogar algo que aprovamos por unanimidade e que 
beneficia a educação brasileira.

Educação, para mim, é sinônimo de liberdade. 
Educação é sinônimo de democracia. Educação, com 
certeza, é o caminho para se possa dizer: “Sou cidadão 
e estou contribuindo para um Brasil melhor.”

Muito obrigada, Srªs e Srs. Senadores.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Alva-
ro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu trago 
um relato de algo que eu gostaria que não estivesse 
acontecendo. 

Preliminarmente, é preciso dizer que o circo é 
parte do patrimônio cultural do povo brasileiro e, como 
tal, deveria ser preservado. Faz parte da nossa identi-
dade cultural. No entanto, tem sido um patrimônio, de 
certa forma, enjeitado pelas autoridades constituídas 
do País.

Há poucos dias, instalou-se em Brasília, mais 
propriamente no estacionamento do Estádio Mané Gar-
rincha, o Le Cirque. Em razão de uma solicitação por 
telefone, a Delegacia Especializada do Meio Ambiente 
encaminhou uma representação para a necessária in-
vestigação a respeito de eventuais maus-tratos a que 
poderiam os animais estar sendo submetidos. 

Essa equipe, composta pelo Delegado Flávio e 
pelo Agente Cardoso, compareceu ao local e foi re-
cebida pelo proprietário do circo. Fizeram a vistoria 
e adiantaram que nada anormal puderam constatar. 
Confirmaram que não havia nenhuma anormalidade. 
Por telefone, fizeram essa comunicação.

Pois bem, os responsáveis pelo Ibama não fi-
caram satisfeitos e encaminharam até o local uma 
nova equipe, uma equipe de analistas ambientais 
do Ibama, coordenada pelo servidor Roberto Cabral 
Borges, que adotou outro procedimento. Houve uma 
nova ordem de embargo. O Juiz concedeu liminar ao 
circo, suspendendo a ordem de embargo e, portanto, 
autorizando o funcionamento. E houve um desrespeito 
à ordem judicial.

Policiais armados invadiram o circo, houve rea-
ção, e, com isso, pessoas feridas, inclusive crianças 
– ocorrendo até mesmo internamentos.

Em razão desse conflito, os proprietários do circo 
entenderam ser necessário retirar os animais do local 
e assim procederam. Não havia segurança para que 
esses animais lá permanecessem.

Houve uma ordem para a busca e apreensão 
desses animais. Essa ordem está sendo cumprida. 
Alguns animais já foram apreendidos, outros não. O 
surpreendente é que consta patrocinar essas opera-
ções uma ONG denominada Agape. Creio que seria 
necessário realizar uma investigação a respeito dos 
propósitos dessa ONG denominada Agape – temos 
uma CPI das ONGs em andamento no Senado Fe-
deral. Seria oportuna essa investigação. Essa ONG 
é dirigida pelo cubano Pedro Alejandro Ynterian. As 
informações dão conta de que ele gosta de animais, 
mas gosta de comercializar animais. É preciso inves-
tigar. Não estou fazendo nenhuma acusação. Não se 
trata de nenhuma denúncia. Mas eu recebo visita de 
pessoas ligadas ao circo. São pessoas que vivem no 
circo, que militam no circo, e trazem informações que 
não podem ser ignoradas por esta Casa do Congresso 
Nacional. Imagino ser responsabilidade nossa legislar, 
para acabar com dúvidas e resolver os impasses que 
ocorrem constantemente.

Nós aprovamos no Senado Federal um projeto 
que regulamenta a atividade circense no País. Esse 
projeto está em debate na Câmara dos Deputados. 
Fazemos aqui um apelo para que a Câmara dos De-
putados agilize os procedimentos, a fim de que esse 
projeto possa ser o mais rapidamente possível apro-
vado, ou rejeitado, enfim. O que não pode é prevalecer 
a omissão, a conivência, essa complacência. Nós de-
vemos legislar. Se não concordam, rejeitam o projeto. 
Se desejam acabar com esse patrimônio cultural do 
povo brasileiro que é o circo, que se manifestem para 
acabar com ele. Se os animais devem ser utilizados 
nas atividades circenses, é uma questão que se dis-
cute no Congresso Nacional. Mas vamos definir as 
regras para impedir abusos, prepotência e violência, 
inclusive, como vem ocorrendo. 
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Faço este alerta, Sr. Presidente, dirigindo este 
apelo às autoridades constituídas do Poder Executivo, 
especialmente do Ibama. Aliás, eu me lembro de que 
o Ibama tem tido uma atividade de certa forma con-
testada, até porque foi alvo de denúncia não há muito 
tempo de ter aplicado recursos públicos numa clínica 
de estética em Goiânia.

Nós temos que respeitar aqueles que exercem 
atividade pública, que ocupam cargos públicos. Mas 
o fato de respeitá-los não implica omissão, quando a 
atuação anormal pode ser constatada, como é o caso. 
Isso não está claro, Sr. Presidente. É preciso esclarecer 
melhor essa situação, é preciso justificar determinadas 
providências que implicam violência, como ocorreu 
nessa ocasião em relação ao Le Cirque instalado em 
Brasília. É preciso respeitar a atividade circense, evi-
dentemente estabelecendo normas compatíveis com 
as exigências da sociedade brasileira. 

Nós vamos discutir no Congresso Nacional e 
definir essas normas o mais rapidamente possível, 
para evitar que fatos como esse venham repetir-se 
no nosso País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Prezado Presidente Garibaldi Alves, Srs. Senado-
res, exatamente há cinco anos, no dia 19 de agosto 
de 2003, o Brasil, o Planeta Terra perdia um dos seus 
maiores valores e, infelizmente, de maneira trágica: 
Sergio Vieira de Mello.

Vou ler aqui um pequeno trecho deste excepcio-
nal livro que acaba de ser publicado, O Homem Que 
Queria Salvar O Mundo, da jornalista norte-americana 
Samantha Power, também professora da Universidade 
de Harvard. É uma biografia de Sergio Vieira de Mello. 
A Professora Samantha se encontra no Brasil nesta 
semana. Tive a oportunidade de acompanhar a sua pa-
lestra na Bienal do Livro, no domingo à tarde e também 
ontem, na Livraria Cultura. Em ambas as ocasiões, ela 
estava acompanhada de Carolina Larriera, que também 
falou a respeito de Sérgio Vieira de Mello.

Para se ter uma idéia da qualidade desse livro, 
vou ler um trecho: 

Às quinze para as nove da manhã de uma 
terça-feira, 19 de agosto de 2003, cinco meses 
após a invasão do Iraque liderada pelos Esta-
dos Unidos, Sergio Vieira de Mello chegou de 
carro ao quartel-general das Nações Unidas 
em Bagdá. Mantivera-se anormalmente cala-
do no percurso até lá, e seus guarda-costas 

acharam que estivesse exibindo sinais de ten-
são gerada por uma presença cada vez menos 
relevante da ONU no País e pelo colapso da 
situação de segurança.

Funcionário da ONU durante toda a sua 
vida adulta, Vieira de Mello, um brasileiro de 
55 anos, acumulara bastante experiência com 
a frustração. Em seus 34 anos de serviço, co-
nheceu todos os lugares que apareciam nas 
manchetes dos jornais: trabalhara em Bangla-
desh, no Sudão, no Chipre, em Moçambique, 
no Líbano, no Camboja, na Bósnia, em Ruanda, 
no Congo, no Kosovo e no Timor Leste. Falava 
português, inglês, francês, italiano e espanhol 
fluentemente e arranhava várias outras línguas. 
Havia sido recompensado por seus talentos 
com a atribuição mais difícil de sua carreira: 
enviado da ONU ao Iraque.

Ele era talhado para o cargo não por 
falar árabe – ele não falava –, mas pela enor-
me experiência acumulada trabalhando em 
locais violentos. Talvez pudesse mostrar aos 
norte-americanos o que fazer – e o que não 
fazer. Havia muito tempo deixara de acreditar 
que traria soluções para as desgraças de um 
lugar, no entanto se tornara exímio em formu-
lar perguntas que ajudavam a revelar idéias 
construtivas.

O trabalho sempre fora para ele um local 
de refúgio, e ao adentrar a base da ONU em 
Bagdá, no Hotel do Canal, subiu as escadas 
até seu escritório no terceiro andar, cumpri-
mentando os funcionários no caminho. Passou 
a manhã lendo os telegramas mais recentes 
da sede das Nações Unidas em Nova York e 
respondendo aos e-mails.

No final da manhã, seus seguranças pre-
pararam comboio para levá-lo à Zona Verde, o 
distrito fortificado onde os administradores da 
Coalizão Norte-Americana e Britânica haviam 
instalado sua base, nos palácios abandona-
dos de Saddam Hussein. Tinha uma reunião 
marcada com L. Paul Bremer, o administra-
dor norte-americano do Iraque, e uma dele-
gação de legisladores norte-americanos de 
Washington.

Ao meio-dia, seu sedã blindado estava 
pronto para partir, mas naquele momento liga-
ram do escritório de Bremer. O vôo que trazia a 
delegação de congressistas norte-americanos 
do Kuwait para Bagdá se atrasara, e o almo-
ço teria que ser cancelado. Ele telefonou para 
Carolina Larriera, sua companheira, uma eco-
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nomista da missão. “Escapei do almoço”, ele 
disse. “Vamos comer um sanduíche juntos?” 
Larriera respondeu que não podia porque tinha 
que enviar convites para uma conferência às 
cinco da tarde. Ele disse que estava contanto 
os dias – faltavam 42 – para passar um mês 
de férias com ela no Brasil.

Os dirigentes da ONU não esperavam 
desempenhar um papel político significativo no 
Iraque. Nos dias que antecederam a guerra, a 
Casa Branca desprezara as Nações Unidas, 
comparando-a à ineficaz Liga das Nações. O 
vice-presidente Dick Cheney disse que a ONU 
se mostrara “incapaz de lidar com a ameaça 
que Saddam Hussein representa, incapaz de 
impor suas próprias resoluções, incapaz de 
enfrentar o desafio com que nos defrontamos 
no século XXI”.

Contudo, nas semanas que se seguiram 
à derrubada da estátua de Saddam Hussein 
em Bagdá, tornara-se claro que os soldados 
norte-americanos precisariam de ajuda. Os 
ataques de homens-bomba ainda não haviam 
começado, mas o saque generalizado, sim; e 
aqueles que tão facilmente expulsaram o dita-
dor iraquiano pareciam cada vez mais perdidos 
quando se tratava de administrar o legado de 
seu domínio. (...)

Vieira de Mello foi escolhido para en-
cabeçar essa equipe devido à sua vasta ex-
periência, mas igualmente, porque, poucas 
semanas antes da invasão norte-americana 
do Iraque, fizera algo que poucos dirigentes 
da ONU antes dele conseguiram: encantou 
George W. Bush. Em uma reunião no Salão 
Oval, Vieira de Mello criticara as políticas de 
detenção norte-americanas em Guantánamo 
e no Afeganistão e pressionara o Presidente 
a renunciar à tortura.

E por aí segue:

Às três da tarde, encontrou-se com dois 
altos funcionários do Fundo Monetário Inter-
nacional para discutirem a pressa da Coalizão 
em privatizar as empresas estatais iraquia-
nas.(...)

Logo depois [segue o livro] que o grupo 
ocupou seus assentos, uma explosão ensurde-
cedora soou e um clarão branco tomou conta 
do céu. Uma testemunha comparou a luz a um 
milhão de flashes acendendo de uma vez. As 

janelas se estilhaçaram, lançando milhares de 
lascas de vidro pelo escritório. O teto, as pare-
des e o chão cederam, depois desmoronaram 
como uma panqueca sobre os andares inferio-
res. As últimas palavras proferidas, um átimo 
antes da explosão, pertenceram a Vieira de 
Mello: ‘Que merda!’, ele disse, aparentemente 
mais por resignação do que surpresa. 

Ele é como um cruzamento de James 
Bond com Bobby Kennedy.’ Foi assim que um 
colega jornalista descreveu Sergio Vieira de 
Mello para mim na véspera de meu primeiro 
encontro com ele. Era abril de 1994, eu era 
uma repórter novata na ex-Iugoslávia, e ele 
tinha a fama de ser a figura mais dinâmica e 
politicamente hábil da missão da ONU ali. Tí-
nhamos amigos em comum, e ele concordou 
em me dar informações sobre o conflito durante 
uma refeição em Zagreb, a capital croata, no 
dia 15 daquele mês.”

Sr. Presidente, um pouco mais adiante diz Sa-
mantha Power: 

Na década que separou a guerra da Bós-
nia daquela no Iraque, Vieira de Mello tornou-
se uma figura global. Em 1999, a ONU passou 
a se dedicar também à arte de governar, e ele 
foi o escolhido para dirigir dois Estados mi-
núsculos: Kosovo, aonde teve que ir após ser 
avisado com apenas 72 horas de antecedên-
cia, e depois a minúscula meia ilha do Timor 
Leste, que administrou durante dois anos e 
meio. O homem que praticara seu esquerdis-
mo “ruidosamente” em 1968 agora circulava 
em seu traje de safári e era vítima da chacota 
de sua própria equipe por assumir os poderes 
absolutos como um “vice-rei” colonial. Após 
anos criticando governos, viu-se lutando para 
equilibrar a disciplina fiscal com a assistência 
social, a liberdade com a segurança, e a paz 
com a justiça. Aos olhos de governos podero-
sos, tornara-se o “apagador de incêndios” – o 
sujeito que enfrentava uma missão impossível 
após outra. Na época em que conduziu o Timor 
Leste à independência, em 2002, os colegas 
e diplomatas internacionais haviam começado 
a apostar quando Vieira de Mello se tornaria 
secretário-geral ninguém duvidada. 

Assim, Sr. Presidente, hoje as Nações Unidas es-
tão homenageando as vítimas do atentado em Bagdá 
em que morreu Sergio Vieira de Mello. 

As Nações Unidas lembram, nesta terça-feira, o 
quinto aniversário do atentado com carro-bomba con-
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tra seu quartel-general em Bagdá que causou vinte e 
dois mortos, entre eles o seu representante especial, 
o brasileiro Sergio Vieira de Mello. 

O Secretário-Geral da ONU, Ban Ki-moon, in-
terrompeu as suas férias para assistir a cerimônia de 
homenagem às vitimas do dia 19/08/2003. 

A Srª Samantha Power, na sua conferência, com-
parou Sergio Vieira de Mello com o Senador Barack 
Obama, o atual candidato democrata dos Estados Uni-
dos e expressou, Sr. Presidente, como é que ambos 
tinham uma coisa em comum que era não ter o receio 
de dialogar com as pessoas. Eles estavam livres do 
sentimento do medo quando esse medo significar dia-
logar mesmo com possíveis potenciais, pessoas que 
discordam inteiramente de seus pontos de vista ou que 
sejam adversários, se para isso é necessário dialogar 
para construir o entendimento, construir a paz. 

Sergio Vieira de Mello, por sua determinação, 
por sua assertividade, pela maneira como escolheu 
estudar filosofia para ser uma pessoa que iria se de-
dicar para a realização de justiça e construir a paz no 
mundo, merece toda a nossa homenagem. 

Este livro, O Homem Que Queria Salvar o Mun-
do, de Samantha Power, tem muito a ver com o exem-
plo de um brasileiro excepcional. Da mesma maneira 
como tantos brasileiros por vezes gostariam de ser, 
como disse Samatha Power, um Pelé ou, na Argentina, 
como observou em diálogo com Carolina Larriera, um 
Maradona, ela expressou que talvez, a partir do conhe-
cimento da história de Sergio Vieira de Mello, muitos 
brasileiros queiram seguir o exemplo desse homem 
que tanto distinguiu a nossa Pátria. 

Por isso, Sr. Presidente, Senador Garibaldi Alves, 
é que aqui quero fazer este registro de homenagem às 
qualidades excepcionais de um homem de tanta co-
ragem que, infelizmente, foi morto em sua missão de 
trabalho para a construção da paz no Iraque. 

Eu próprio, em 2003, tive a oportunidade de in-
teragir com Sergio Vieira de Mello, propondo-lhe que 
transmitisse aos iraquianos a idéia de se construir um 
fundo para prover aos trinta milhões de iraquianos 
uma renda de cidadania, idéia que ele considerou tão 
adequada e passou a levar adiante pouco antes de ter 
sido assassinado.

Assim, agradeço, Sr. Presidente, a oportunidade 
de aqui fazer esta homenagem a um dos mais brilhan-
tes brasileiros, tragicamente morto há cinco anos, em 
19 de agosto de 2003.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, portanto, o Senador Renato 
Casagrande, Líder da Bancada do PSB. 

De acordo com o Regimento, fica prorrogada a 
sessão por mais vinte minutos.

Com a palavra, portanto, o Senador Renato Ca-
sagrande, Líder da Bancada do PSB.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e 
senhores que nos estão acompanhando aqui no plená-
rio e pela TV Senado, quero tratar de dois assuntos.

O primeiro assunto é referente, ainda, ao deba-
te que nós começamos a fazer na semana passada. 
Quero aproveitar a presença de V. Exª na cadeira de 
Presidente para que eu possa fazer uma proposta com 
relação a esse debate do marco regulatório do petróleo. 
Esse é um dos debates mais importantes que vamos 
enfrentar neste segundo semestre. O Governo montou 
uma comissão para discutir se vai alterar ou não a lei 
que regulamenta a exploração do petróleo no Brasil, 
diante das novas descobertas.

É importante a gente reconhecer que há uma 
nova realidade. Com o pré-sal, a quantidade de pe-
tróleo, esse que o Brasil possui, a estimativa de re-
serva é muito superior à que tínhamos no passado. O 
preço do petróleo é muito superior. Compreendo que 
há necessidade de debatermos como a sociedade 
brasileira, que é detentora desse ativo, vai aproveitá-
lo melhor para que possamos diminuir as desigualda-
des, a pobreza neste País e como vamos fazer para 
que possamos diminuir também os impactos no meio 
ambiente, já que o petróleo é uma fonte de energia 
não-renovável, muito poluente, com alteração intensi-
va do meio ambiente.

Creio que esse debate é importante e quero pro-
por, Sr. Presidente, que não fiquemos à margem dele. 
Acho que, na Comissão de Assuntos Econômicos, ou 
coordenados por V. Exª num conjunto de comissões, 
devemos fazer um seminário ou um ciclo de debates 
com a presença da comissão, do Ministro Edison Lo-
bão, de estudiosos, de especialistas, de trabalhado-
res. Devemos fazer um debate para que, na hora em 
que o Governo encaminhar uma legislação para cá, 
para o Congresso, nós possamos estar cientes desse 
problema.

Eu propus – V. Exª estava presente – a organi-
zação de um ciclo de debates sobre controle público, 
que foi excepcional, que apresentou um resultado muito 
grande, para que a gente possa sair das audiências 
públicas, que são muito superficiais. As audiências pú-
blicas acabam não permitindo que entremos no detalhe 
do assunto. Como esse assunto é importante, proponho 
a V. Exª que organizemos, pelo Senado da República, 
um evento que debata com profundidade, que dê aos 
Senadores a oportunidade de passar algumas horas, 
um ou dois dias, debatendo o tema.
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Essa é a primeira parte do meu pronunciamento, 
Sr. Presidente. 

A segunda parte, Sr. Presidente...
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se V. 

Exª me permite... 
O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 

ES) – Pois não, Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-

zado Senado Renato Casagrande, quero aqui primeiro 
louvar a sua preocupação com essa definição, que 
interessa a todos os brasileiros, sobre os destinos 
dos recursos do pré-sal, da exploração dos nossos 
recursos naturais, do petróleo. Na verdade, será im-
portante que nós possamos refletir e definir bem como 
é que a população brasileira vai ter uma contribuição 
extraordinária desses recursos, que constituem uma 
bênção para o nosso povo. Nesses últimos meses, por 
diversas vezes, a direção da Petrobras, o Presidente 
da Agência Nacional do Petróleo, Haroldo Lima, o Mi-
nistro de Minas e Energia, Edison Lobão, o Presiden-
te da Petrobras, Sérgio Gabrielli, e o Presidente Lula 
anunciaram essas reservas extraordinárias. Então, 
foi natural que começássemos todos nós, brasileiros, 
a pensar no que será feito com esses recursos. Há 
diversas experiências no mundo. De um lado, a bra-
sileira de até hoje, e, de outro, experiências que têm 
sido objeto de reflexão, como a do Fundo da Norue-
ga, a do Fundo do Alasca e outras em outros países. 
Ainda hoje à tarde, na reunião do Conselho Político, o 
Presidente, o Ministro José Múcio e o Ministro Guido 
Mantega nos relataram que desejam que haja a par-
ticipação de todos nós, inclusive dos representantes 
do Congresso Nacional, no debate sobre o assunto, 
e o Presidente convidou os Líderes, os Senadores e 
os Deputados de todos os Partidos, não apenas da 
Base do Governo, para uma reunião no próximo dia 
28, para ouvirmos, ao lado dos empresários e dos 
membros do Conselho de Desenvolvimento Econômi-
co e Social, sobre aquilo que se desenvolve no Brasil 
de positivo e também para refletir sobre o assunto. 
Então, acho isso muito saudável. E gostaria de apro-
veitar a oportunidade para registrar para V. Exª o que 
disse ali, pois justamente um companheiro do parti-
do de V. Exª, o Deputado Ciro Gomes, é hoje relator 
de um parecer sobre um dos projetos que tramita no 
Congresso Nacional. V. Exª tem projetos e sabe que 
há aqui no Senado, pelo levantamento que fiz na se-
mana passada, cerca de 33 projetos sobre o assun-
to. E no Congresso Nacional há mais, inclusive esse 
sobre a criação de um Fundo Brasil de Cidadania, 
que teria, entre outras fontes, os recursos oriundos, 
em 50% dos resultados, da exploração de recursos 
naturais, não apenas do pré-sal do petróleo, mas de 

todos, para, com o tempo, poder financiar, para a 
população inteira do País, uma renda básica de ci-
dadania. Quem sabe se possa definir que, além da 
renda básica, também se coloquem os recursos que 
se desejam para a educação e para as finalidades 
que aqui o Congresso Nacional, em cooperação com 
o Executivo, defina que sejam prioritários. Então, esse 
debate que V. Exª tem levantado inúmeras vezes é de 
extrema relevância.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Muito obrigado.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – E saú-
do o anúncio feito pelo Presidente e por V. Exª de que 
ele irá, dia 2 de setembro, ao seu Estado, o Espírito 
Santo, exatamente para uma atividade de grande re-
levância sobre o que será feito e como será realizada 
a exploração do pré-sal.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy.

A proposta que eu faço ao Presidente Garibaldi 
é esta: que o Senado, na pessoa dele, como Presi-
dente, assuma um debate – num ciclo de debate ou 
num seminário – para o aprofundamento do tema so-
bre esta nova realidade do petróleo no nosso País e 
no mundo.

Sr. Presidente, eu quero falar um pouco sobre a 
situação do aeroporto de Vitória. Acho que é funda-
mental registrar a minha posição com relação a esse 
aeroporto.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Espírito 
Santo vem apresentando visível crescimento econô-
mico. Com sua localização estratégica, próxima às 
principais metrópoles do País; suas riquezas natu-
rais, como o petróleo, o gás, o granito, o café, por 
exemplo; sua bela paisagem e sua vocação para o 
turismo de negócios, a região atrai um número cada 
vez maior de pessoas, sejam turistas, empresários 
vislumbrando novos negócios ou simplesmente famí-
lias atraídas pela qualidade de vida e pela oportuni-
dade de emprego.

Por tudo isso, a principal porta de entrada no Es-
tado, naturalmente, é o aeroporto de Vitória, batizado 
como Aeroporto Eurico Salles. Infelizmente, o terminal 
aéreo não vem acompanhando esse ciclo virtuoso de 
desenvolvimento em que o Estado ingressou.

Com uma estrutura ultrapassada e incapaz de 
receber a atual demanda, a situação do nosso aero-
porto é causa de preocupação para as autoridades e 
motivo de queixa da população que o utiliza para di-
versos fins, e mesmo de quem não o utiliza.

Construído em 1942 e reformado em 1978, o 
aeroporto de Vitória está com a capacidade ultrapas-
sada. Suas instalações têm condições de abrigar, de 
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transportar 570 mil passageiros por ano, mas, segundo 
dados da aviação civil, houve um crescimento de mais 
de 22%, e, neste ano, ele vai transportar 2,8 milhões 
de passageiros, quase quatro vezes mais do que a 
sua capacidade. O resultado disso, naturalmente, é 
desconforto para os clientes nos períodos de maior 
fluxo – na realidade, não só no período de maior flu-
xo; em todos os momentos, no aeroporto de Vitória, o 
desconforto é muito grande.

Diante desse cenário, a esperança de melhoria 
veio com as obras de ampliação do aeroporto de Vitó-
ria, cuja ordem de serviço foi assinada pelo Presidente 
Lula em 2005. Porém, meses depois, uma auditoria do 
TCU (Tribunal de Contas da União) detectou indícios 
de superfaturamento em alguns itens, e o consórcio 
responsável pela obra, formado pelas construtoras Ca-
margo Corrêa, Mendes Júnior e Estacon, foi intimado a 
reduzir em 43,9 milhões o custo do empreendimento, 
o que gerou um verdadeiro impasse.

O Tribunal determinou à Infraero que retivesse en-
tre 13% a 27% dos valores a serem pagos às empresas 
como ação cautelar preventiva. O consórcio não con-
cordou com a decisão do TCU e suspendeu as obras 
em abril do ano passado. As máquinas só reiniciaram 
os trabalhos em dezembro e novamente pararam em 
julho deste ano. A última paralisação aconteceu após a 
decisão do TCU, que não acatou a proposta do consór-
cio e da Infraero. A estatal e as construtoras sugeriram 
que a obra fosse divida em três etapas, para efeito de 
apresentação do projeto executivo.

Sem alternativa para pôr fim ao impasse, com a 
impossibilidade de diálogo entre a Infraero e o Tribunal 
de Contas da União, o Presidente Lula determinou a 
rescisão do contrato com o consórcio. Agora, estamos 
aguardando e dependentes de uma decisão das empre-
sas, juntamente com a Infraero, que ainda responderão 
se aceitam o cancelamento do contrato sem estabelecer 
uma briga judicial. Se formos para uma briga judicial, 
senhoras e senhores, aí sim nós teremos uma demora 
muito grande para que possamos reiniciar e fazer uma 
nova licitação para o aeroporto de Vitória.

Quem sofre com essa situação é a população, 
que paga seus impostos e não recebe em troca um 
serviço de qualidade. E o pior é que não são apenas 
os capixabas que vivenciam esse problema; outros 
aeroportos brasileiros também tiveram as obras sus-
pensas, por ordem do Tribunal de Contas, como o de 
Goiânia e o de Macapá. Mas, além deles, o Tribunal 
identificou irregularidades nas obras dos aeroportos 
de Brasília; Cumbica e Congonhas, em São Paulo; 
Curitiba; Florianópolis; Porto Alegre; e Santos Dumont, 
no Rio de Janeiro.

São diversas obras com indícios de irregularida-
des, e, até agora, nós não temos ainda, como temos na 
obra civil normal, nenhuma tabela de preço-referência 
para obra aeroportuária. A avaliação do TCU de uma 
obra de um aeroporto não pode ser a mesma da obra 
de um asfalto, de uma rodovia. São estruturas diferen-
tes, composições de materiais diferentes, e nós não 
temos no Brasil uma referência. Já há mais de um ano 
que se começou a fazer, e nós não temos isso pronto 
ainda, atrasando a avaliação e as discussões da In-
fraero junto ao TCU.

Diante disso, além de não termos esse preço-
referência, acredito que é preciso rediscutir o modelo 
atual de gerenciamento dos aeroportos brasileiros. A 
abertura de capital da Infraero talvez seja uma alterna-
tiva, desde que amplamente debatida pela sociedade e 
com os segmentos envolvidos. Acho que colocarmos a 
iniciativa privada para poder fazer investimento e infra-
estrutura é um caminho importante para que possamos 
recuperar esse tempo perdido nosso.

É inconcebível que um setor estratégico, impor-
tante para o País continue envolvido em denúncias 
de irregularidades. Além de ser um descaso com o 
dinheiro público, essa situação de incerteza põe em 
risco a integridade física das pessoas que utilizam os 
aeroportos e coloca em xeque a capacidade das auto-
ridades de apresentar soluções para um problema tão 
grave, como é o caso do aeroporto da minha cidade, 
Vitória, o qual hoje não representa o que é o Estado 
do Espírito Santo. Nós precisamos com urgência dos 
investimentos.

A minha expectativa é que meu amigo, Sérgio 
Gaudenzi, e a Diretoria da Infraero consigam, no diá-
logo com o consórcio, estabelecer um caminho mais 
rápido, para que nós possamos, de novo, ter a retoma-
da da obra, com a nova licitação, sem as denúncias e 
sem os indícios de irregularidades do contrato que foi 
ou que está concluído neste momento.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribei-
ro.

Depois, falará o Senador Inácio Arruda.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronun-

cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Garibaldi Alves Filho, Srªs e Srs. 
Senadores, há vários assuntos que eu gostaria de 
transmitir aos meus amigos e às minhas amigas do 
Estado do Pará.

Começo por um pleito da Prefeita do Município de 
Aveiro. Faço um apelo ao Ministro do Meio Ambiente, 
Carlos Minc, e ao Ibama. É um apelo que recebi dos 
moradores de Aveiro, que é um pequeno Município no 
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oeste do meu Estado, e da própria Prefeita, como eu 
já disse, a Srª Maria Gorete Dantas Xavier.

Recebi em mão uma documentação que apre-
senta basicamente pedidos de melhores condições de 
infra-estrutura e denunciam o impedimento da Prefeitura 
para realizar obras e firmar convênios com os Gover-
nos Estadual e Federal que sejam de pleno benefício 
para a população.

O Município de Aveiro surgiu de uma antiga aldeia 
indígena – Munduruku – e recebeu o nome de Aveiro 
em homenagem a uma cidade portuguesa com o mes-
mo nome, sendo esta uma prática comum no Pará, em 
face dos laços estreitos que uniram e ainda unem os 
paraenses com seus irmãos lusitanos.

A história do Município começa ainda por volta 
de 1780 e foi criada oficialmente pelo Decreto-Lei nº 
1.152, de quatro de abril de 1883.

Em 19 de fevereiro de 1974, foi criada, pelo De-
creto Presidencial nº 73.684, a Floresta Nacional do 
Tapajós. 

A Flona acabou por incluir dentro de sua reserva 
a própria sede do Município.

Senador Inácio Arruda, eu próprio já fiz aqui várias 
referências sobre a criação dessas reservas daqui, de 
Brasília, dos gabinetes refrigerados, sejam reservas 
ambientais, sejam reservas indígenas, como é esse 
caso. Prestem atenção, Senador Inácio Arruda, Sena-
dor Eduardo Suplicy. Como eu disse, esse Município foi 
criado em 1883 e, em 1974, quase cem anos depois, 
o Governo Federal, por meio de um decreto presiden-
cial – aliás, reafirmo aqui uma PEC, para a qual estou 
colhendo assinaturas dos meus pares, a fim de que ela 
possa tramitar, que estabelece que a criação de novas 
reservas fique condicionada à aprovação do Senado 
Federal e que não seja um ato monocrático do Execu-
tivo, porque, senão, acontece isto –, cria uma reserva 
indígena, com a sede do Município passando a integrar 
essa reserva indígena. O que acontece? Como conse-
qüência desse decreto, 80% da área do Município foi 
transformada em reserva ambiental e a área urbana 
ficou sob jurisdição do Ibama. Prefeitura e moradores 
ficaram impossibilitados de regularizar seus terrenos e 
dependem da aprovação do Ibama para realizar qual-
quer obra, Senador Suplicy, qualquer obra.

Esse impasse, que foi suportado durante todos 
esses anos, atingiu um nível insustentável. A popula-
ção está cansada e desiludida pelo impedimento de 
ter acesso aos serviços básicos, como maior acesso 
a água tratada, por exemplo.

A Prefeita Maria Goreti Dantas Xavier batalhou 
por recursos para implantação do sistema de abaste-
cimento de água tratada para a população da cidade. 
Em 2007, a Prefeitura celebrou convênio com a Fu-

nasa de cerca de R$600 mil. Mas o que aconteceu, 
Sr. Presidente? O Ibama não liberou documento que 
autorizaria um local para construção da base, prejudi-
cando a população. A negativa levou em conta apenas 
questões burocráticas, ignorando a realidade do interior 
do Pará e, em especial, do Município de Aveiro.

O grande problema é que o Município não tem 
condições de atender à Instrução Normativa nº 1 da 
Secretaria do Tesouro Nacional, de 15 de janeiro de 
1997. Essa instrução disciplina os requisitos exigi-
dos para a celebração de convênios e liberação de 
recursos federais, mas não distingue peculiaridades 
locais, porte ou localização, afetando, dessa forma, 
diretamente a população carente de pequenas e dis-
tantes localidades. Repito, são obras de saneamento, 
que, por não serem executadas, implicam em graves 
problemas de saúde.

Ainda há pouco, ao me dirigir ao plenário, ouvia 
o pronunciamento da nobre Senadora Rosalba Ciarli-
ni em que ela falava exatamente sobre investimentos 
em saneamento e diminuição de gastos em saúde na 
relação de um para quatro. É exatamente isso que 
acontece. Como eu dizia, as obras de saneamento, 
por não serem executadas, implicam graves problemas 
de saúde para quem vive na área urbana, que tem de 
recorrer a poços artesianos e igarapés.

Em termos de índices de desenvolvimento, Aveiro 
ocupa a posição de número 122. Vou repetir, Senador 
Garibaldi Alves: Aveiro ocupa a posição de número 122 
entre os 143 Municípios do Estado, ficando abaixo de 
mais de 4.000 Municípios brasileiros.

Aveiro, que tem pouco mais de 18 mil habitantes 
e economia baseada na agricultura familiar e na pesca, 
não pode ter maiores avanços pela falta de documentos 
comprobatórios da existência de determinadas áreas 
onde serão executados os projetos. 

O apelo dos moradores e da Prefeitura de Avei-
ro é que uma pequena área de 25 mil hectares, já 
ocupada por sua área urbana, seja excluída do total 
de 600 mil hectares da Floresta Nacional do Tapajós. 
Apenas com essa medida será possível à Prefeitura 
firmar convênios, por ter conquistado o título da terra, 
assim como os moradores.

O impasse beira o irracional. É um descaso com 
um Município que tem apenas 9.600 eleitores. Porém, 
como represento toda a população do meu Estado, não 
vou medir esforços para que a cidade receba as obras 
de saneamento básico que tanto precisa. 

Vou encaminhar ofício ao Ministério do Meio Am-
biente e ao Ibama solicitando atenção especial para 
Aveiro, por suas características, que aqui já mencio-
nei.
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Senador Garibaldi Alves, o Ministro Minc esteve, 
há um mês, em Belém, numa cerimônia para assi-
natura de alguns acordos com o setor produtivo pa-
raense, para criar um programa de desenvolvimento 
sustentável, que já é perseguido pelo setor produtivo 
paraense há muito tempo. Ele lá esteve, participando 
de uma cerimônia na Federação das Indústrias, em 
que assinou esse protocolo, esse documento, esse 
acordo. 

E, na ocasião, eu disse ao Ministro Minc que tinha 
pedido a ele uma audiência desde que ele assumiu a 
função, no lugar da hoje Senadora Marina, para tratar 
de um projeto de minha autoria. E ele me disse que 
assim que chegasse a Brasília iria agendar, porque 
não tinha tido conhecimento dessa solicitação.

Eu, agora, tenho vários motivos para falar com 
o Ministro Minc. Estou, daqui da tribuna, reiterando a 
ele que estou aguardando, ainda hoje, quase um mês 
depois, a marcação da audiência que por mim foi so-
licitada desde que ele assumiu aquele ministério.

E mais, Senador Garibaldi Alves, o fato de a pre-
feita pertencer à base do Governo – não é aliada do 
meu Partido, a prefeita é do PMDB, aliada do Partido 
da Governadora Ana Júlia Carepa, do PT – não me 
impede de postular pelo Município. Defendo os inte-
resses do meu Estado e da população, que clama por 
atenção e respeito. Aliás, Aveiro espera contar, em nível 
nacional, com o apoio dos partidos que se coligaram 
para eleger a atual Prefeita: PMDB, PT, PP, PTB e PV, 
partidos da Base do Governo Lula. 

É preciso que esse problema seja resolvido de 
uma vez por todas porque é impossível que a sede de 
um Município com grandes deficiências, necessitando 
de investimento para a melhoria da qualidade de vida 
da sua população, não possa ter acesso a convênios, 
ter acesso a recursos por não ter como provar a pro-
priedade das suas terras. 

Então, basta que o Ministro do Meio Ambiente 
retire dos seiscentos mil da Flona do Tapajós, vinte e 
cinco mil hectares onde está a sede do Município, e, 
com isso, vai liberar as obras para que elas possam 
ser feitas e o Município possa continuar se desenvol-
vendo. 

Finalizo, Presidente Garibaldi Alves, fazendo duas 
referências. Tenho aqui os documentos – vou entregar 
ao Ministro Minc o documento que recebi da Prefei-
ta e da população do Município de Aveiro. São vários 
documentos que entregarei ao Ministro. 

Mas estive, nesse final de semana, nos Muni-
cípios de Novo Progresso, de Rurópolis e de Trairão. 
Senador Garibaldi Alves, fazer política em um Estado 
das dimensões geográficas do meu Pará, quero di-
zer a V. Exª que é bastante diferente de fazer política 

no Estado de V. Exª, Rio Grande do Norte. Eu, para 
poder estar nesses três Municípios, Senador Rau-
pp, que é da nossa Amazônia, andei uma hora de 
Boeing, até Santarém; duas horas e meia de bimo-
tor até Novo Progresso; uma hora e meia de bimotor 
até Rurópolis; quatro horas de carro pela Santarém–
Cuiabá até Trairão. 

E quero dizer a meus amigos de Novo Progresso 
que vou fazer também um pronunciamento, na próxi-
ma semana, sobre o pleito que lá me fizeram, Senador 
Garibaldi Alves, sobre a questão da Flona Jamanxim. 
É o mesmo caso, mesmo caso... Não é o mesmo caso, 
mas é muito parecido com o que acabei de falar sobre 
Aveiro. Por quê? Porque foi criada essa flona em cima de 
uma área já ocupada com mais de setecentas posses 
consolidadas, com mais de 150 mil cabeças de gado, 
que, lamentavelmente, o Ministro Carlos Minc agora 
resolver denominar de “boi pirata”. Não sei de onde ele 
foi tirar esse apelido, acho que é midiático. 

Eu vou fazer este pronunciamento, porque é 
importante que se chegue a um acordo, Senador 
Inácio Arruda, para que se excluam essas áreas já 
consolidadas da Flona Jamanxim, e se possa dar, 
assim, tranqüilidade a mais de 700 famílias que es-
tão lá há 20 anos, há 30 anos. Há famílias que es-
tão lá antes de o Município de Novo Progresso ter 
sido criado. Essas famílias estão na área antes da 
criação desse Município; são mais antigas que o 
próprio Município de Novo Progresso. E lá, Senador 
Garibaldi Alves, lá, em todo o interior do Pará... Eu 
quero parabenizá-lo. Quero parabenizá-lo pela TV 
Senado, pela Rádio Senado, pelo Sistema de Co-
municação do Senado. 

Senador Raupp, a TV Senado é vista em todo Bra-
sil e, principalmente, no interior da Amazônia. Andando 
na Santarém-Cuiabá, na Transamazônica, conversando 
lá com nossos amigos colonos, eles nos reconhecem 
e falam sobre os pronunciamentos que fazemos aqui 
na TV Senado, pedem para que a gente fale... 

Então, eu vou me referir a essa viagem, sobre os 
problemas de Novo Progresso, como me foi solicitado 
lá por nossos companheiros. 

Fiquei muito feliz hoje, Senador Garibaldi Alves, 
ao ler a Folha de S. Paulo. Já vim a esta tribuna uma 
dezena de vezes defender o projeto que aprovei há 
três anos no Senado Federal, por unanimidade, e que 
dorme lá na Câmara. 

Esse projeto, Senador Garibaldi Alves,... 

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Esse pro-
jeto não derruba uma única árvore da Amazônia. Já 
vim, como disse, mais de uma dezena de vezes falar 
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sobre o projeto. Trata-se de um projeto que não derru-
ba uma única árvora. Permite que sejam utilizadas as 
áreas já antropizadas. O que são áreas antropizadas? 
As áreas já alteradas na sua totalidade, sem alterar 
a reserva legal, diferentemente, repito, dos que são 
contra o projeto, das ONGs que têm outros interesses. 
Não são todas, mas aquelas que têm outros interesses. 
Querem dizer que o projeto não é bom e o apelidaram 
de Floresta Zero, como se fosse para derrubar árvores. 
Não derruba uma única árvore e não mexe na reserva 
legal, que permanecem em 80%. Apenas permite que 
sejam utilizadas integralmente as áreas já alteradas 
até junho de 2006 por imagem de satélite, para que se 
possa fazer a compensação dessas outras áreas, se-
gundo o zoneamento econômico-ecológico, em áreas 
de preservação, dentro da mesma bacia hidrográfica 
ou no limite do Estado. 

E, para minha alegria, o Ministro Reinhold Ste-
phanes – eu disse isso na semana passada –, esteve 
em Belém e disse que ia apoiar o projeto. Chego hoje 
aqui, a Folha de S.Paulo diz, em manchete de primei-
ra página e em matéria interna: “Minc decide plantar 
dendê na Amazônia”. 

Graças a Deus, o Ministro Carlos Minc entendeu 
que é exatamente o projeto que está lá. Tenho certe-
za absoluta, Presidente, que com apoio do Ministro 
Minc e do Ministro Reinhold Stephanes, e é o mesmo 
pensamento do Ministro Mangabeira Hunger, vamos 
aprovar o projeto que é para todo o País e vamos ter 
condições de desenvolver de forma sustentável a Ama-
zônia, o Pará e o Brasil.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Concedo a palavra ao Senador Inácio Arru-
da.

A sessão, Senador Inácio Arruda, com a per-
missão de V. Exª, está prorrogada por mais trinta mi-
nutos.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é tempo 
suficiente para o meu pronunciamento.

Sr. Presidente, venho à tribuna do Senado de-
pois de uma reunião em que estávamos eu, o Senador 
Suplicy, o Senador Raupp, o Senador João Pedro, o 
Senador Gim Argello, o Senador Casagrande, que es-
teve aqui há pouco, entre outros. Ouvimos o Presidente 
da República fazer um balanço positivo e otimista do 
Brasil. A despeito da situação externa, o Brasil conti-
nua firme, com o crescimento que ainda não é o que 
desejamos, mas que mantém seu avanço. Discutiram-
se fundo soberano, questão tributária, como tratar o 

pré-sal, para o qual o Presidente instituiu comissão. 
Todas são questões de grande relevo. 

Mas quero registrar, Sr. Presidente, a visita do 
Senhor Presidente da República ao meu Estado, ao 
Ceará. Tenho certeza de que vale para mim e vale para 
V. Exª, como brasileiros que queremos ver uma das 
regiões mais importantes do País aproveitar-se deste 
grande momento que vive o Brasil.

Lula não vai fazer um desfile no Ceará. Lula vai 
ao Ceará, primeiro, para inaugurar uma planta de re-
gaseificação da Petrobras que vai receber sete milhões 
de metros cúbicos de gás que serão processados: o 
gás virá em forma líquida, resfriado, será processa-
do, transformado em gás novamente e vai servir ao 
desenvolvimento do Ceará e do Nordeste brasileiro, 
acionando usinas termelétricas para garantir energia 
a nossa região.

Em seguida, o Presidente da República vai a 
Quixadá. Volta ao sertão central, local que ele conhe-
ce bem porque ali já esteve em muitas oportunidades, 
como Presidente da República e, anteriormente, como 
sindicalista, militante, presidente de um partido aliado 
ao nosso, ao PCdoB, desde a primeira hora da sua 
disputa presidencial. Ali, inaugura-se uma refinaria que 
nós denominamos de usina, mas é uma refinaria de 
biodiesel. Vai ser a segunda refinaria de biodiesel da 
Petrobras, uma empresa de energia que, atualmente, 
busca o caminho da energia limpa: ela, que trabalha 
com hidrocarbonetos, vai buscar também a alternati-
va do biocombustível, importantíssimo para o Ceará. 
Cerca de 30 mil agricultores, entre o Ceará, a Paraíba 
e o Rio Grande do Norte vão produzir mamona e gi-
rassol que serão utilizados, entre outros produtos que 
podem ser refinados, nessa usina de biodiesel. Esses 
dois Estados vão ocupar 30 mil agricultores. Trinta mil 
agricultores! É uma cifra importantíssima para a nos-
sa região porque significa desenvolvimento, emprego, 
renda e movimentação da atividade econômica de toda 
aquela região que se estende do Rio Grande do Norte 
ao Estado da Paraíba. 

Em seguida, vamos a Juazeiro do Norte, terra 
de Padre Cícero, de grandes lideranças políticas do 
meu Estado e da nossa região ali do Cariri, que inclui 
os Estados de Ceará, Pernambuco, Paraíba e Piauí. 
Ali vamos tratar de educação. O Presidente vai, exa-
tamente, visitar o campus avançado da universidade 
federal que está sendo construído no entroncamento 
de três Municípios: Crato, Juazeiro e Barbalha que se-
rão beneficiados com cursos da universidade federal 
naquela região. É a expansão do ensino superior, que 
antes estava limitado quase exclusivamente à capital, 
Fortaleza. E havia uma certa resistência em expandir 
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o ensino superior federal para o interior do Estado do 
Ceará. Lula vai visitar essas instalações. 

Ali também vai entregar título de terra a milha-
res de agricultores e já anunciou antecipadamente 
que, lá no Ceará, no Município de Redenção, será 
construída nova universidade federal, para resgatar 
a nossa dívida, ou parte ainda muito pequena da 
nossa dívida, com o povo africano. Será uma unida-
de em que metade dos alunos serão brasileiros e a 
outra metade será formada por africanos e também 
por pessoas oriundas de outros países de língua 
portuguesa, notadamente o Timor Leste, e de outras 
regiões que tiveram a passagem dos portugueses 
em sua colonização.

Sr. Presidente, deixei por último, porque sei que 
teremos que votar matéria importante daqui a pouco, 
um relevante anúncio. Agora, no diálogo do Presidente 
Lula com o Conselho Político, o Presidente reafirmou 
a sua determinação de construir novas unidades de 
refino da Petrobras. Sua Excelência confirmou nova 
usina no Maranhão, no Ceará e também no Rio Gran-
de do Norte, o que é muito importante para todos nós. 
E amanhã, no Estado do Ceará, no Porto do Pecém, 
o Presidente da República vai assinar com o Governo 
do Estado do Ceará um protocolo objetivando a cons-
trução de uma refinaria prêmio que visa a refinar tre-
zentos mil barris/dia, com o propósito especialmente 
de exportar.

Sr. Presidente, uma refinaria no Estado do Ceará 
é um anseio de muitas décadas, de muitas e muitas 
décadas; é uma luta que envolveu o Governo, envol-
veu o empresariado, o movimento social, o movimento 
popular. Eu me lembro aqui de um Deputado Estadual 
que hoje é Deputado Federal, um dos mais populares 
do Estado do Ceará e mais queridos do povo cearense, 
chamado Chico Lopes. O Chico Lopes, quando termi-
nou o seu mandato de Deputado Estadual, já estava 
sendo chamado de Chico Petróleo, tal o seu empenho 
e o empenho das lideranças populares na conquista 
da refinaria de petróleo.

Sr. Presidente, eu vou concluir com as palavras do 
Presidente da República, ou parte delas. São US$11 
bilhões de investimentos para a construção da refi-
naria. 

Meu caro Senador Raupp, eu sei que V. Exª quer 
encaminhar votação de matéria significativa, mas eu 
não poderia deixar de anunciar...

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Fique à von-
tade, Senador.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
...este grande empreendimento – obrigado – porque 
ele é o maior de todos os tempos. Jamais nenhum pre-
sidente, ou mesmo a soma deles, fez empreendimento 

de tão larga magnitude no nosso Estado, Ceará, e de 
tão grande impacto na nossa economia e na formação 
do nosso povo. É uma refinaria para exportar, gerar di-
visas, gerar emprego, tecnologia e atrair – quem sabe? 
– centenas e centenas de novos empreendimentos 
para o nosso Estado. 

A partir de amanhã, com o anúncio do Presidente, 
nós já podemos dizer que se desenha um novo mo-
mento na vida econômica, política e social do Estado 
do Ceará. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Inácio Arruda,...

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE) – Vou 
concluir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho – 
PMDB-RN) – Há necessidade de prorrogar a sessão 
por mais vinte minutos. 

V.Exª tem de novo a palavra. 
O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE) – Eu 

agradeço, Sr. Presidente.
Concluo fazendo essa reafirmação histórica para 

o Ceará. O povo cearense, amanhã, estará esperan-
do o Presidente Lula em Juazeiro do Norte, em Padre 
Cícero, lá, no Quixadá, sertão central cearense, semi-
árido, e no Porto do Pecém, para fazer esse ato em 
conjunto, um aplauso pelo desenvolvimento, um aplau-
so pelo progresso do nosso País, porque ajudar essa 
região, ou as regiões mais pobres do País, é ajudar o 
progresso e o desenvolvimento da nossa Nação. 

O Ceará, ciente da importância desse ato, desse 
gesto da Presidência da República, vai receber Sua 
Excelência, que será acompanhado pelo Presidente 
da Petrobrás, José Sérgio Gabrielli, e de outras auto-
ridades do Governo. Ressalto neste momento esse 
episódio que vai acontecer amanhã. Vai ser um ato 
para história do Estado do Estado do Ceará. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – A Presidência lembra às Senhoras e aos Senho-
res Senadores que o Senado Federal está convocado 
para uma Sessão Especial a realizar-se amanhã, às 
11 horas, destinada a homenagear a Maçonaria Bra-
sileira, pelo transcurso do Dia do Maçom, bem como 
ao Grande Oriente do Brasil, pela celebração da data 
de sua criação no dia 17 de junho de 1822, nos termos 
dos Requerimentos nºs 370, 697, 702, 737 e 763, de 
2008, do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Srs. 
Senadores.

Lembra, ainda, que usarão da palavra os Líderes 
ou quem Suas Excelências indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu o Ofício nº 128, de 
2008, da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, comunicando a aprova-
ção em caráter terminativo dos Projetos de Decreto 
Legislativo nºs 455, de 2007, 49, 51, 62, 73, 81, 86, 

131, 158, 162, 163, 164, 165, 168, 169, 170, 173, 174, 
176, 177, 178, 179, 181, e 187, de 2008.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado 
pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o Ofício recebido:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
883 a 885 e 887, de 2008, da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte, sobre as seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2006 (nº 
922/2003, na Casa de origem), que denomina 
“Aeroporto Internacional de Macapá/AP – Alberto 
Alcolumbre”, o aeroporto da cidade de Macapá, 
Estado do Amapá;

– Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2008 (nº 
6.341/2002, na Casa de origem), que institui o 
Dia Nacional do Caminhoneiro;

– Projeto de Lei da Câmara nº 40, de 2008 (nº 
96/2007, na Casa de origem), que institui o Dia 
Nacional da Segurança Pública e dá outras pro-
vidências; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 69, de 2008 (nº 
1.967/2007, na Casa de origem), que institui 
o Dia do Vaqueiro Nordestino, a ser comemo-
rado, anualmente, no terceiro domingo do mês 
de julho.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 886, de 
2008, da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
que conclui pela prejudicialidade do Projeto de Lei 
da Câmara nº 68, de 2008 (nº 1.474/2007, na Casa 
de origem), que inscreve o nome de Maria Quitéria de 
Jesus no Livro dos Heróis da Pátria.

A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-
tunamente, a fim de ser declarada prejudicada, nos 
termos do § 1º do art. 334 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu o Aviso nº 44, de 2008 
(nº 837/2008, na origem), do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando cópia do Acórdão nº 1.398/2008, 
proferido nos autos do processo TC 008.037/2006-6, 
referente aos embargos de declaração apostos pela 
Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras contra o Acórdão 
nº 2.176/2007, referente ao Relatório de Levantamento 
de Auditoria (Fiscobras/2003) 

O expediente foi juntado ao processado do Aviso 
nº 95, de 2007, que vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência recebeu o Ofício nº S/21, de 
2008 (nº 47/2008, na origem), de 14 do corrente, do 
Supremo Tribunal Federal, encaminhando, para os fins 
previstos no art. 52, inciso X, da Constituição Federal, 
cópia do acórdão proferido no Recurso Extraordinário 

nº 218874, bem como cópia da legislação, do parecer 
da Procuradoria-Geral da República e da certidão de 
trânsito em julgado que declarou incidentalmente a in-
constitucionalidade da Lei Complementar nº 101, de 29 
de dezembro de 1993, do Estado de Santa Catarina 
(Reajuste automático de vencimentos dos servidores 
do Estado-membro, vinculado ao incremento da arre-
cadação do ICMS e a índice de correção monetária).

O expediente vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 981, DE 2008

Nos termos do art. 256 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a retirada definitiva do PLS 
nº 398, de 2007, de minha autoria.

Sala das Sessões, 19 de agosto de 2008. – Se-
nador Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente, nos termos 
do art. 256 §2º inciso III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 982, DE 2008

Nos termos do disposto no art. 172, I, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, requeiro seja inclu-
ído em Ordem do Dia, em rito normal, o PLS nº 50, de 
2007, em razão de ter sido esgotado o prazo regimental 
para manifestação da CCJ.

Sala das Sessões, 19 de agosto de 2008. – Se-
nador Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será pu-
blicado e incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 983, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
do Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2006, com os 
Projetos de Lei do Senado nº 205, de 2007 e nº 264, 
de 2007, por versarem sobre a mesma matéria.

Sala das Sessões, 9 de agosto de 2008. – Se-
nador Valter Pereira.

(À Mesa para decisão.)
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O requerimento que acaba de ser lido será 
publicado e, posteriormente, incluído em Ordem do 
Dia, nos termos do art. 255, II, c, 8, do Regimento 
Interno.

Sobre a mesa, ofício da Comissão de Assuntos 

Econômicos que passo a ler.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – A Presidência determina o arquivamento do 

Aviso nº 41, de 2008.

Sobre a mesa, ofício do Presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte que 
passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será anexado ao processado do Ato Conjunto 
nº 1, de 2007 (Comissão Mista Especial das Mudan-
ças Climáticas).

Sobre a mesa, ofício do Procurador-Geral da 

República que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação 
e será anexado ao processado do Requerimento nº 2, 
de 2008, do Congresso Nacional (“CPMI dos Cartões 
Corporativos”)

Sobre a mesa, ofício do Procurador-Geral da 

República em exercício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido será publicado 
e anexado ao processado do Requerimento nº 77, de 
2006 – CN.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Valdir Rau-
pp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Valeu a persistência, não é, 
Sr. Presidente? Esperamos até chegarem os 41 para 
votarmos essa matéria.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em 12 de 
agosto último, o Senado Federal aprovou, com emen-
das, o Projeto de Lei de Conversão nº 18, de 2008, 
proveniente da Medida Provisória nº 427, sob minha 
Relatoria.

Esse projeto, tão importante para o País, regula-
menta a malha ferroviária nacional, ligando dois ocea-
nos – o Oceano Atlântico ao Pacífico –, passando por 
vários Estados: Rio de Janeiro, Bahia, Minas Gerais, 
Distrito Federal, Tocantins, Mato Grosso, Rondônia – 
cortando Rondônia de ponta a ponta ‑, Acre, indo até 
aos Portos de Paita e Bayóvar, no Peru.

Durante os debates sobre a matéria, conforme 
pode ser verificado nas notas taquigráficas da ses-
são, acatei duas sugestões de alteração do Anexo I 
do PLV, encaminhadas pelo Senador Flexa Ribeiro: 
uma, tratando da inclusão de Barcarena como ponto 
de passagem na descrição da Ferrovia EF-151, entre 
Belém e Açailândia; e outra, para inclusão da Ferrovia 
EF-170, ligando Santarém a Cuiabá.

Entretanto, naquela ocasião, essas sugestões 
deixaram de ser formalizadas como emendas, em 

complementação ao parecer proferido. Nesse sentido, 
tendo em vista que a matéria já foi apreciada nesta 
Casa e remetida à Câmara dos Deputados, solicito 
sejam as duas emendas, que ora apresento à Mesa, 
submetidas à votação, nos termos do art. 325, inciso 
II, do Regimento Interno, com subseqüente retificação 
do autógrafo remetido à Câmara.

Era essa, Sr. Presidente, a solicitação que que-
ria fazer a V. Exª, para acatar essa errata – digamos 
assim – àquela relatoria.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Trata-se, conforme manifestação do Senador 
Valdir Raupp, Relator revisor do Projeto de Lei de 
Conversão nº 18, de 2008, oriundo da Medida Pro-
visória nº 427, de 2008, de equívoco em virtude da 
não-formalização e, conseqüentemente, da ausên-
cia de deliberação da Casa sobre emendas acatadas 
pela relatoria. A Presidência submeterá as emendas 
à deliberação do Plenário, nos termos do disposto nos 
incisos I e II do art. 325 do Regimento Interno.

Sobre a mesa, as emendas do Senador Valdir 
Raupp, Relator revisor, constantes das notas taquigráfi-
cas da sessão do dia 12 último e que são formalizadas 
nesta oportunidade.

Não havendo objeção do Plenário, a Presidência 
passa à imediata apreciação das emendas. (Pausa.)

Passa-se, portanto, à apreciação da matéria.
Solicito ao Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 

Inácio Arruda, que proceda à leitura das emendas.

São lidas as seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Votação, em globo, das emendas do Relator 

revisor, Senador Valdir Raupp.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que as 

aprovam permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovadas.

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
ção final.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 
final que será lida pelo Sr. 1º Secretário em exercício, 
Senador Inácio Arruda.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-
cerrada a discussão.

Em votação.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que as 

aprovam permaneçam sentados. (Pausa)
Aprovadas.
A Presidência determina confecção de novos 

autógrafos das emendas do Projeto de Lei de Con-
versão nº 18, de 2008, para remessa à Câmara dos 
Deputados.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Flexa 
Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro agradecer ao nobre Senador Valdir Raupp, Líder 
do PMDB, Relator da Medida Provisória e do Projeto 
de Lei de Conversão, por ter corrigido uma falha que 
poderia prejudicar as emendas de minha autoria, 
que foram por ele acatadas na sessão da semana 
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passada. Graças a Deus, conseguimos o quorum de 
41 Senadores; e eu lhe agradeço, Senador Raupp, 
por V. Exª ter feito a correção. A Ferronorte vai final-
mente passar por Barcarena, que é o nosso porto, e 
também incluir no sistema ferroviário nacional a Fer-
rovia Santarém-Cuiabá. São duas ferrovias da maior 
importância para o desenvolvimento do Estado do 
Pará. Por isso, agradeço a correção feita pelo Sena-
dor Valdir Raupp.

Finalizando, Senador Garibaldi Alves, quero 
lamentar mais uma vez o nível a que chegou a vio-
lência no Estado do Pará. Hoje, já não se pode sair 
à rua em nenhum local, em nenhum Município do 
Estado do Pará, porque não se sabe se se vai retor-
nar com vida.

Na semana passada, fiz aqui um requerimento 
de pesar pelo assassinato de um candidato a Prefeito 
do Município de Rio Maria, no sul do Pará. São as-
sassinados a cada final de semana, em Belém, seis a 
sete pessoas. E diariamente há assassinatos em Be-
lém – afora o restante do Estado do Pará. Acho que já 
morreram mais pessoas assassinadas em Belém do 
que na guerra do Iraque. Vou até mandar fazer esse 
levantamento. Senador Suplicy, V. Exª, que defende os 
iraquianos, vai defender Belém com a Governadora 
Ana Júlia, porque estão morrendo mais paraenses do 
coração e recém-nascidos do que as pessoas mortas 
na guerra do Iraque. Isso é lamentável.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Des-
culpe, mas V. Exª exagera um pouco.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já lhe 
dou um aparte.

Mas quero aqui me solidarizar com o Prefeito de 
Tomé-Açu, Francisco Eudes Lopes Rodrigues, e com 
o Vereador Bruno do Santos Spinasse, também do 
Município de Tomé-Açu, ambos do PSDB, que hoje 
pela manhã sofreram, não se sabe até agora se uma 
tentativa de assalto ou se uma tentativa de homicídio. 
O que se sabe, lamentavelmente, é que atiraram neles. 
Felizmente, o Prefeito Eudes não foi atingido, mas, la-
mentavelmente, o Vereador Bruno dos Santos Spinas-
se levou um tiro que atravessou o braço e o pulmão e 
estava, quando peguei o avião para vir a Brasília, na 
sala de cirurgia, em estado grave. Eu peço a Deus que 
ele recupere a sua saúde.

E apelo à Governadora Ana Júlia que dê atenção 
àquilo que ela disse em sua campanha: que iria dimi-
nuir a violência no Estado do Pará – que ela apenas 
duplicou ou triplicou. Hoje, como eu disse, lamentavel-
mente, não se pode andar com segurança em todo o 
Estado do Pará.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Em votação o Requerimento nº 980, de 2008, 
de autoria do Senador Heráclito Fortes.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa).

Aprovado.
Está concedida a licença solicitada.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Passa-se à

ORDEM DO DIA
Não houve deliberação da Ordem do Dia, em 

virtude do término regimental da sessão.

São os seguintes os itens transferidos:

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 19, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 428, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 19, de 2008, que altera 
a legislação tributária federal, modificando as 
Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, 11.484, de 31 de maio de 
2007, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, 
de 30 de dezembro de 1991, 9.481, de 13 de 
agosto de 1997, 11.051, de 29 de dezembro 
de 2004, 9.493, de 10 de setembro de 1997, 
10.925, de 23 de julho de 2004; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 428, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
27.6.2008)

Prazo final (prorrogado): 23.9.2008

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 20, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 429, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 20, de 2008, que 
autoriza a União a participar em Fundo de 
Garantia para a Construção Naval – FGCN 
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para a formação de seu patrimônio; altera as 
Leis nºs 9.365, de 16 de dezembro de 1996, 
5.662, de 21 de junho de 1971, 9.019, de 30 
de março de 1995, 11.529, de 22 de outubro 
de 2007, 6.704, de 26 de outubro de 1979, e 
9.818, de 23 de agosto de 1999; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 429, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

27.6.2008)
Prazo final (prorrogado): 23.9.2008

3

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008.

5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 189, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 189, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 780, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 

a Programação Monetária para o segundo tri-
mestre de 2008.

6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 190, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 190, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 781, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o terceiro tri-
mestre de 2008.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da 
Constituição para conceder ao brasileiro 
residente no exterior o direito de votar nas 
eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
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nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secreto 
parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 
2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ri-
beiro, pela aprovação parcial, nos termos da 
Subemenda-CCJ (Substitutivo), que oferece.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-

do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

12

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum.)

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado nº 142, de 2005, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
do Desmanche, que altera a redação do art. 
126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro de 
1997, remunera e altera o seu parágrafo único, 
passando-o para §1º e acrescenta os §2º, 3º, 
4º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo, ainda, os arts. 
126-A e 126-B.

Parecer sob nº 785, de 2008, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Adelmir Santana, favorável ao Projeto 
e à Emenda nº 1 – Plen, nos termos da Emenda 
nº 4 – CCJ (Substitutivo), que oferece, e pela 
rejeição das Emendas nºs 2 e 3 – Plen.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
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1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

19

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

20

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 
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(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera os 
arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971. (Dispõe sobre a administração e o con-
selho fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

21

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

22

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e 
consolida a legislação sobre direitos autorais e 
dá outras providências, dispondo sobre a auto-
ria e a utilização de obras audiovisuais. 

Pareceres sob nºs
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen.

23

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 

nº 57, de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), 
que altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre 
a proteção e estímulos à pesca e dá outras 
providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  20  31123 

na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Tourinho.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, na Casa 
de origem), que veda a exigência de carta de 
fiança aos candidatos a empregos regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que oferece.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou 
seguros privados de assistência à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, na 
Casa de origem), que altera o inciso XIII do caput 
do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 
1998 (inclui as normas técnicas como obras pro-
tegidas pela legislação dos direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
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Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Valter Pe-
reira.

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira.

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo.

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.
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Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

rojeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 –COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 

dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

45

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
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nº 32, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista Especial sobre Mudanças Climáticas, 
que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, que dispõe sobre a Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente, seus fins 
e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte 
e cinco anos.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-

ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

50

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

51

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

52

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 914, de 2007, do Senador Moza-
rildo Cavalcanti, solicitando a dispensa do 
parecer da Comissão de Assuntos Econô-
micos ao Projeto de Lei do Senado nº 312, 
de 2007, uma vez que o prazo naquela Co-
missão já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente)
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53

REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
¿ MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

54

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (FARC). 

55

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 

americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Quero registrar que, na manhã de hoje, recebi 
no Gabinete da Presidência o Juiz espanhol Baltasar 
Garzón, integrante da Suprema Corte da Espanha. O 
Juiz espanhol visitou o Senado acompanhado de uma 
comitiva de juristas e está no Brasil para participar de 
um encontro com autoridades brasileiras e representan-
tes da sociedade civil em Brasília e em São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Alvaro Dias, 
Sérgio Guerra, Mário Couto, João Tenório, Flexa Ri-
beiro e Romero Jucá enviaram discursos à Mesa para 
serem publicados na forma do disposto no art. 203, 
combinado com o art. 210, inciso I e o § 2º, do Regi-
mento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no último dia 30 de junho, apresentei um 
projeto de lei que julgo de extrema relevância. O projeto 
altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, para 
dispor sobre a impressão do número do lote e das datas 
de fabricação e de validade de medicamentos.

Uma mudança simples, Sr. Presidente, mas que 
pode ser de grande utilidade para a população.

Atualmente, o número do lote e as datas de fabri-
cação e de validade de grande parte dos medicamentos 
disponíveis no Brasil são impressos, nas embalagens, 
em relevo negativo, sem cor. Um tipo de impressão 
que dificulta a leitura, mesmo para as pessoas que 
têm visão normal.

Daí resultam, Srªs e Srs. Senadores, pelo menos 
duas situações de ameaça à saúde do consumidor. 
Em primeiro lugar, aumenta a possibilidade de que 
sejam vendidos produtos com o prazo de validade 
vencido. Em segundo lugar, mesmo que no momento 
da compra esse problema não ocorra, existe o risco 
de que produtos já adquiridos e não utilizados tem-
pestivamente sejam consumidos, em casa, quando já 
perderam a validade.

Isso não deveria ocorrer, Sr. Presidente, até por-
que o próprio Código de Proteção e Defesa do Con-
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sumidor determina, em seu art. 31, que a oferta e a 
apresentação de produtos ou serviços devem assegurar 
informações corretas, claras, precisas e ostensivas so-
bre vários aspectos, entre eles o prazo de validade.

Ora, se a exigência vale para quaisquer produ-
tos ou serviços, é lógico que se torna ainda mais im-
periosa no caso dos medicamentos, dado seu caráter 
essencial para a saúde dos usuários.

As substâncias utilizadas na fabricação de medi-
camentos, mesmo aquelas que entram na composição 
apenas como excipientes ou veículos, podem sofrer al-
terações ao longo do tempo. Alterações, como se sabe, 
causadas pela variação de temperatura, pela exposição 
à luz ou por reações químicas que modificam as suas 
propriedades farmacodinâmicas. Alterações que podem 
diminuir a eficácia e a segurança do produto e, conse-
qüentemente, expor o consumidor a sérios riscos.

São esses riscos, Srªs e Srs. Senadores, que 
busco evitar com o Projeto de Lei apresentado, que 
recebeu o número 259, de 2008.

O Projeto acrescenta ao artigo 57 da Lei nº 6.360 
um parágrafo 2º, com a seguinte redação:

É obrigatória, nos rótulos de medicamen-
tos, a impressão do número do lote e das da-
tas de fabricação e de validade do produto, de 
forma facilmente compreensível e facilmente 
legível sem a utilização de instrumento óptico 
por pessoa que não necessita de correção vi-
sual, em caracteres cujas especificidades se-
rão definidas pelo órgão competente, vedado 
o uso exclusivo de relevo negativo ou positivo 
sem cor ou com cor que não mantenha nítido 
e permanente contraste com a do suporte.

O Projeto também acrescenta à Lei nº 6.360 o 
art. 60-A, para determinar que essa exigência feita 
aos rótulos se estenda, também, às embalagens dos 
medicamentos.

Por fim, Sr. Presidente, o Projeto dispõe que o 
§2º do artigo 11 da Lei nº 6.360 passe a vigorar com 
a seguinte redação:

Os produtos importados, cuja comer-
cialização no mercado interno independa de 
prescrição médica, terão acrescentados, nos 
rótulos e nas embalagens, dizeres esclarece-
dores, no idioma português, sobre a compo-
sição, a indicação, o modo de usar, o número 
do lote e as datas de fabricação e de validade 
do produto, observado o disposto no parágrafo 
2º do artigo 57 e no artigo 60-A.

O propósito dessa alteração, evidentemente, é 
estender a exigência feita para a impressão do nú-
mero do lote e das datas de fabricação e de validade 
de medicamentos também aos produtos importados, 
de modo que, em qualquer circunstância, a saúde do 
consumidor esteja protegida.

Esse, Srªs e Srs. Senadores, o Projeto de Lei que 
trago à consideração desta Casa.

A saúde da população brasileira deve ser obje-
to da atenção permanente de todas as instâncias da 
administração pública. E se ela vem sendo ameaçada 
pela venda ou pelo consumo de medicamentos dete-
riorados, o que temos a fazer é tomar todas as pre-
cauções que se fizerem necessárias.

Como Parlamentar, mas também como médico, 
estou convencido de que as medidas previstas no Pro-
jeto de Lei do Senado nº 259, de 2008, contribuirão 
decisivamente para a redução desse grave problema 
de saúde pública. De modo que conto com o apoio dos 
nobres Parlamentares das duas Casas Legislativas, 
para que o Projeto seja rapidamente aprovado.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer o 
registro da matéria intitulada, “Os ‘3G’ na ante-sala do 
poder”, publicada pelo jornal O Globo, em sua edição 
de 15 de julho de 2008.

A matéria destaca que o ex-Deputado Luiz Edu-
ardo Greenhalgh, dirigente do PT, é suspeito de inte-
grar um triunvirato que alcança desde a ante-sala do 
Gabinete da Presidência da República, passando pelo 
Congresso Nacional e partidos políticos, até contatos 
amistosos na cúpula do Judiciário federal, em espe-
cial, Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de 
Justiça, para ajudar em supostos negócios ilícitos do 
banqueiro Daniel Dantas.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para 
registrar a matéria intitulada “Uma inimiga persisten-
te”, publicada pela revista Época, em sua edição de 
7 de julho de 2008.

A reportagem faz uma análise sobre a inflação 
brasileira, desde os tempos da ditadura militar até o 
Governo Lula, em que ameaça atingir os dois dígitos, 
e lembra que, até o Plano Real, cinco planos econô-
micos fracassaram na tentativa de combater a infla-
ção brasileira.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Ipea deixa de publicar 
projeções de indicadores feitas já há duas décadas”, pu-
blicada no jornal O Globo, de 27 de junho de 2008.

A matéria destaca que o IPEA, Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada, vinculado ao Núcleo de 
Assuntos Estratégicos da Presidência da República, 
deixou de divulgar suas projeções trimestrais para os 
principais indicadores da economia brasileira.

Segundo a nova diretriz da entidade, as projeções 
serão feitas apenas em março e só serão revistas se os 
dados apurados forem diferentes das estimativas.

A decisão de acabar com o Boletim de Conjun-
tura foi determinada pela Presidência da República e 
pelo Núcleo de Assuntos Estratégicos, comandado 
pelo Ministro Mangabeira Unger.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Responsável pela TV 
Brasil pede demissão e revela divergências”, publica-
da no jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 18 
de junho de 2008.

A matéria destaca que o cineasta e escritor Or-
lando Senna deixou o cargo de diretor-geral da EBC 
(Empresa Brasil de Comunicação), responsável pela 
TV Brasil, e revelou divergências com a gestão da 
empresa.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR 
SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Militares reagem a 
Tarso e criticam ‘passado terrorista’ do governo Lula”, 
publicada pelo jornal O Estado de S.Paulo, em sua 
edição de 4 de agosto de 2008.

A matéria destaca que os militares decidiram dar o 
troco ao Ministro da Justiça, Tarso Genro, por causa da 
audiência pública convocada por ele na semana passa-
da para debater a punição de “agentes do Estado” que 
tenham praticado tortura, assassinatos e violações dos 
direitos humanos durante o regime militar. Revoltados 

com o que consideram uma atitude revanchista, oficiais 
vão patrocinar seminário na quinta para discutir o que 
consideram ‘conduta revanchista’ do Ministro.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, nas sociedades capitalistas hodiernas, já 
não se discute a necessidade de as empresas atuarem 
em conformidade com os parâmetros legais e com os 
melhores padrões de lisura e ética, tanto concorren-
cial como na relação com os fornecedores, parceiros 
e consumidores ou clientes. Isto já é ponto pacífico.

Na prática, há uma série de fatores e atributos que 
qualificam, nos dias de hoje, as boas empresas. Além 
da excelência no ramo no qual atuam, elas acabam por 
se destacar justamente por exceder suas obrigações 
legais. Ao assumirem uma responsabilidade social 
corporativa, tais instituições reconhecem a importância 
de incorporar à vida produtiva das empresas um valor 
como a solidariedade. 

Mas não apenas isso. A moderna empresa é 
também plural, à medida que percebe que deve satis-
fações a uma gama variada de agentes, e não apenas 
aos acionistas. Conseqüentemente, deve primar pela 
transparência nessas relações, não se limitando apenas 
à publicação de balancetes e outros demonstrativos 
contábeis. Por fim, a empresa socialmente responsável 
é distributiva e não deve descurar de seu compromisso 
com o desenvolvimento sustentável.

Sr. Presidente, neste longo preâmbulo procurei 
salientar as condições que, nos últimos vinte anos, se 
impuseram às boas empresas, nacionais ou estrangei-
ras; públicas ou privadas. É sempre com muita satisfa-
ção que percebo que tais práticas têm-se disseminado 
e, por isso, invariavelmente, sinto-me na obrigação de 
difundir essas boas iniciativas, mister que cumpro ao 
dar ciência ao Plenário do Relatório de Ações Sociais 
da Rede Globo – 2007.

Srªs e Srs. Senadores, é rico o portfólio de ações 
sociais da Rede Globo. O carro-chefe é um programa 
que já completou 22 anos de existência, beneficiando 
mais de cinco mil projetos, envolvendo cerca de três 
milhões de crianças, adolescentes e jovens. O “Criança 
Esperança”, desenvolvido em profícua parceria com 
a Unesco, é centrado na Educação e constitui-se na 
maior campanha de promoção dos direitos da infância 
e da adolescência do País.

Já o “Amigos da Escola” busca capacitar professo-
res e gestores escolares da rede pública para a criação 
de uma rede de voluntariado, mediante o uso de fer-
ramenta de transmissão de conhecimento à distância. 
O Programa foi o vencedor do Prêmio Darcy Ribeiro 
de Educação em 2007, concedido pela Comissão de 
Educação e Cultura da Câmara dos Deputados.

Em parceria com o Serviço Social da Indústria 
(Sesi), a Rede Globo promove, já há 14 anos, a “Ação 
Global” – uma verdadeira rede de serviços pela cidada-

nia, que se alastra simultaneamente pelos 27 Estados 
da Federação, ofertando, sem ônus, serviços na área de 
saúde, educação, cultura, esporte e lazer, totalizando 4 
milhões de atendimentos ao público mais carente.

Na área da chamada publicidade social, não tem 
sido menor o esforço da Rede Globo de Televisão. Não 
há quem não tenha visto ao menos uma de suas in-
serções em favor da diversidade étnica, das pessoas 
portadoras de deficiência, da doação de órgãos, do 
consumo consciente, da vida saudável, da preserva-
ção do meio ambiente, da prevenção às drogas ou 
valorizando a cultura nacional. Falo, Senhoras e Se-
nhores Senadores, de um investimento publicitário em 
campanhas próprias ou de terceiros estimado em 581 
milhões de reais.

Falei, há pouco, do apoio à cultura, mas gostaria 
de me deter um pouco mais nessa área tão importan-
te e, ao mesmo tempo, historicamente destituída de 
recursos. Tendo por fio condutor a promoção da diver-
sidade cultural, a Rede Globo tem acolhido e apoiado 
diferentes manifestações artísticas, ao divulgar expo-
sições, shows de música, eventos artísticos, festivais 
de cinema e peças de teatro. Para que façamos uma 
idéia, Sr. Presidente, apenas na área do teatro foram 
divulgadas 170 peças no ano passado, um investimento 
de mais de 22 milhões de reais.

Porém, talvez seja especificamente na área edu-
cacional que resida o grande contributo da Rede Glo-
bo. Há uma série de projetos realizados desde 1977, 
com o intuito de transmitir conhecimentos teóricos ou 
aplicados, como o pioneiro Telecurso, de um lado, ou 
o Globo Ciência, de outro. Além desses, não é possí-
vel esquecer do Canal Futura, vinculado à Fundação 
Roberto Marinho, praticamente todo ele voltado para 
a educação.

Sr. Presidente, seria ocioso continuar a falar dos 
inúmeros projetos sociais da Rede Globo, da sua pri-
mazia no desenvolvimento de programas com conteúdo 
nacional e regional, da qualidade de seu telejornalis-
mo, do capricho de suas produções especiais. Nunca é 
demais, todavia, focalizar a veiculação de mensagens 
socioeducativas nas tramas de teledramaturgia e em 
programas de entretenimento. Com efeito, o merchan-
dising social tem contribuído para debelar preconcei-
tos e trazer ao grande público esclarecimento sobre 
problemas que afetam milhares de pessoas, seja no 
combate ao racismo, seja, por exemplo, na divulga-
ção de potencialidades de um portador de Síndrome 
de Down.

Talvez este seja um resumo precioso do valor 
da responsabilidade social em nossa comunidade 
empreendedora: ao pensar no bem comum, a resul-
tante imediata é o fortalecimento dos laços sociais, o 
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conhecimento mútuo mais aprofundado, a mitigação 
das dessemelhanças e das iniqüidades. Por todos es-
ses motivos, felicito a Rede Globo pela publicação de 
seu Relatório de ações sociais – 2007.

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado, Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, a realizar-se amanhã, dia 20, às 14 
horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 19, DE 2008  

(Proveniente da Medida Provisória nº 428, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do 

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 19, de 2008, que altera 
a legislação tributária federal, modificando as 
Leis nºs 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, 11.484, de 31 de maio de 
2007, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, 
de 30 de dezembro de 1991, 9.481, de 13 de 
agosto de 1997, 11.051, de 29 de dezembro 
de 2004, 9.493, de 10 de setembro de 1997, 
10.925, de 23 de julho de 2004; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 428, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
27.6.2008)

Prazo final (prorrogado): 23.9.2008

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 20, DE 2008  

(Proveniente da Medida Provisória nº 429, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da  Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 20, de 2008, que 
autoriza a União a participar em Fundo de 
Garantia para a Construção Naval – FGCN 
para a formação de seu patrimônio; altera as 

Leis nºs 9.365, de 16 de dezembro de 1996, 
5.662, de 21 de junho de 1971, 9.019, de 30 
de março de 1995, 11.529, de 22 de outubro 
de 2007, 6.704, de 26 de outubro de 1979, e 
9.818, de 23 de agosto de 1999; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 429, de 2008).

Relator revisor: Senador Demóstenes 
Torres

(Sobrestando a pauta a partir de: 
27.6.2008)

Prazo final (prorrogado): 23.9.2008

3

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007.

4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008.

5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 189, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 189, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 780, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
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a Programação Monetária para o segundo tri-
mestre de 2008.

6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 190, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 190, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 781, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator: Senador Romero Jucá), que aprova 
a Programação Monetária para o terceiro tri-
mestre de 2008.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secreto 
parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, – 1º pronunciamento: (sobre a Pro-
posta) Relator: Senador Tasso Jereissati, fa-
vorável; 2º pronunciamento: (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário) Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, pela aprovação parcial, nos 
termos da Subemenda-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 55 da 
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Constituição Federal (determina o voto aber-
to para a perda de mandato de Deputados e 
Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta.

12

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado nº 142, de 2005, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
– Desmanche, que altera a redação do art. 
126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro de 
1997, renumera e altera o seu parágrafo úni-
co, passando-o para § 1º e acrescenta os § 
2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B. 

Parecer sob nº 785, de 2008, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Adelmir Santana, favorável 
ao Projeto e à Emenda nº 1-Plen, nos termos 
da Emenda nº 4-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece, e pela rejeição das Emendas nºs 2 e 
3-Plen.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 

1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.
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17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as  
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e  

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

19

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido.

20

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 

(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera 
os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezem-
bro de 1971. (Dispõe sobre a administração e o 
conselho fical das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

21

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido.

22

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e 
consolida a legislação sobre direitos autorais e 
dá outras providências, dispondo sobre a auto-
ria e a utilização de obras audiovisuais. 

Pareceres sob nºs
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen.

23

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 57, 



Agosto de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  20  31141 

de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), que 
altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 28 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção 
e estímulos à pesca e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 

na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional).

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator “ad hoc”: Senador Rodolpho Tourinho.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: Sena-
dora Maria do Carmo Alves, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.
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30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 
dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde (acrescenta o planejamento 
familiar nos casos de cobertura dos planos ou 
seguros privados de assistência à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-

centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 
4.505/2004, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o reconhecimento do dia 26 de outu-
bro como Dia Nacional dos Trabalhadores 
Metroviários.

Parecer favorável, sob nº 926, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Paulo Paim.

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Valter Pe-
reira.
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37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Flávio Arns.

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro.

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira.

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo.

Parecer favorável, sob nº 1.100, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Paulo Duque.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 

Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
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a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda que oferece.

44

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  

Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

45

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-
ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil.

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais.

46

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

48

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e  

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

49

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

50

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
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voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

51

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

52

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

53

REQUERIMENTO Nº 1230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

54

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 847, de 2008, de iniciativa da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, solicitando voto de solidariedade 
ao Senador Eduardo Azeredo, em razão de 
correspondência por ele recebida, subscrita 
pelo Sr. Marco Aurélio Garcia, Assessor Es-
pecial de Política Externa do Presidente da 
República, relativa ao pronunciamento do 
Senador na sessão do Senado no último dia 
11 de junho, sobre a mudança de opinião do 
Presidente da Venezuela, Hugo Chávez, em 
relação às Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia (FARC). 

55

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 

§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Reque-
rimento nº 877, de 2008, de iniciativa da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, solicitando voto de congratulação 
ao governo colombiano, aos familiares e 
ao povo colombiano pela libertação da ex-
senadora e ex-candidata presidencial Ingrid 
Betancourt, de onze militares colombianos 
e três soldados americanos, que estavam 
em poder das Forças Armadas Revolucio-
nárias da Colômbia (Farc), e que este acon-
tecimento seja utilizado como marco para o 
estabelecimento de um processo de paz e 
resolução pacífica do conflito armado viven-
ciado pelo país irmão. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 42 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Maioria-PMDB - Casildo Maldaner** (S)

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Marco Antônio Costa** (S)

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (16)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (8)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (8)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)  (14)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (11)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (9)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (13)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

João Pedro   (PT-AM)  (3,12,17)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Praia   (AM)  (15)  
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PDT/PSOL  (10)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
11. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
12. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
14. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
15. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
16. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
17. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.6.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Prazo final: 04/08/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final prorrogado: 13/03/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (1)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (2)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.



110 segunda-feira 18 ORDEM DO DIA agosto de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, com o
objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a utilização do Cartão de Crédito
Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

   (1)

 
Notas:
1. (DEM)
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro  

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro  
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)

Número de membros: 9

COORDENADOR: Hamilton Carvalhido  
RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira  

 

Leitura: 25/03/2008
Designação: 01/07/2008

MEMBROS

Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World Peace
Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE PAZ NA
COLÔMBIA

Finalidade: Acompanhar "in loco", junto ao Senado Colombiano, o atual estágio do processo de paz e de
defesa dos direitos humanos. 

(Requerimento nº 756, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 02/07/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

 

Maioria ( PMDB )
 

PSDB
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

 

Leitura: 02/07/2008
Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

 

1.  

2.  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 1.  

Maioria ( PMDB )
 1.  

PTB
 1.  
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (8)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (5)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (6)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (9)
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Gim Argello  2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (7)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
7. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
8. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
9. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
10. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti   (6,10)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
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9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



126 segunda-feira 18 ORDEM DO DIA agosto de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (8)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)  (13)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)  (1,12,13)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Expedito Júnior   (PR)  (13,14)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (7)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (3)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (5)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (10)  1.  Cristovam Buarque   (9)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. Eleito em 8.8.2007.
3. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
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5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
10. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
13. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
14. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (8)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (13)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (9)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,10)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)  (16)

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (14)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (12)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (15)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (7)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (11)
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Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. O Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008.
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
10. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
11. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
12. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
14. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
15. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
16. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a
16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (7)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (5)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (4)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (6)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (8)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).



agosto de 2008 ORDEM DO DIA segunda-feira 18 139

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (5)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (1)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
3. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (11)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (10)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03 a 16.09.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (11)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (8)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (10)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (4)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (12)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (6)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (5)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (9)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
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8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
10. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (4)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



agosto de 2008 ORDEM DO DIA segunda-feira 18 155

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em 05/09/2007, pelo
Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (5)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,6)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  Casildo Maldaner   (PMDB)  (8)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (8)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (2)

VAGO   (5)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (6)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (5,8)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (7)

Carlos Dunga   (6)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
6. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (2)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (5)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (6,7)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (4)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
6. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
7. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008
a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. O
Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (13)

 1.  VAGO   (10)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (14)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (12)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (11)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (15)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  19/07/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
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3. Eleito em 30.05.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.06.2007.
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.06.2007.
8. Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir do dia 16.04.2008.
9. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro, ocorrido em 19.02.2008.
11. Senador Arthur Virgílio renunciou ao cargo de membro suplente, conforme Ofício nº 135/07, e foi eleito, nessa mesma data, como titular. Em
04.07.2007 renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício nº 142/2007 - GLPSDB, e foi eleito, na mesma data, como membro suplente.
12. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008.
13. Senadora Marisa Serrano renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício datado de 27.06.2007, e foi eleita, nessa mesma data, como suplente.
Em 04.07.2007 renunciou ao cargo de membro suplente e foi eleita, na mesma data, como membro titular.
14. Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º.10.2007.
15. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Péres, ocorrido em 23.05.2008.
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (1)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  19/07/2008
Notas:
1. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03 a 16.09.2008.
2. Escolhidos, nos termos do Ofício GSSS nº 536/08.



 
REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: Aloizio Mercadante (PT/SP) 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton² (PP-MG)  
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz² (PSDB – RS) 

 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. LEANDRO SAMPAIO (PPS/AC) 5 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                 (Atualizada em 21.07.2008) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

  
 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 

                                                           
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF de 05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em substituição ao Senador 
Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, tendo em vista a 
renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, II, do Regimento Interno, por 116 dias, a partir do dia 01.07.2008. 
 



 
 

 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONGRESSO NACIONAL 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA2 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
2 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a 
Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova 
comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



 

 
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Mário Couto (PSDB-PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 02.06.2008) 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 



Legislações
Brasileiras

Coletânea de publicações, com
atualização periódica, sobre
temas diversos da legislação
brasileira.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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